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RELATÓRIO

Cuidam os autos de auditoria realizada na então Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República – SECOM/PR, originada do Despacho proferido em 08/07/2005 pelo então Presidente do TCU, Ministro Adylson Motta, com a finalidade de verificar a legalidade da contratação e da execução dos serviços de publicidade e propaganda vigentes ou celebrados a partir do exercício de 2002.

2.
Diante das irregularidades e falhas verificadas a equipe de auditoria propôs, com o endosso da Secretária de Controle Externo da 6ª Secex, a realização de audiência dos responsáveis envolvidos nos achados de auditoria, o que foi acolhido por este Relator, com a inclusão de outras pessoas nas audiências sugeridas.

3.
Examinam-se nesta oportunidade as razões de justificativa apresentadas pelos agentes responsáveis no âmbito da Secom, bem como dos esclarecimentos remetidos pelas agências de publicidade envolvidas nas contratações. Desse modo, transcrevo a seguir o exame realizado pela 6ª Secex, na íntegra, por entender ser importante para a compreensão dos fatos tratados nos autos.

“Trata-se do exame das audiências promovidas em razão dos fatos apontados no relatório de auditoria às fls. 1480/1536.

A proposta de encaminhamento contida no referido relatório envolveu a ocorrência das seguintes irregularidades:

orçamentos forjados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. para legitimar a subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda. (subitem 2.2 – fls. 1492/1495);

dissimulação de orçamentos para legitimar a subcontratação de serviços (subitem 2.3 – fls. 1495/1499);

controle deficiente de veiculação nos diversos tipos de mídia (subitem 2.4 – fls. 1499/1505);

execução de despesas fora do objeto de contrato (subitem 2.5 – fls. 1505/1512);

exclusão de dispositivo contratual que possibilitava economia para o órgão (subitem 2.6 – fls. 1512/1515);

contratação antieconômica de pesquisas de opinião pública (subitem 2.7 – fls. 1515/1519).

Em conseqüência dessas irregularidades, a equipe de auditoria propôs a audiência de diversos responsáveis (fls. 1527/1535), proposta que encontrou o respaldo da diretora (fl. 1536) e da titular da Unidade Técnica (fl. 1537).

O Ministro-Relator, no despacho às fls. 1545/1555, concordou com a proposta da Unidade Técnica, mas entendeu que a audiência deveria também incluir o Sr. Luiz Gushiken, então titular da Secom/PR, e do Sr. Marcus Vinicius di Flora, Secretário-Adjunto do órgão auditado à época da ocorrência dos fatos.

O condutor do processo consignou que o Sr. Luiz Gushiken, na condição de Ministro de Estado atribuída pelo parágrafo único do art. 25 da Lei 10.682/2003, e diante das competências estabelecidas no art. 4º da mesma lei
, juntamente com as disposições dos arts. 6º, 8º, 13, 19, 20, 21 e 25 do Decreto-lei 200/67, poderia, por ação ou omissão, ter contribuído para a ocorrência das irregularidades verificadas pela equipe de auditoria.

A responsabilidade do Sr. Marcus Vinicius di Flora, na visão do Relator, decorria das atribuições a ele encarregadas pelo art. 4º do Decreto 4.779/2003.

As audiências foram efetuadas mediante os ofícios desta Unidade Técnica às fls. 1578/1636 e todos os responsáveis arrolados ofereceram resposta. O quadro a seguir identifica nos autos o número e a localização dos ofícios encaminhados, bem como a referência das respostas dos responsáveis.

RESPONSÁVEL
OFÍCIO DE AUDIÊNCIA
RESPOSTA

(fls.)


Nº
fls.


Marcus Vinicius di Flora
1289
1578/1585
2236/2388 – vol. 12

Luiz Gushiken
1288
1586/1590
2236/2325 – vol. 12

Expedito Carlos Barsotti
1264
1593/1595
2236/2388 – vol. 12

Jafete Abrahão
1265
1596/1599
2236/2388 – vol. 12

Angela Maria Tavares Chaves
1266
1600/1601
2032/2055 – vol. 11

Elizabete Pereira da Rosa 
1267
1602/1603
2236/2388 – vol. 12

Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho
1268
1604/1605
2236/2388 – vol. 12

Duda Mendonça e Associados Ltda. 
1278
1606/1607
1914/1962 – vol. 10

Athos Eventos e Artes
1284
1610/1611
1828/1913 – vol. 10

Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda.
1285
1612/1613
2008/2023 – vol. 10

Silvia Sardinha Ferro
1269
1614/1615
2100/2131 – vol. 11

Fernanda da Silva Piccin
1270
1616/1617
2236/2388 – vol. 12

Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo
1271
1618
1986/2006 – vol. 10

Carla Maria Russi
1272
1619
2133 – vol. 11

Ana Cristina Gonçalves Oliveira
1273
1620
2236/2388 – vol. 12

José Amaro Guimarães de Siqueira
1274
1621
2236/2388 – vol. 12

Marcelo Morais Martins
1275
1622
2236/2388 – vol. 12

Luiz Antonio Moreti
1276
1623/1624
2236/2388 – vol. 12

Nélio Lacerda Wanderlei
1277
1625/1626
Anexo 1

Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda.
1280
1627/1628
1971/1976 – vol. 10

2135/2224 – vol 11

Rede Interamericana de Comunicação S.A.
1281
1629/1630
1681/1682 – vol. 8

Síntese Pesquisa e Análise Ltda.
1283
1631/1632
2056/2083 – vol. 11

Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda.
1282
1633/1634
1977/1984 – vol. 10

Matisse Comunicação de Marketing Ltda.
1279
1635/1636
1690/1825 – vol. 8

Obs. 1 - Os responsáveis Marcus di Flora, Luiz Gushiken, Expedito Barsotti, Jafete Abrahão, Elizabete Rosa, Maria Elisa Coelho, Fernanda Piccin, Ana Cristina Oliveira, José Amaro Siqueira, Marcelo Martins e Luiz Moreti ofereceram resposta em conjunto, por intermédio de advogado devidamente constituído nos autos.

2 - O anexo 2 e o seu volume 1 fazem parte da defesa dos responsáveis mencionados no item anterior no que se refere ao assunto tratado no subitem 2.4.1.2 do relatório de auditoria, conforme expediente à fl. 2227. 

3 - Em atendimento ao subitem 9.7 do Acórdão 1641/2006 – Plenário, foi juntado aos presentes autos os elementos às fls. 2392/2409 oriundos do desentranhamento das fls. 304/321 do TC 017.951/2005-5. Trata-se de memorial da agência Matisse cujo conteúdo, na essência, é o mesmo dos elementos às fls. 1690/1825.

A seguir, serão destacados os achados que motivaram a audiência dos responsáveis, as razões de justificativa deles, assim como a análise técnica das respectivas defesas.

Antes, porém, deve-se ressaltar que o tópico 7 desta instrução cuida da audiência dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora, de forma que nos tópicos anteriores a preocupação da análise estará centrada nas justificativas dos demais responsáveis.

Ainda em sede preliminar, deve-se registrar que, mediante o Acórdão 2062/2006 – Plenário, este Tribunal julgou o TC 019.444/2005-2, que cuidou do trabalho de consolidação dos principais achados das auditorias realizadas pelo TCU em diversos órgãos e entidades da Administração Publica Federal na área de publicidade e propaganda, no segundo semestre de 2005, incluindo o presente trabalho de fiscalização. 

Em decorrência das conclusões do julgamento daqueles autos, que determinou uma série de medidas corretivas para a execução dos contratos de publicidade e propaganda, entende-se que pode ser desconsiderada a proposta de recomendação à Mesa da Câmara de Deputados registrada no tópico 3.1 do relatório de auditoria.   
1.Orçamentos forjados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. para legitimar a subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda.
Conforme se afirmou no subitem 2.2 do relatório de auditoria (fls. 1492/1495), por força do subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos Contratos 03/2001, 51/2003, 52/2003 e 53/2003, as agências, sempre que necessitassem de serviços realizados por terceiros, deveriam fazer cotação de preços e apresentar, no mínimo, três propostas, com a indicação da mais adequada.

Nos trabalhos de auditoria, foi constatado que, na tentativa de legitimar a subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda., CNPJ 37.143.336/0001-13, as agências apresentaram orçamentos forjados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda., CNPJ 00.732.529/0001-08.

A situação teve origem no grande número de vezes em que se verificou a apresentação em conjunto de propostas da Bureau e da Arquétipos, sendo a primeira sempre vencedora, e da diferença nas assinaturas de uma mesma pessoa em orçamentos da segunda. 

A fraude foi confirmada pelo proprietário da empresa Arquétipos, que declarou por escrito jamais ter apresentado qualquer proposta de execução de serviços para as agências Duda Mendonça, Matisse ou Lew Lara e que as propostas apresentadas pelas agências não foram elaboradas por ele ou por funcionário da sua empresa, além de desconhecer José Oliveira e Eliana Silveira, pessoas que assinaram os documentos (fl. 346).

Por conta da irregularidade, foram ouvidos em audiência as agências, que tinham a incumbência contratual de apresentarem as propostas, em virtude do subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos contratos; os fiscais dos contratos, por força do art. 67 da lei 8.666/93 e do subitem 7.1.1 da cláusula 7ª dos instrumentos; além da empresa Bureau Brasil, que sempre teve a proposta vencedora quando apresentou proposta junto com a Arquétipos, fato constatado também na execução de outros contratos de publicidade e propaganda analisados por esta unidade técnica no Ministério do Esporte (TC 012.905/2005-0) e no Ministério da Cultura (TC 013.211/2005-3).

1.1
Razões de justificativa dos responsáveis

1.1.1
Rede Interamericana de Comunicação S.A. (fls. 1681/1682) 

A agência alega que não encontrou meios para apurar o que realmente ocorreu e qual a sua participação efetiva na situação encontrada pela equipe de auditoria, uma vez que o funcionário então encarregado do serviço em evidência deixou de pertencer aos quadros da empresa há vários anos. Aduz que não existe em seus arquivos nenhum documento que possa elucidar o problema.

Ainda observa que:

a) não seria exagero afirmar que a Bureau Brasil é a melhor empresa do ramo em Brasília, e por isso mesmo, a fornecedora preferencial da Secom/PR;

b) não é possível esconder a sua perplexidade causada pelo achado de auditoria;

c) os preços pagos à Bureau Brasil foram os normais de mercado, de forma que não se pode falar em prejuízo à Administração Pública.

Por fim, assevera que a análise das três observações feitas pode induzir a suposição de que a Secom/PR teria se visto na contingência de conciliar a urgência de providências que lhes eram solicitadas com o formalismo de previsões contratuais não resultantes de disposições legais.

1.1.2
Duda Mendonça e Associados Ltda. (fls. 1915/1917)

A responsável, preliminarmente, argúi a nulidade da comunicação com a justificativa de que, apesar de indicação expressa no ofício de audiência, não lhe fora encaminhada cópia das fls. 1492/1499 dos autos, referidas como subsídio à sua defesa, com afronta ao art. 5º, LV, da Constituição Federal.


Em decorrência disso, requer que seja renovada a comunicação, acompanhada dos documentos pertinentes e assinalado novo prazo para sua defesa com base nas Resoluções-TCU 36/95 e 170/2004, e caso assim não entenda o Relator, que seja prorrogado o prazo para a apresentação das razões de justificativa a partir do fornecimento das cópias citadas.


Não obstante a argüição preliminar, a responsável, em atenção ao princípio da eventualidade, apresentou defesa.


No que se refere ao assunto do presente tópico, a agência de propaganda registra que tomou conhecimento de vícios das propostas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. por meio do Ofício 833 SPPN/Secom/PR (fl. 1962) e, na oportunidade, respondeu às indagações do órgão em correspondência datada de 24/10/2005 (fls. 1960/1961), com esclarecimentos referentes à “Campanha Bom Exemplo”, aplicável, em razão da similaridade, às demais ações objeto de questionamento pela equipe de auditoria, razão pela qual ratifica o seu inteiro teor, cuja essência pode ser traduzida nos seguintes termos:

- a empresa Arquétipos integra o cadastro de fornecedores da responsável;

- a proposta foi colhida de maneira costumeira, através de funcionários seus, não sendo praxe aferir-se a assinatura do signatário, vez que foi entregue em papel timbrado de empresa cadastrada como fornecedora; ademais a aferição envolve o conhecimento pericial que foge às atribuições desses funcionários;

- com o final do contrato com a Secom/PR, a responsável dispensou muitos funcionários que atendiam a esse cliente, inclusive o agente administrativo responsável pelo recolhimento das propostas de faturamento.

Adicionalmente a agência alega que, não obstante a obrigação contratual de apresentar a cotação de preços, não pode ser responsabilizada pela suposta irregularidade dada a aparência de legalidade com a qual se apresentara aos olhos leigos, além disso, as propostas apresentaram-se com preços condizentes aos de mercados, não se podendo falar em dano ao erário.

1.1.3
Matisse Comunicação de Marketing Ltda. (fls. 1694/1704)

A defesa da agência de propaganda, na essência, destaca que:

- a responsável foi uma das vencedoras na Concorrência 1/2003 promovida pela Presidência da República e, portanto, se qualificou como uma empresa com experiência e agilidade na execução dos serviços, colocando seus profissionais à disposição permanente do órgão, além de oferecer segurança e qualidade no cumprimento do objeto contratual seja em qualquer prazo que ele fosse executado;

- por disposição contratual caberia a ela realizar a prestação dos serviços nos prazos solicitados pela Secom/PR, responsabilizando-se pela qualidade dos serviços, inclusive os subcontratados, sob pena de refazimento e reparação, sem dilação de prazo, dos serviços não aprovados pela contratante;

- com base no edital, na proposta da responsável e no contrato com o órgão, a Secom/PR, por diversas vezes, solicitou à Matisse a realização de eventos com urgência na execução, havendo demandas com prazos de entrega inferiores a 24 horas, conforme documentos em anexo (fls. 1733/1738);

- diante disso, a responsável, recorrentemente, solicitava orçamentos à Bureau Brasil, empresa reconhecida no Distrito Federal por realizar serviços de imediato, com qualidade, com preços de mercado, em qualquer hora do dia ou da noite, mas nunca deixou de solicitar orçamentos a, no mínimo, duas outras empresas, nos termos da obrigação contratual;

- em nenhum momento a equipe de auditoria relatou que houve prejuízo ao erário na subcontratação da Bureau Brasil;

- a qualidade dos serviços prestados pela empresa pode ser comprovada diante da sua notoriedade no Distrito Federal, instalada há mais de 25 anos, com renomada carteira de clientes e equipamentos ultramodernos, conforme se pode verificar no sítio da empresa na internet;

- apesar do diferencial da Bureau Brasil, a responsável não a favoreceu nas subcontratações, porque foram apresentados mais dois orçamentos de outras empresas, em cumprimento ao subitem 5.1.7 da cláusula 5ª do Contrato 52/2003, dentre esses, os da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda.;

- a empresa Arquétipos não foi instada pela equipe de auditoria a apresentar justificativas pelo episódio juntamente com os demais responsáveis, fato que impossibilitará o julgamento pelo TCU das provas apresentadas por aquela empresa;

- as provas apresentadas pela equipe de auditoria nessa situação não podem ser qualificadas pelo TCU, pois o caput do art. 160 do Regimento Interno afirma que qualquer alegação de defesa e razão de justificativa serão produzidas no prazo determinado pelo Tribunal na citação e o art. 162 do mesmo normativo assevera que a parte que quiser produzir provas perante o TCU deve o fazer de forma documental, mesmo declarações pessoais de terceiros;

- a admissão da declaração como prova sem a oitiva da Arquétipos fere o princípio do devido processo legal, vez que a equipe de auditoria se baseou em documento não produzido segundo as normas regimentais e por quem não é parte no processo, o que desiguala a responsável perante o Estado;

- a jurisprudência do STF repele a legitimidade de prova obtida alhures, em procedimento do qual não tenha sido parte o acusado; mutatis mutandis, é a mesma situação, pois a declaração usada como prova foi produzida em procedimento do qual não participou a responsável e que, tampouco, poderá ser ratificado por quem o produziu nos presentes autos, ante a ausência de citação da empresa Arquétipos;

- se houve apresentação de orçamentos forjados da empresa Arquétipos, essa prática seria reiterada no âmbito da Administração Federal e jamais fora denunciada, tendo em vista que a situação também se verificou na execução de contratos anteriores aos derivados da Concorrência 1/2003.

Ante o que expôs, concluiu que não há como responsabilizar a agência Matisse no episódio.

1.1.4
Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda. (fls. 1972/1973 e 2136/2137)
A responsável alega, em síntese, que:

- vem cumprindo de forma integral e proba todas as obrigações assumidas em razão do contrato firmado com a Presidência da República, inclusive quanto à apresentação de três orçamentos de fornecedores para cada serviço a ser prestado ou produto a ser adquirido;

- todos os fornecedores que ela indica são criteriosamente escolhidos, levando-se em conta os aspectos técnico, econômico e de atendimento de prazos;

- constatou, entretanto, que houve irregularidade na solicitação de orçamentos da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. praticada por funcionário dos seus quadros quando da subcontratação da Bureau Brasil, empresa que já atendera a agência de forma satisfatória;

- desconhecia, até o questionamento da Secom/PR sobre o achado de auditoria em tela, qualquer irregularidade em procedimentos dessa natureza;

- após a ciência do fato, determinou o afastamento dos funcionários encarregados da obtenção de orçamentos na área gráfica da filial em Brasília e a verificação da adequação dos preços apresentados pela Bureau Brasil em comparação com os custos de mercado; 

- os serviços orçados pela Bureau Brasil atendem à exigência de qualidade e os custos oferecidos enquadram-se nos preços de mercado.

Em complemento às justificativas acima, a responsável requisitou a este Tribunal que fossem juntados aos autos orçamentos de quatro empresas localizadas no Distrito Federal como forma de demonstrar que os preços apresentados pela Bureau Brasil eram compatíveis com os de mercado (fls. 2136/2137). 
1.1.5 
Angela Maria Tavares Chaves (fls. 2032A/2033)

A defesa da responsável pode ser sintetizada da seguinte maneira:

- a gestão do contrato firmado com a agência Rede Interamericana de Comunicação S/A era de sua competência e, no exercício do mister, examinava os três orçamentos apresentados pela contratada exigidos pelo subitem 5.1.7 da cláusula 5ª do instrumento e aprovava a contratação;

- os orçamentos questionados pela equipe de auditoria do TCU foram encaminhados pela agência em papel timbrado dos fornecedores, devidamente assinados e com valores condizentes com os de mercado, nada havendo, até aquele momento, para que a responsável pudesse duvidar da boa-fé da contratada;

- pelas datas de aprovação das planilhas de ações, nota-se que estas foram as primeiras produções de materiais feitas após a sub-rogação do contrato, assim, não havia motivos para ela duvidar da autenticidade dos orçamentos;

- o próprio relatório de auditoria afirma que a suspeita da irregularidade foi motivada pelo grande número de vezes em que se verificou a apresentação em conjunto de propostas da Bureau Brasil e da Arquétipos, sendo a primeira sempre vencedora; 

- o relatório afirma também que o sócio proprietário da empresa Arquétipos declarou não ter apresentado qualquer proposta de execução de serviços para as agências Duda Mendonça, Matisse e Lew Lara, não incluindo, portanto, a Rede Interamericana;

- dois fatos demonstram que ela não concorreu para a ocorrência da irregularidade: a) ainda não havia um grande número de vezes de apresentação em conjunto dos mesmos fornecedores; b) o sócio proprietário da Arquétipos, em nenhum momento, negou ter apresentado orçamentos para a Rede Interamericana.

1.1.6
Jafete Abrahão (fls. 2246/2251)

Na essência, a defesa revela que:

- uma vez recebidas as propostas de orçamento, o órgão verificava: a existência e atuação da empresa no ramo pertinente, a adequação do preço cotado aos valores de mercado e a pertinência do serviço ou bem da subcontratação à demanda de comunicação, dando especial cuidado à análise da proposta vencedora, a qual era detidamente examinada, sobretudo quanto à sua compatibilidade com os padrões de mercado;

- em razão do elevado volume de procedimentos dessa natureza, mais de 7.300 orçamentos submetidos à apreciação do órgão em 3 anos de execução dos contratos, a Secom/PR utilizava-se de processo eletrônico que prescindia de documentos formais: os servidores do órgão recebiam um quadro no qual constava o nome das empresas e os custos por elas apresentados e, com base nessas informações, a Secom/PR aprovava ou não os custos e autorizava a execução, vindo a receber apenas a posteriori os orçamentos em papel (no original ou em fac-símile);

- o procedimento orçamental previsto no contrato não se submete aos rigores da Lei 8.666/93 e só se traduziria em potencial prejuízo à Administração Pública, caso o contratado apresentasse preços fora de mercado ou não prestasse os serviços a contento (os demais orçamentos têm finalidade apenas de fornecer indícios de que o serviço contratado pelo menor preço está de acordo com os preços praticados no mercado);

- o achado de auditoria relevou que apenas um dos orçamentos não seria autêntico, fato que permite concluir, por meio do cotejo com a proposta remanescente, que o orçamento da Bureau Brasil continha valor adequado às práticas de mercado;

- a decisão administrativa de simplificar as análises dos orçamentos, fazendo-as a partir de informações e não de documentos e dedicando maior rigor à proposta vencedora não pode ser considerada irregular ou contrária à lei;

- não se pode afirmar, diante do exposto, que houve desídia ou omissão no controle e fiscalização do contrato, pois foram tomadas precauções razoáveis e suficientes para evitar prejuízos ao erário;

- a falha encontrada no orçamentos que envolveram a Bureau Brasil não era de fácil constatação, vez que a comparação das assinaturas nas propostas exigia o cotejo dos diversos orçamentos apresentados diariamente pelas agências ao longo de três anos, o que, diante do volume de documentos, era excessivamente oneroso e praticamente inviável;

- os preços cotados e cobrados pela empresa Bureau Brasil estiveram sempre dentro ou abaixo dos valores de mercado, tanto que o relatório do TCU em nenhum momento aponta a existência de dano ao erário.
1.1.7
Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda. (fls. 1977/1980)

A defesa da responsável justifica, na essência, que:

- somente tomou conhecimento da existência dos contratos entre a Presidência da República e as agências, bem como dos procedimentos operacionais envolvendo obrigações e responsabilidades derivadas da execução dos respectivos ajustes, após o recebimento do ofício de audiência desta Unidade Técnica;

- nunca teve acesso a nenhum documento relacionado com os supracitados contratos ou com qualquer outro instrumento de publicidade de terceiros, seja entidade pública ou privada;

- seria impossível, assim sendo, inserir ou retirar qualquer documento dos processos;

- desconhece as razões que motivaram a inclusão do seu nome como responsável no achado da equipe de auditoria;

- atua em Brasília há mais de 15 anos, com esquema de funcionamento 24 horas ininterruptas para melhor atender os clientes, principalmente para executar trabalhos urgentes;

- sempre procurou zelar pela qualidade dos serviços prestados e praticar preços competitivos;

- pesquisou arquivos e documentos internos e não localizou algo que pudesse configurar iniciativa ou responsabilidade da Bureau Brasil nas irregularidades apontadas pela equipe de auditoria.
Em conclusão, a empresa requer, em outras palavras, que sejam acolhidas as suas justificativas.

1.2
Análise das razões de justificativa dos responsáveis

1.2.1
Agências de propaganda

Antes de se adentrar na análise de mérito da subcontratação irregular da empresa Bureau Brasil, convém debater algumas questões preliminares levantadas pelas agências Duda Mendonça e Matisse Comunicação.

A agência Duda Mendonça argúi nulidade da comunicação da sua audiência com a justificativa de que, apesar de indicação expressa no ofício desta Unidade Técnica, não lhe fora encaminhada cópia das fls. 1492/1499 dos autos, referidas como subsídio à sua defesa. Em decorrência, requer que seja renovada a comunicação, acompanhada dos documentos pertinentes e assinalado novo prazo para sua defesa com base nas Resoluções-TCU 36/95 e 170/2004, e caso assim não entenda o Relator, que seja prorrogado o prazo para a apresentação das razões de justificativa a partir do fornecimento das cópias citadas.

Não deve prosperar a argüição da responsável. 

Em primeiro lugar, a agência recebeu o Ofício 1278/2005-TCU/Secex-6, de 08/12/2005, e quedou-se silente até a apresentação da sua defesa, protocolada neste Tribunal em 20/01/2006 (fl. 1607), em vez de questionar de imediato a falta das referidas cópias. Registre-se que a própria agência reconhece que, já em outubro de 2005, havia tomado conhecimento de vícios das propostas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda., por meio do Ofício 833 SPPN/Secom/PR (fl. 1916 – último parágrafo).
Em segundo lugar, as resoluções desta Corte de Contas citadas na defesa não autorizam a renovação da comunicação pela simples ausência da remessa de cópia dos autos. Ao contrário, o art. 11 da Resolução-TCU 170/2004 concede uma prerrogativa à unidade remetente para que encaminhe cópia de peças dos autos junto com a comunicação.

Em terceiro lugar, o art. 8º, § 2º, da mesma Resolução 170/2004 estabelece que o deferimento sobre pedido de prorrogação de prazo independe de comunicação ao interessado e, apesar de não se ter deliberado sobre o assunto, não há indícios de intervenção da responsável nos autos após o encaminhamento da sua defesa.

Em quarto lugar, no item 5 do próprio ofício de audiência (fl. 1606), este Tribunal expressamente se colocou à disposição da responsável para prestar esclarecimentos e/ou para conceder vista e cópia dos autos, caso requeridas, entretanto não houve solicitação nesse sentido. 

Em quinto lugar, o art. 12 da Resolução-TCU 36/95 faculta à responsável a apresentação de documentos que afetem o mérito do processo, mediante expediente escrito e dirigido ao Relator, desde a constituição do processo até a inclusão deste em pauta. Entretanto, conforme se disse, não houve nenhum pronunciamento da responsável nos autos após o encaminhamento da sua defesa.

Em sexto lugar, não se pode descartar a possibilidade de as cópias terem sido efetivamente enviadas e eventualmente extraviadas já nas dependências da agência.

Assim, se houve cerceamento de defesa, esse foi gerado por inércia da própria responsável.
Apesar do exposto, esta Unidade Técnica concedeu, excepcionalmente, nova oportunidade de defesa à agência, com o encaminhamentos das cópias por ela solicitadas, mediante o Ofício 879/2006-TCU/SECEX-6, de 24/10/2006 (fl. 2428). Entretanto, terminado o prazo estabelecido no referido ofício, a responsável não encaminhou ao TCU elementos complementares à sua defesa. Diante disso, a análise da sua audiência será levada a efeito com base nos elementos apresentados às fls. 1914/1962.  

A agência Matisse Comunicação argumenta, em sede de defesa processual, que este Tribunal não pode usar como prova a declaração do proprietário da Arquétipos sem o chamamento dessa empresa aos autos, sob pena de ferir o princípio do devido processo legal, vez que a equipe de auditoria se baseou em documento não produzido segundo as normas regimentais (caput dos artigos 160 e 162 do Regimento Interno/TCU) e por quem não é parte no processo.

Tal argumento também não deve prosperar. A prova em questão foi legalmente produzida pela equipe de auditoria seguindo as competências atribuídas pelo art. 87 da Lei Orgânica do Tribunal de Contas da União. Além disso, foi dado o direito de a responsável se pronunciar sobre ela. 

Equivoca-se a defesa ao mencionar contrariedade ao Regimento Interno deste Tribunal na produção da prova. Os dispositivos citados referem-se ao prazo de admissão da defesa nos casos de citação e audiência de responsáveis (art. 160) e à imposição de forma documental na produção de provas perante o Tribunal (art. 162). 

Assim, não há que se questionar a regularidade da prova produzida.

Tratadas as questões preliminares, passa-se ao exame de mérito da questão.

O subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos contratos dispunha como obrigação das agências a apresentação de, no mínimo, três propostas de preços para a execução de serviços junto a terceiros.
A presença do referido dispositivo vai ao encontro da principal finalidade do Estatuto das Licitações que rege as aquisições de bens e serviços no âmbito da Administração Pública Federal, qual seja, selecionar a proposta mais vantajosa para ela.

As agências foram ouvidas em audiência por terem apresentado propostas falsificadas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. que sempre culminou na subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda. para dar aspecto de legalidade e legitimidade no cumprimento do referido subitem contratual.

Com a prática de tal ato, além de descumprirem a subcláusula contratual, que restringiu a seleção da proposta mais vantajosa, cometeram ilícito penal previsto no art. 304 do Código Penal Brasileiro.

A defesa das agências centrou-se, basicamente, em três pontos: qualidade e presteza na prestação de serviços da Bureau Brasil, culpa de funcionários ou ex-funcionários encarregados de coletar os orçamentos da subcontratação e ausência de dano ao erário.

No que se refere ao primeiro ponto, a escolha de empresa qualificada para prestar serviços à Administração Pública é dever de ofício de todos que respondem pela utilização de recursos dos contribuintes.

A atribuição de culpa a funcionários que coletaram as propostas de preços pode influenciar numa eventual ação penal para eximir a responsabilidade das agências, mas não interfere na responsabilidade civil e administrativa, eis que o art. 70 da Lei 8.666/93 assevera que o contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato. Ademais, com a aplicação supletiva das disposições do direito privado determinada pelo art. 54 da mesma Lei, o empregador responde, ainda que haja sem culpa, pela reparação de dano causado pelos seus empregados, serviçais e prepostos, nos termos dos arts. 932, III, e 933 do Código Civil.

No que se refere ao último ponto, a simples ausência de prejuízos ao erário não livra os responsáveis de serem apenados pelo TCU.

O inciso II do artigo 58 da Lei 8.443/92 autoriza este Tribunal a aplicar multa a responsáveis que tenham praticado ato com grave infração à norma legal ou regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial.

O art. 66 da Lei 8.666/93 dispõe textualmente que:

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas desta Lei, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 

Não só isso, o Exmo. Sr. Ministro Benjamin Zymler, ao proferir o voto condutor do Acórdão 165/2003 – Plenário, deixou consignado que:

(...) o Tribunal vem consolidando o entendimento de que as empresas que contratam com a Administração atuam não apenas na defesa de seus interesses privados, mas mantêm verdadeiro vínculo de colaboração com o Poder Público para o atingimento do bem comum. Por conseguinte, têm o dever de agir com honestidade e lhaneza ao celebrar ajustes de natureza administrativa. [sem grifos no original]

No caso sob exame, o subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos Contratos 03/2001, 51/2003, 52/2003 e 53/2003 exige expressamente como obrigação das contratadas:

Fazer cotação de preços para todos os serviços de terceiros e apresentar, no mínimo, três propostas, com a indicação da mais adequada para a sua execução.

Disso decorre que, ao apresentarem propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, as agências agiram de maneira contrária à disposta no voto citado, com desrespeito a cláusula contratual, e com infração ao art. 66 do Estatuto das Licitações, cuja gravidade que autoriza a aplicação de multa pelo TCU se fundamenta no ilícito penal tipificado para a conduta.

Como agravante da conduta das responsáveis, as propostas da Arquétipos são acompanhadas de propostas da Tecmídia Comunicação Visual Ltda. que foram assinadas por Karla Neves (Rede Interamericana - fls. 353, 361, 378, 394; Duda Mendonça - fls. 431, 448, 459, 475; Matisse - fls. 485, 495, 503, 511 e Lew, Lara fl. 532). Entretanto, o Diretor Administrativo dessa empresa declarou que a referida senhora ocupou o cargo de secretária no período de 01/07/2000 a 03/11/2001 (fl. 2418), período anterior à assinatura dos contratos de publicidade examinados pela equipe de auditoria.

Ante o exposto, propõe-se a rejeição das razões de justificativa das agências Rede Interamericana, Duda Mendonça, Matisse e Lew Lara e que lhes sejam aplicadas a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92. 
1.2.2
Angela Maria Tavares Chaves
Dois pontos fundamentais podem ser destacados da defesa da responsável:

a) a declaração do proprietário da empresa Arquétipos, que não incluiu a Rede Interamericana como requisitante de seus orçamentos; e

b) o número de vezes que a equipe do TCU verificou a situação irregular em confronto com as datas de aprovação dos serviços que mostram que as subcontratações da Bureau Brasil foram as primeiras feitas após a sub-rogação do contrato do Ministério do Planejamento para a Presidência da República.

Quanto ao primeiro ponto, a afirmação da responsável é verdadeira. Contudo, há outro aspecto na declaração do sócio proprietário da Arquétipos que depõe contra ela: o signatário do documento revela que desconhece as pessoas que assinaram as supostas propostas de preço da sua empresa, entre elas, o Sr. José Oliveira, que assinou os orçamentos apresentados pela agência de propaganda (fls. 351/352 e 362).

Todavia, o segundo ponto da sua defesa pode ser considerado por este Tribunal.

Conforme relato da equipe de auditoria (fls. 1485), até maio de 2003, a Secom/PR não geria diretamente nenhum contrato de publicidade e propaganda e, em 28/05/2003, a Presidência da República assinou termo de sub-rogação ao Contrato 03/2001, que fora originalmente celebrado entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e a empresa Rede Interamericana de Comunicação S/A
.
A suspeita da irregularidade foi motivada pelo grande número de vezes em que a equipe de auditoria observou a apresentação em conjunto de propostas da Bureau Brasil e da Arquétipos, sendo a primeira sempre vencedora. Entretanto, os casos sob a responsabilidade da Sra. Angela Chaves, cujas propostas datam de junho e julho de 2003, foram os primeiros ocorridos ao longo da execução de todos os contratos examinados na fiscalização do TCU.

Ressalte-se que a referida servidora foi desligada dos quadros da Secom/PR em 14/10/2003, de acordo com informações do Siape (fl. 2419)

Assim, apesar de não afastar a ocorrência de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, a defesa da responsável é coerente quando diz que não havia, naquele momento, uma série histórica de subcontratações que pudesse levantar suspeitas sobre a validade das propostas apresentadas pela agência, razão pela qual se pode acatar sua justificativa nesse ponto.

1.2.3
Jafete Abrahão
Diferentemente do caso da Sra. Angela Chaves, o número de vezes em que a situação ocorreu na gestão do Sr. Jafete Abrahão, desde o exercício de 2003, com a ação “Evento PAN” (PIT 03/005), até o exercício de 2005, com a ação “Seminário Brasil e Partners” (PIT 05/008), permite concluir que o desempenho da sua função como fiscal dos contratos foi deficiente.

O responsável alega que o procedimento não se submete aos rigores da Lei 8.666/93 e que não houve prejuízos à Administração. A alegação é verdadeira em parte. O fato de o órgão não ser obrigado a seguir todas as exigências do Estatuto das Licitações não afasta a responsabilidade de persecução do objetivo primordial lá estabelecido: a busca da proposta mais vantajosa para a Administração. Ora, se não há parâmetros válidos de comparação, como se aferir que o objetivo foi pelo menos tentado? A ausência desses parâmetros não permite confirmar que a proposta mais vantajosa foi obtida.

Diga-se que a forma de fiscalização relatada pela defesa, a partir da tabulação de dados com os nomes das empresas, deveria ser um aliado à detecção desse tipo de irregularidade, pois as informações mostrariam a olhos vistos a constância da participação das duas empresas com a Arquétipos nunca sendo favorecida nas subcontratações. 

Não obstante esse fato, a materialidade envolvida no presente achado e a ausência de elementos que comprovem a antieconomicidade das subcontratações devem pesar favoravelmente ao responsável.

No mesmo sentido, a informação sobre as propostas da Tecmídia, que, conforme se viu no tópico 1.2.1, apresentam indícios de falsificação, somente foi dada ao conhecimento desta Unidade Técnica em momento posterior à audiência dos responsáveis.

Diante disso, entende-se que, pela irregularidade isoladamente, não cabe apenar o Sr. Jafete Abrahão com a multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/92. Mas devem os fatos servirem de subsídios para a graduação da multa proposta no tópico 3.2 da presente instrução, eis que também decorrente de fragilidade da fiscalização dos contratos.

Com o objetivo de evitar no futuro a ocorrência de irregularidade similar, propõe-se determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que exija o exato cumprimento das cláusulas avençadas dos contratos cuja execução esteja sob sua responsabilidade, nos termos do art. 66 da Lei 8.666/93, especialmente quanto à apresentação de três propostas válidas para cada serviço a ser subcontratado, a fim de evitar a ocorrência de situação semelhante à de apresentação de propostas falsificadas no âmbito da execução dos Contratos 51, 52 e 53/2003.
1.2.4
Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda.
O que motivou a audiência da empresa foi o fato de que, em todos os casos em que houve apresentação conjunta das propostas da Arquétipos e da Bureau Brasil, esta sempre teve a proposta vencedora, fato constatado, também, na execução de outros contratos de publicidade e propaganda analisados por esta unidade técnica no Ministério do Esporte (TC 012.905/2005-0) e no Ministério da Cultura (TC 013.211/2005-3).

A justificativa da empresa aponta para o total desconhecimento da questão.

A já falada informação sobre os indícios de falsificação das propostas da Tecmídia e a deficiência na fiscalização dos contratos reforçam a suspeita de envolvimento da Bureau Brasil. Entretanto, para estudar a possibilidade de apenação à empresa por parte deste Tribunal, vale trazer a lição do eminente jurista Marçal Justen Filho sobre a responsabilidade no âmbito da subcontratação de que trata o art. 72 da Lei 8.666/93:

A subcontratação não produz uma relação jurídica direta entre a Administração e o subcontratado. Não será facultado ao subcontratado demandar contra a Administração por qualquer questão relativa ao vínculo que mantém com o subcontratante.

Embora não haja vínculo direto entre a Administração e o subcontratado, esse último responde solidariamente com o subcontratante pela perfeição da prestação executada. Essa solução nada apresenta de esdrúxula, pois não deriva do contrato com a Administração Pública, mas decorre da responsabilidade que recai sobre o fabricante ou prestador de serviço pela perfeição da prestação realizada. [in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 10ª ed., 2004, p. 548]

Da lição do renomado jurista, percebe-se que a responsabilidade do subcontratado perante a Administração está diretamente ligada à execução do objeto subcontratado, devendo ser solidária com o subcontratante quando verificada a ocorrência de inexecução ou de imperfeição na execução desse objeto.

Tais aspectos vão ao encontro da responsabilidade solidária tratada no § 2º do art. 16 da Lei 8.443/92 e não foram contemplados nos trabalhos da equipe de auditoria, de forma que não se vislumbra, no caso em questão, a possibilidade de aplicação de multa à empresa.

Apesar disso, o achado de auditoria, conforme se viu, envolve a falsificação de documento particular e o uso dele, crimes tipificados, respectivamente, nos artigos 298 e 304 do Código Penal Brasileiro, com pena prevista de até cinco anos de reclusão e multa.

Considerando que os documentos falsos foram utilizados na subcontratação de serviços para a Administração, propõe-se o encaminhamento de cópia do presente tópico ao Ministério Público da União para as providências que entender cabíveis. 
2. Dissimulação de orçamentos para legitimar a subcontratação de serviços

Os indícios de dissimulação destacados no relatório de auditoria apresentaram-se em três situações, todas relacionadas com a obrigação de as agências contratadas pela Secom/PR apresentarem três orçamentos na subcontratação de serviços, por força do subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos instrumentos (fls. 1495/1499).

A primeira, observada nas ações “Inauguração do Aeroporto de Petrolina” (PIT 04/105) e “Campanha Mídia Exterior” (PIT 04/142), ambas conduzidas pela agência Lew, Lara., envolveu a subcontratação da empresa Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda.

Na tentativa de obedecer a obrigação contratual, a agência apresentou orçamentos das empresas Cartaz Propaganda Potiguar Ltda. e Visão Outdoor Cearense Ltda., que fazem parte do mesmo grupo empresarial da subcontratada e possuem, praticamente, os mesmos sócios.

A segunda, observada na ação “IV Conferência Nacional de Assistência Social” (PIT 03/059), conduzida pela agência Matisse, relacionou-se com a subcontratação da empresa Athos Eventos e Artes.

Nesse caso, a agência apresentou orçamentos das empresas Montagem Estruturas para Festas e Eventos Ltda. e Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda. Entretanto, o sistema CNPJ mostrou que Athos Eventos e Artes é nome fantasia da microempresa Marcia de Fátima Paulino ME e também da Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda., que funcionam no mesmo endereço. Além disso, Marcia de Fátima Paulino consta no citado sistema como responsável e sócia da empresa Regimarc.

Como agravante da situação, a equipe de auditoria constatou que as propostas da Montagem possuíam fortes indícios de que não seriam autênticas, em decorrência das diferentes assinaturas de uma mesma pessoa nos orçamentos apresentados.

A terceira situação, verificada na ação “Bolsa Família 2003” (PIT 03/018), conduzida pela agência Duda Mendonça, referiu-se à subcontratação do Instituto Síntese Pesquisa e Análise Ltda. para realizar uma pesquisa quantitativa e outra qualitativa de interesse do órgão.

A equipe de auditoria constatou que o período de campo da realização da pesquisa quantitativa foi anterior à data das duas propostas de orçamento das empresas concorrentes. Além disso, a data da nota fiscal apresentada pela empresa subcontratada é anterior ao término do período solicitado por ela própria para realização da pesquisa.

Em razão dos indícios de irregularidade foram chamados em audiência as agências de propaganda, que tinham a obrigação contratual de apresentarem três propostas para a subcontratação dos serviços; os fiscais dos contratos, que tinham a obrigação de zelar pela sua execução, por força contratual e, principalmente, em razão do art. 67 da Lei 8.666/93; e as subcontratadas favorecidas com recursos públicos que teriam contribuído para a dissimulação.

2.1
Razões de justificativa dos responsáveis

2.1.1
Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda. (fls. 1973/1976 e 2137/2138)

A responsável afirma que não houve apresentação de orçamentos dissimulados e que cumpriu integralmente as cláusulas pactuadas no contrato com a Presidência da República, bem como respeitou todos os princípios que regem as licitações públicas. Para justificar a assertiva, ela:

- destaca que os serviços prestados pela empresa subcontratada atendem as exigências técnicas na instalação de peças de mídia exterior, com preços compatíveis com os de mercado;

- informa os municípios onde foram instalados os cartazes;

- ressalta que as maiores empresas do ramo, que atuam em diversos estados do país, possuem sócios em comum, até para facilitar a instalação contratada por meio da Central de Outdoor;

- ressalva que a participação societária de algumas empresas não descaracteriza nem funde a personalidade jurídica da Bandeirantes Propaganda com as demais empresas do grupo, tampouco traduz a prática de orçamentos dissimulados;

- aduz que os negócios que envolvem exibições de mídia exterior exigem conclusão em prazos curtos e possuem ampla abrangência territorial, o que justifica a união de empresas sócias ou a elaboração de acordos operacionais entre as empresas para poder cumprir os compromissos assumidos perante os seus clientes;

- assevera que o procedimento não traz prejuízo ao cliente, prejuízo traria se houvesse atraso na instalação das peças.

Em complemento às justificativas acima, a responsável requisitou a este Tribunal que fossem juntados aos autos documentos trazidos por ela como forma de demonstrar que os preços apresentados pela Bandeirantes Propaganda Potiguar eram compatíveis com os praticados no mercado (fls. 2137/2138).

2.1.2
Matisse Comunicação de Marketing Ltda. (fls. 1704/1711)

A resposta da responsável, essencialmente, informa que:

- solicitou a apresentação de proposta à empresa Athos Eventos e Artes, que foi assinada por Márcia Paulino, e à Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda., que foi assinada por Régis Andrade;

- as propostas recebidas apresentam carimbos com números de CNPJ diferentes entre si, bem como endereços completamente diferentes, como comprovam as Notas Fiscais/Fatura de Serviços 2808, 2818, 2819 2826 e 2843 anexas;

- para a agência de propaganda, diante das citadas informações, tratavam-se de pessoas jurídicas distintas, como juridicamente o são, e que funcionavam em endereços distintos;

- não estava obrigada a consultar o Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica e como as referidas empresas usavam nomes e logomarcas distintos, não havia como saber que elas possuíam os mesmos sócios;

- a Matisse, nos termos da prerrogativa estabelecida no subitem 5.1.3 da cláusula 5ª do contrato, socorria-se da sua matriz em São Paulo para fornecer contatos no Distrito Federal, de onde obteve o nome do Sr. Régis Andrade, conhecido naquela metrópole pela empresa em Brasília que era autorizada a operar com mão-de-obra temporária, como se pode verificar na cláusula primeira da terceira alteração contratual da empresa Regimarc – Empresa de Serviços Gerais Ltda.;

- a empresa Regimarc possui notoriedade na cidade de São Paulo, conforme carteira de clientes apresentada, razão do acolhimento do contato em Brasília sugerido pela equipe de São Paulo;

- a contratação da empresa Athos não gerou prejuízos ao erário, pois praticou preços de mercado, além disso é empresa que goza de grande reputação no Distrito Federal;

- quanto à imputação de não autenticidade das propostas da empresa Montagem Estruturas para Festas e Eventos Ltda., a Matisse junta aos autos (fl. 1809), a título de prova, declaração escrita do Sr. Eurico Batista da Costa Neto, sócio-gerente daquela empresa, por meio da qual ele assevera que apresentou orçamentos para a IV Conferência de Assistência Social, em novembro de 2003, e que a existência de eventuais orçamentos não assinados por ele o foram com a sua autorização e conhecimento.

Em conclusão, a agência de propaganda afirma que não há como responsabilizá-la pela apresentação de orçamentos dissimulados no PIT 03/059, bem como pela apresentação de orçamentos supostamente falsificados da empresa Montagem.

2.1.3
Duda Mendonça e Associados Ltda. (fls. 1917/1919)

A responsável afirma que não teve acesso aos documentos que serviram de subsídio ao achado de auditoria, referidos expressamente e não juntados no ofício desta Unidade Técnica que promoveu a sua audiência, repetindo o que disse no tópico 1.1.2 da presente instrução.

A despeito dessa ausência, supõe que o motivo do questionamento da equipe de auditoria decorreu de erro material do instituto de pesquisa que passou desapercebido pela agência.

Registra que foram observadas todas as formalidades legais e contratuais na execução das ações sob sua responsabilidade, inclusive na ação em relevo.

Acrescenta que os dirigentes das agências têm conhecimento das atividades desenvolvidas em sentido amplo, que abrange desde a administração dos recursos até a garantia de atendimento das demandas do cliente, cabendo aos diversos auxiliares das áreas específicas a execução das ordens advindas dos núcleos da empresa.

Traduz que, na ação em comento, não há um responsável direto na agência para revisar e aferir erros de forma nos materiais remetidos ao cliente, como por exemplo erro de data.

Avisa que, para esclarecer a questão, enviou ao instituto de pesquisa subcontratado carta para este, se for o caso, sanar o erro material apontado pela equipe de auditoria.

Consigna que junta aos autos cópia do relatório de pesquisa encaminhado pela Síntese Pesquisa e Análise Ltda. à Secom/PR (fls. 1920/1959), no qual consta, na primeira página, o período de realização do trabalho de campo de 21 a 26/08/2003, o que afasta a alegada simulação.

Ratifica o pedido de renovação da sua audiência para que sejam encaminhados os documentos pertinentes e assinalado novo prazo para a apresentação das razões de justificativa ou, alternativamente, seja prorrogado o prazo para defesa após o fornecimento das cópias citadas.

Conclui afirmando que, se o Ministro-Relator entender suficientes as razões de fato e de direito ora apresentadas, tendo em vista a inexistência de dano ao erário, de enriquecimento ilícito ou sem causa, tampouco afronta aos princípios da moralidade, eficiência e economicidade, sejam acolhidas as suas justificativas.

2.1.4
Angela Maria Tavares Chaves (fls. 2033/2039)

A justificativa da responsável revela que:

- o gabinete do Ministro, por intermédio da assessora especial e do Sr. Marcus Flora, Secretário-Adjunto, solicitou a ela um plano de comunicação para o lançamento do Bolsa Família, principal programa do governo federal à época e que envolvia aspectos bastantes complexos do ponto de vista da comunicação, porque, além de unificar alguns dos programas já existentes, o novo programa exigiria da população contrapartidas para a concessão do benefício, sendo patente que, qualquer erro de entendimento da comunicação, poderia provocar sérios problemas aos beneficiários dos antigos programas que poderiam se imaginar sem receber qualquer recurso;

- coube à responsável a discussão técnica do assunto com a assessora do Ministro, detentora dos dados referentes ao programa Bolsa Família, com a agência de propaganda designada pelo Ministro para o trabalho e com Maurício Lara, assessor designado por Marcus Flora para assuntos de pesquisa;

- como técnica da área de publicidade, a responsável recomendou que fosse feita uma pesquisa de mercado com a finalidade de identificar as principais dificuldades de entendimento junto ao público alvo do programa para se escolher a melhor abordagem a ser adotada, recomendação sistematicamente adotada pelo mercado anunciante, porque o investimento numa pesquisa é sempre infinitamente menor do que o prejuízo acarretado por uma eventual campanha errada;

- por determinação de Marcus Flora, seu superior hierárquico, todo e qualquer trabalho de pesquisa da Secom/PR deveria ser coordenado pelo assessor dele, Maurício Lara, cabendo a ela apenas identificar a necessidade de pesquisa e solicitar ao assessor a sua realização;

- diante disso, a partir da sua solicitação da pesquisa para o programa Bolsa Família, coube ao referido assessor providenciar o trabalho junto à agência, como comprovam sua assinatura nos relatórios de reunião em que a agência registra a solicitação e aquele em que a agência apresenta três orçamentos para a execução da pesquisa, bem como na “Planilha de Ações e Divulgação” em que o órgão autoriza a agência contratar a pesquisa (fls. 2040/2045);

- pelos procedimentos adotados na Secom/PR, a pesquisa de mercado não lhe era entregue diretamente e sim à agência e ao assessor de Marcus Flora, como profissional do órgão mais especializado em pesquisa; a ela competia a análise do produto final e a pesquisa era um instrumento-meio para subsidiar o desenvolvimento da campanha pela agência;

- no escopo da apresentação da campanha é que a responsável tomava conhecimento dos resultados que embasavam a proposta de comunicação; posteriormente o instituto enviava o relatório final da pesquisa para a Secom/PR, sempre aos cuidados de Maurício Lara; 

- o procedimento relatado é comum no mercado, vez que a técnica de discussão em grupo usada na pesquisa permite o levantamento de informações de maneira ágil e, em função da urgência dessas informações para o desenvolvimento das campanhas, os institutos de pesquisa municiam as agências com relatórios verbais e parciais em tempo quase real, à medida que vão realizando os grupos de discussão, deixando a redação e entrega do relatório final para depois;

- assim, não ocorreu à responsável checar as datas das propostas com o relatório da pesquisa realizada e juntada posteriormente ao processo, documento com data de pesquisa anterior à data das propostas das demais concorrentes, conforme verificaram os analistas do TCU;

- entretanto, os fatos narrados ocorreram no início do atual governo e, na ocasião, a Subsecretaria de Publicidade contava apenas com 15 servidores;

- ao mesmo tempo em que surgiu o trabalho para o lançamento do Bolsa Família, a responsável estava envolvida diretamente em rodadas de negociações com os veículos de comunicação por quase dois meses que resultaram em descontos nas tabelas de preços desses veículos, os quais proporcionaram um ganho de quase 30% no poder de compra de mídia para o governo, fato inédito que, apesar da enorme resistência dos meios de comunicação, foi reconhecido pelo mercado como uma das maiores conquistas da Secom/PR, sendo, inclusive destaque na mídia especializada (fl. 2046);

- nessas circunstâncias e de acordo com o fluxograma de trabalho estabelecido pela Secretaria Executiva do Ministério, a responsável apenas ratificava em confiança, com a sua assinatura, os processos burocráticos referentes às pesquisas apresentadas pelo assessor designado para o mister;

- de qualquer forma, como publicitária de formação e oriunda do mercado, conhecia as concorrentes e a sua reputação, não lhe ocorrendo a necessidade de verificar se as datas das propostas condiziam com as datas do relatório da pesquisa juntado ao processo posteriormente à aprovação da sua realização.
2.1.5
Jafete Abrahão (fls. 2251/2254)

A defesa do responsável inicia informando, mais uma vez, que a Secom/PR, ao receber das agências as informações relacionadas com as cotações de preços para autorizar as subcontratações, verifica a veracidade da informações quanto à existência da empresa, a conformidade dos preços cotados aos valores de mercado e a adequação do serviço à demanda da comunicação. 
Afirma que as empresas citadas pela equipe de auditoria estão sediadas em estados diferentes: Rio Grande do Norte, Pernambuco e Ceará, o que dificulta perceber a procedência comum das empresas.

Aduz que, embora tenham sócios em comum ou pertencentes ao mesmo grupo, cada empresa constitui uma pessoa jurídica distinta e assim deve ser considerada, não havendo nenhum dispositivo legal aplicável ao contrato que faça presumir que cotações realizadas nessas condições sejam irregulares.

Salienta que a alegação da equipe do TCU sobre a ausência de competitividade e direcionamento do fornecedor foi baseada apenas em suposições, não existindo irregularidade no procedimento, principalmente no tocante ao preço subcontratado, o qual foi considerado em consonância com os valores de mercado. 

Destaca que só se pode falar em direcionamento irregular, se se estivesse diante de procedimento licitatório, ao qual deve ser respeitado o princípio da isonomia. No caso em debate, havia mera previsão da necessidade de apresentação de três orçamentos, sem que isso se traduzisse em garantia de tratamento isonômico aos interessados.

Adiciona que nada há de irregular no procedimento de uma agência, após colher dois orçamentos, submetê-los a uma empresa que deseja contratar, por reconhecer a qualidade e presteza dos seus serviços, e indagar se ela realiza o trabalho por um valor menor, pois não se está diante de uma licitação pública sujeita aos rigores da Lei 8.666/93.

No que diz respeito à empresa Athos Eventos e Artes, a defesa do responsável registra que, também, não houve irregularidade na sua subcontratação, podendo, no máximo, se atribuir falha de caráter meramente formal e imputável à agência de propaganda sem danos efetivos ou presumidos à Administração Pública, visto que os preços contratados junto à referida empresa estavam de acordo com os praticados no mercado.

Prossegue afirmando que não era possível e nem recomendável, em face do grande volume de orçamentos e processos decisórios submetidos à Secom/PR, que ela se dedicasse a análises individuais de cada um dos três orçamentos apresentados, rotina incompatível com os recursos humanos que seriam necessários para detectar relações entre empresas em face da quantidade de trabalho e o caráter meramente formal dos vícios que porventura viessem a ser encontrados.

A defesa do responsável trata, ainda, da subcontratação do Instituto Síntese Pesquisa e Análise.

Afirma mais uma vez que a alegação da equipe de auditoria fundou-se apenas em presunções, sendo que a inconsistência de datas nos documentos poderia sinalizar confusão do fornecedor e da agência no processamento dos documentos, circunstância, que, por si só, não pode ser tomada como indício de irregularidade, especialmente porque não trouxe prejuízo ao erário, fato que pode ser constatado pela comparação entre os preços de mercado e os orçados na proposta vencedora.

Acrescenta que, a partir da resposta da agência de propaganda que promoveu a referida subcontratação, é possível demonstrar que não houve a inconsistência de datas alegada pelos analistas do TCU e ressalta que o período de 20 dias estipulado pelo instituto de pesquisa é o prazo máximo para a execução dos serviços, não significando que será inteiramente utilizado.

Por fim, a defesa do responsável repete o procedimento destacado no tópico 1.1.6 da presente instrução, relacionado com a praxe de análise e aprovação dos orçamentos, que seria baseada apenas em dados transmitidos pelas agências e prescindia da análise de documentos formais que veiculavam as respectivas propostas, o que era considerado suficiente ao propósito de fiscalizar a execução contratual. Assim, quando aprovava a contratação, a Secom/PR sequer dispunha dos elementos materiais que lhe possibilitassem aferir inconsistências como essas apontadas no relatório de auditoria.

Em conclusão, requer que sejam acolhidas suas razões de justificativa para que se reconheça que nenhuma sanção pode ser aplicada a qualquer agente público.

2.1.6
Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. (fls. 2009/2013)

A responsável inicia sua defesa informando que não teve acesso aos autos, em face da distância e pede para que esse fato seja levado em consideração quando da análise da sua defesa.

Confirma que as empresas Bandeirantes Propaganda Potiguar, Cartaz Propaganda Potiguar e Visão Outdoor Cearense possuem sócios em comum, mas nem todos eles participam de todas as empresas.

As empresas possuem atuação comercial independente, mesmo assim, prossegue a responsável, os sócios que não participam da sociedade comum sentem-se na prerrogativa de atuarem, com as respectivas sociedades, dos trabalhos que são orçamentados e/ou objeto de proposta para impressão nas outras.

Ressalta que, no segmento de mercado onde atua, diversas empresas, incluindo as de maior porte, possuem sócios em comum, mas esse fato não descaracteriza nem funde a personalidade societária da Bandeirantes Propaganda com as demais empresas do grupo, tampouco traduz a prática de orçamentos dissimuladas.

Fala que muitas são as ocasiões da parceria de empresas de um mesmo grupo, em razão dos prazos para a conclusão dos serviços e aduz que não há prejuízos para o cliente.

Avisa que prima pela observância dos prazos pactuados com os clientes, independente se entidade pública ou privada, e que se diferencia das concorrentes pela presteza no atendimento, no preço e no produto ofertado.

Declara ser a única empresa no Nordeste, em razão da exigüidade temporal para a exibição, a ter condições de produzir grandes quantidades de tiragens de outdoor, como a realizada para a Secom/PR no caso em debate.

Assevera que os preços praticados pela responsável para a realização dos serviços encontravam-se dentro da normalidade, tendo, inclusive, oferecido descontos em um dos trabalhos.

Declara, por fim, que seus sócios, gerentes ou funcionários, em nenhum momento, telefonaram, visitaram, conectaram ou fizeram quaisquer gestões diretas ou indiretas junto à Secom/PR ou a seus servidores, com o intuito de conseguir negócios e/ou trabalhos de qualquer natureza, visto que todos os serviços foram ofertados à agência Lew, Lara e foi escolhida para prestar os serviços em razão da qualidade, dos preços iguais ou inferiores aos de mercado e do cumprimento de prazos considerados como impossíveis por outra gráficas especializadas na impressão de outdoor no Brasil.

Pelo que expôs, solicitou, em outras palavras, que fossem acatadas suas razões de justificativa.
2.1.7
Athos Eventos e Artes (fls. 1828/1913)
A defesa da responsável em muito se aproxima do texto apresentado nas razões de justificativa apresentadas pela agência Matisse às fls. 1704/1711, inclusive, com alegações no primeiro parágrafo da fl. 1831, que reproduzem os termos do primeiro parágrafo da fl. 1708 e que não guardam consonância com a seqüência da sua redação.

Abstraindo-se desse fato, podem-se extrair de importante as seguintes informações da sua defesa:

- a Athos Eventos é uma empresa distinta da Regimarc, pois tem CNPJ e endereços diferentes, além de emitirem notas fiscais em separado;

- o fator comum entre as empresas é que a representante da Athos Eventos é sócia da Regimarc;

- as propostas apresentadas pelas duas empresas foram independentes e não havia restrição quanto à participação de sociedades no procedimento;

- a empresa, de propriedade particular de Márcia de Fátima Paulino, tem como título de fantasia Athos Eventos e Artes, enquanto a denominação social de propriedade do Sr. Regis Andrade de Oliveira juntamente com Márcia de Fátima Paulino é Regimarc – Empresa de Serviços Gerais Ltda., com participação igualitária dos sócios, conforme documento anexo [contrato social – fls. 1836/1846];

- a Regimarc já participou de vários eventos e constantemente presta serviços no Distrito Federal e em outros estados;

- a participação da responsável em eventos também é conhecida no Distrito Federal, vez que pratica preços de mercado, não sendo diferente quando da sua participação no evento objeto de questionamento da equipe do TCU;

- a Regimarc possui autorização da responsável para utilização do nome fantasia Athos Eventos e Artes, vez que há participação da proprietária na sociedade da referida empresa.

Pelo que expôs, solicitou, em outras palavras, que fossem acolhidas suas razões de justificativa.

2.2
Análise das razões de justificativa dos responsáveis

2.2.1
Agências de propaganda

Inicia-se o exame do presente tópico com as justificativas apresentadas pela agência Lew, Lara. 

Os indícios de dissimulação levantados pela equipe de auditoria basearam-se no fato de as duas empresas que apresentaram propostas em conjunto com a Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. pertencerem a um mesmo grupo empresarial e possuírem praticamente os mesmos sócios.

O argumento de que as personalidades jurídicas das empresas são distintas não afasta a irregularidade. Não é crível supor que as propostas levantadas nessas circunstâncias possam ser isentas e hábeis a refletir a intenção do subitem 5.1.7 da cláusula 5ª do Contrato 53/2003.
Reforça a dissimulação o fato de que grande parte dos cartazes relacionados com a ação “Mídia Exterior” (PIT 04/142) foram fixados nas praças de São Paulo, Rio de Janeiro e Belo Horizonte (fls. 533/546), reafirmado pela defesa (fl. 1974), e a agência não ter apresentado nenhuma proposta de empresas localizadas nesses centros (as empresas do grupo empresarial situam-se em Natal/RN e Fortaleza/CE – fl. 553).

Ainda que se considere os preços praticados como incluídos nos custos de mercado, o que, isoladamente, serviria para afastar uma eventual proposta de multa à agência, resta patente que a responsável não envidou esforços no sentido de obter para o órgão as melhores negociações junto a terceiros, incidindo em descumprimento do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 53/2003. 
Assim, propõe-se a rejeição das justificativas da Lew, Lara para o ponto em questão e que a conduta da agência seja considerada para fins de graduação da multa proposta no tópico 1.2.1 da presente instrução.

A agência Matisse foi ouvida em audiência por ter, no âmbito da ação “IV Conferência Nacional de Assistência Social” (PIT 03/059), subcontratado a empresa Athos Eventos e Artes e apresentado orçamentos das empresas Montagem Estruturas para Festas e Eventos Ltda. e Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda. Entretanto, em consulta ao sistema CNPJ, a equipe de auditoria constatou que Athos Eventos e Artes é nome fantasia da microempresa Marcia de Fátima Paulino ME e também da Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda. Além disso, Marcia de Fátima Paulino consta no citado sistema como responsável e sócia da empresa Regimarc. A equipe do TCU constatou ainda que as propostas da Montagem possuíam fortes indícios de que não seriam autênticas, em razão das diferentes assinaturas de uma mesma pessoa nos orçamentos apresentados.

A defesa da responsável pode ser acatada em parte. 

De um lado, declaração do sócio gerente da empresa Montagem Estruturas para Festas e Eventos Ltda. (fl. 1809) serve para demonstrar a validade das propostas apresentadas pela empresa e questionadas nos trabalhos de fiscalização.

Por outro lado, os endereços constantes nas propostas das empresas Athos e Regimarc (fls. 561 e 562) são diferentes dos registrados no sistema CNPJ (fls. 596/597). Entretanto, estão localizados no mesmo Setor Comercial Sul, na mesma quadra 1 e no mesmo bloco “D”, diferenciando-se, apenas, pelo número e sala. 

O contrato social apresentado pela defesa mostra que, em 21/12/1998, por intermédio da quarta alteração contratual, a Regimarc mudou de endereço para SCS, quadra 1, bloco “C”, 30, salas 701 e 702 (fls. 1807/1808). O endereço constante nas notas fiscais da Athos, por sua vez, se apresenta como SCS, quadra 1, bloco “C”, 30, salas 703 e 704 (fls. 556, 565, 572, 578 e 586). Ou seja, reproduzem os mesmos dados do sistema CNPJ. Isso mostra que os endereços nos carimbos das propostas estão desatualizados e que as empresas funcionavam praticamente no mesmo local no momento da coleta dos orçamentos.

Essa informação não poderia passar despercebida pela agência, vez que é a responsável pela coleta dos orçamentos e a proximidade das empresas poderia resultar, como resultou, na apresentação de propostas dissimuladas. Diga-se que a Sra. Márcia Paulino é a única proprietária da Athos (fls. 593/594) e, de acordo com o contrato social da Regimarc, detém 95% das cotas da empresa [os 5% restantes pertencem ao Sr. Regis Andrade de Oliveira (fls. 1803/1804), que reside no mesmo endereço da Sra. Márcia Paulino, segundo o sistema CPF (fl. 2420)].

Um outro aspecto nesse episódio reside no seguinte fato: em 12/09/1997, mediante a cláusula primeira da terceira alteração contratual, a Regimarc promoveu mudança no objetivo social da empresa passando a ser “locação de mão-de-obra, nos termos da Lei 6.019/74” (fls. 1805/1806). Essa Lei dispôs sobre o trabalho temporário nas empresas urbanas e o seu art. 4º definiu empresa de trabalho temporário “a pessoa física ou jurídica urbana, cuja atividade consiste em colocar à disposição de outras empresas, temporariamente, trabalhadores, devidamente qualificados, por elas remunerados e assistidos”. 

Ressalte-se que a especialização da referida empresa era de conhecimento prévio da própria responsável, nos termos descritos na sua defesa (fl. 1708).

Quando se verifica a relação dos serviços subcontratados à empresa Athos, vê-se atividades inerentes ao objetivo social da Regimarc (fls. 563). Contudo, há outras estranhas a esse objetivo, como por exemplo a locação de rádios HT (fls. 573). Disso decorre que, mesmo que se desconsiderassem os citados vínculos entre as duas empresas, a agência não envidou esforços com vistas a obter para o órgão as melhores negociações junto a terceiros, vez que apresentou orçamento de empresa de ramo estranho ao do serviço que seria subcontratado, incidindo também no descumprimento do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 52/2003. 

Considerando a materialidade envolvida no achado de auditoria em exame e a ausência de elementos que comprovem a antieconomicidade das subcontratações, propõe-se a rejeição parcial das justificativas da Matisse e que a conduta da agência seja levada em conta para fins de graduação da multa proposta no tópico 1.2.1 da presente instrução.

No que concerne à audiência da empresa Duda Mendonça, a questão envolveu a subcontratação do Instituto Síntese Pesquisa e Análise Ltda. para a realização de duas pesquisas, uma quantitativa e outra qualitativa, no âmbito da ação “Bolsa Família 2003” – PIT 03/018 (fls. 1290/1303).

A equipe do TCU constatou que o período de campo da pesquisa quantitativa – 15 a 17 de agosto de 2003 (fl. 1303) – foi anterior à data das propostas das empresas concorrentes – 19 de agosto (fls. 1298 e 1300). Constatou, ainda, que, se fosse somado o prazo solicitado pela Síntese para realização da pesquisa – 20 dias – à data do início dos trabalhos de campo – 15 de agosto –, chegar-se-ia ao dia 3 de setembro, contudo a nota fiscal apresentada pelo instituto de pesquisa é de 2 de setembro de 2003 (fls. 1291 e 1296).

 O ponto fundamental para a análise da justificativa da responsável refere-se à cópia do relatório que teria sido encaminhado pela Síntese com os resultados da ação questionada pela equipe de auditoria e que determinaria o correto período de realização da pesquisa: 21 a 26 de agosto (fl. 1921) em vez de 15 a 17 de agosto, conforme apontado pela equipe do TCU (fl. 1303).

A justificativa não elide a irregularidade. A pesquisa questionada nos trabalhos de fiscalização foi a pesquisa quantitativa (fls. 1290/1303) e a responsável ora apresenta o resultado da pesquisa qualitativa (fls. 1920/1959).

Ainda que se possa acolher a alegação trazida pela defesa dos servidores da ex-Secom/PR de que o período de 20 dias estipulado pelo instituto de pesquisa é o prazo máximo para a execução dos serviços (fl. 1296), que pode ter sido efetivamente diminuído para justificar a emissão da nota fiscal do instituto de pesquisa, permanece a apresentação das propostas concorrentes em data posterior ao período de campo da pesquisa, o que conduz para a dissimulação dessa concorrência. 

Tendo em vista a análise levada a efeito no tópico 6.2.1 desta instrução, em que se considerou que o preço pago pela pesquisa quantitativa poderia ser enquadrado em patamar estabelecido pelo mercado, entende-se que, por este motivo isoladamente, não deve ser multada a responsável. Todavia, pode ser atribuída à agência a inobservância do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 51/2003, que a obrigava a envidar esforços no sentido de obter para o órgão as melhores negociações junto a terceiros, vez que, a rigor, a consulta foi formulada apenas a uma empresa. Assim, propõe-se o acatamento parcial da defesa e que a conduta da agência seja considerada para efeitos de graduação da multa à responsável proposta no tópico 1.2.1 da presente instrução.

2.2.2
Angela Maria Tavares Chaves

O motivo da audiência da ex-servidora foi decorrente da sua atuação como fiscal designada para acompanhar a execução dos contratos que não conseguiu identificar a irregularidade apontada pela equipe de auditoria.

Não deve afastar a sua responsabilidade o argumento de que a pesquisa foi providenciada por um assessor do então Secretário-Adjunto e que sua participação no episódio limitou-se apenas à identificação da necessidade de realização da pesquisa e solicitar a sua realização.

Como Subsecretária de Publicidade e, principalmente, como fiscal dos contratos, não poderia, como alega, apenas ratificar, com a sua assinatura, o processo referente à pesquisa. Deveria certificar-se de que os termos pactuados nos instrumentos haviam sido efetivamente cumpridos. Perceba-se que na data em que assinou a aprovação da prestação dos serviços, 25/08/2003 (fl. 1292), o período de campo da pesquisa já havia sido ultrapassado, 15 a 17/08/2003 (fl. 1303), o que atesta o descumprimento do subitem 5.1.7 da cláusula 5ª do Contrato 51/2003.

Deve, contudo, pesar favoravelmente à responsável a ausência de informações nos autos sobre a data de entrega do relatório da pesquisa. É possível que tal relatório tenha sido apresentado depois da data de autorização dos serviços, o que atenuaria a omissão.

Também, conforme se verá no tópico 6.2.1 da presente instrução, os custos da referida pesquisa podem ser enquadrados nos praticados no mercado.

Ainda, no decorrer da sua gestão como fiscal dos Contratos 51, 52 e 53/2003, a ação em relevo, “Bolsa Família” (PIT 03/018), foi a única objeto de questionamento pela equipe de auditoria.

Do exposto, as razões de justificativa da responsável não elidem a irregularidade apontada, mas as considerações levantadas afastam a possibilidade de apenar a ex-servidora para o ponto em questão.
2.2.3
Jafete Abrahão

Há que se reconhecer que, diferentemente da situação que envolveu a Bureau Brasil, não era razoável se exigir a detecção das irregularidades nas subcontratações da Athos Eventos e Artes e Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. pelo fiscal dos contratos.

No primeiro caso, a situação foi verificada em diversas oportunidades ao longo de vários exercícios, inclusive se repetindo dentro de uma mesma ação. No caso sob exame, a ocorrência foi detectada em ações isoladas.

Todavia, não se deve concordar com o procedimento relatado pela defesa em que considera regular a coleta de dois orçamentos pela agência para submetê-los a uma empresa que deseja contratar, por reconhecer a qualidade e presteza dos seus serviços, e indagar se ela realiza o trabalho por um valor menor.

Conforme registrado anteriormente, mesmo não se estando diante dos rigores da Lei 8.666/93, a agência não pode se afastar da principal finalidade da Lei. Admitir o procedimento pode gerar, como gerou, a presença de propostas de empresas que sequer atuam no ramo objeto da subcontratação. A agência tem o dever de procurar três empresas hábeis para a prestação dos serviços, com qualidade e presteza, e quando não for possível deixar registrado por escrito os motivos determinantes. Aliás, essa é uma obrigação estabelecida no subitem 5.1.7.1 da cláusula 5ª dos contratos. O fiscal dos instrumentos, por sua vez, tem o dever de verificar essa peculiaridade.

Considerando que a determinação proposta no tópico 1.2.3 desta instrução serve também para remediar o procedimento descrito pela defesa, propõe-se, com a ressalva acima, o acolhimento das justificativas do responsável para o ponto em questão.

2.2.4
Empresas subcontratadas

As justificativas das empresas Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. e Athos Eventos e Artes, na essência, apresentam argumentos semelhantes aos das agências e, pelas razões expostas no tópico 2.2.1 supra, não elidem as irregularidades apontadas pela equipe de auditoria. 

Contudo, por se tratar de subcontratações de serviços, para as quais não foi questionada a ocorrência de prejuízos ao erário, aplica-se o mesmo raciocínio desenvolvido no tópico 1.2.4 quanto à responsabilização da empresa Bureau Brasil.

Dessa feita, considerando ausente o requisito que justificou o encaminhamento do assunto ao Ministério Público da União naquela oportunidade, propõe-se a rejeição das suas razões de justificativa e que não sejam apenadas diante da não-constatação de débito e da inexistência de vínculo direto dessas empresas com a Administração.
3. Controle deficiente de veiculação nos diversos tipos de mídia

Na mídia televisiva, o relatório de auditoria consignou que a Secom/PR não dispunha de um mecanismo interno que garantisse o controle da veiculação em TV, deixando o encargo nas mãos das agências.

Consignou, ainda, que nos processos de liquidação para esse tipo de despesa, a agência apresentava, junto com a sua nota, a nota fiscal da emissora e, regra geral, um documento intitulado “comprovante de exibição” que registrava os dados da inserção do anúncio. Havia casos de maior gravidade, nos quais a despesa era liquidada sem ao menos constar no processo o “comprovante de exibição” do veículo, como nas peças veiculadas pela Rede Globo de Televisão (fl. 1499).

Na mídia exterior (outdoor, frontlight, busdoor, bancas de revista, estações de trem e de metrô etc.), o relatório de auditoria destacou que, da mesma forma que na mídia em TV, o controle de divulgação nesse tipo mídia dependia muito mais da atuação das agências do que de mecanismos internos da Secom/PR, fato reconhecido pelo próprio órgão.

A forma de atesto das despesas era, em alguns casos, baseada em fotografias datadas dos locais onde foram fixados os anúncios de mídia exterior, o que foi considerado satisfatório para comprovar a prestação dos serviços. Entretanto, em vários outros casos, a liquidação da despesa era baseada tão-somente nas notas fiscais da agência e do prestador de serviço ou do seu representante (fl. 1499).

Na mídia rádio, a equipe de auditoria relatou que, tal qual os tipos anteriores, não havia mecanismo interno de controle.

O atesto da despesa era dado com base em notas fiscais da agência e do veículo e em documento intitulado “comprovante de veiculação” que registrava os programas e os horários de inserção do anúncio.

A irregularidade verificada pela equipe do TCU decorreu da divulgação por meio de representante dos veículos, mais especificamente, na forma como era liquidada a despesa, sem a nota fiscal da rádio e baseada apenas em documentos fiscais emitidos pela agência e pelo representante, havendo casos em que a despesa foi atestada sem que tenha sido apresentado qualquer “comprovante de veiculação” e outros em que o tal comprovante sequer continha logomarca da rádio que divulgou o anúncio (fl. 1500).

Na mídia jornal, a equipe de auditoria verificou a salutar prática de se inserir nos processos de liquidação da despesa um exemplar original da página em que o anúncio foi publicado. 

O problema observado nesse tipo de mídia foi a divulgação feita por intermédio de representante, em que se constatou a ausência de nota fiscal do veículo, sendo a despesa liquidada com base nos documentos fiscais emitidos pela agência e pelo representante do veículo (fl. 1500).

Em decorrência das situações narradas, foram chamados em audiência os gestores da Secom/PR encarregados da liquidação da despesa e do encaminhamento das notas fiscais à SA/PR para pagamento e os fiscais dos contratos.

3.1
Razões de justificativa dos servidores da ex-Secom/PR (fls. 2255/2265)

No caso da mídia televisiva, a defesa dos responsáveis justifica que:

- desde a metade da década de 90, as duas maiores emissoras de televisão do país, Rede Globo e SBT, não apresentam o comprovante de veiculação, instruindo a documentação de pagamento apenas as notas fiscais;

- o controle de veiculação é feito por meio das agências de propaganda, sendo essa uma prática do mercado publicitário, tanto para a administração pública quanto para o mercado privado;

- os relatórios de exibição, conhecidos como “comprovante de exibição”, foram implantados como exigência dos anunciantes há muitos anos, quando os mecanismos de fiscalização independentes ainda eram insuficientes nos principais mercado e havia pouca credibilidade nas emissoras; no decorrer do tempo, as empresas fiscalizadoras ou controladoras independentes passaram a ganhar confiabilidade e eficiência, graças a um processo evolutivo da atividade que acontece até hoje;

- a Rede Globo entendeu que a emissão de comprovantes de veiculação pelas suas emissoras se tornou desnecessário depois de constatar que agências e anunciantes dão credibilidade aos relatórios de fiscalização comprados das empresas controladoras;

- em setembro de 1996, a Rede Globo divulgou a todos os seus clientes que não mais iria enviar, junto com as notas fiscais, os “comprovantes de exibição”; no ano seguinte, o SBT adotou o mesmo procedimento;

- as entidades representativas dos anunciantes e das agências de propaganda entenderam e aceitaram a medida das duas redes, em razão da credibilidade e reconhecimento que adquiriram no mercado;

- as agências que atendem à Presidência da República compram os relatórios de fiscalização das empresas controladoras existentes (por exemplo, Ibope Monitor), de acordo com as campanhas veiculadas e fazem a conferência dos pedidos de inserção enviados para as emissoras; existe em cada uma das agências um setor chamado checking, cuja atribuição é conferir, corrigir e liberar as notas fiscais dos veículos para faturamento, de acordo com os espaços efetiva e comprovadamente veiculados; à medida que as veiculações se confirmam, dão encaminhamento ao processo de faturamento; caso haja algum tipo de divergência entre o relatório de fiscalização e o pedido de inserção, o departamento de checking da agência solicita esclarecimentos para as duas empresas; caso se constate falha de exibição, é solicitado que o valor referente à falha seja deduzido do valor total a ser faturado;

- os relatórios de fiscalização das empresas controladoras ficam sob responsabilidade de arquivamento das agências de propaganda, que devem disponibilizar sempre que a Secom/PR solicitar; os casos de veiculação cujas faturas foram liquidadas há mais tempo podem necessitar de mais prazo para serem disponibilizadas;

- as maiores emissoras são fiscalizadas eletronicamente por meio de sistema operacional que não gera documento impresso e sim arquivos digitais; depois de certo tempo após o pagamento, os documentos, conhecidos como “arquivo morto”, são transferidos para locais apropriados fora do escritório central dessas agências; as agências são responsáveis pelo armazenamento e, como compradores, podem solicitar reimpressão, caso haja extravio ou dano de leitura dos relatórios mais antigos;

- por tudo isso é que, diante do questionamento feito no relatório de auditoria do TCU, a Secom/PR encaminhou ofícios às referidas emissoras que confirmaram que não fornecem comprovantes de veiculação, somente as notas fiscais, e que o controle é feito pelas agências contratantes por meio do Ibope Monitor (fls. 2325/2337);

- se o TCU entender que os esclarecimentos ora apresentados não se mostram suficientes para demonstrar que não houve atesto temerário da despesa, deverá trazer aos presentes autos as empresas envolvidas no episódio para que apresentem justificativas por terem sido beneficiadas com o suposto procedimento, pois não poderá o Tribunal se pronunciar sobre a existência da irregularidade sem concluir pela responsabilização das empresas após a prévia audiência delas;

- os responsáveis reconhecem que não era rotina da Secom/PR exigir o relatório do Ibope Monitor, por entender que a nota fiscal era instrumento suficiente para comprovar a veiculação da publicidade contratada, uma vez que vinha acompanhada da respectiva confirmação da agência, que tinha por obrigação, estipulada na cláusula 7.5 dos contratos, acompanhar os serviços por ela subcontratados, incluindo os de veiculação;

- tendo em vista o art. 58 da Lei 5.250/67, que impõe às concessionárias e permissionárias de serviços de radiodifusão a manutenção de gravações de seus programas, é de se entender que o procedimento admitiria a confirmação a posteriori, caso esta se mostrasse necessária;

- o próprio TCU, em situação similar no TC 001.162/2001-5, que envolveu a Delegacia Federal de Agricultura no Rio Grande do Sul, também entendeu que a nota fiscal era suficiente para comprovar a prestação de serviços de veiculação de anúncios de rádios, jornais e televisão, verbis:

33. Irregularidade: 20. não comprovação das despesas realizadas com a veiculação de anúncios em rádios, jornais e televisão, na Dispensa de Licitação nº 5/2001, em desacordo com o art. 63, § 2º, inciso III da Lei nº 4.320/64;

Justificativa Apresentada: O responsável limitou-se a juntar aos autos cópias de matérias de jornal que dão notícia da realização da ‘1ª Festa Regional da Melancia’ (fls. 271/272).

Análise: Na inspeção realizada na DAF/RS, nos dias 17 e 18/10/2002, verificou-se que a prestação dos serviços foi comprovada mediante emissão da nota fiscal n. 510 (fl.279), no valor de R$ 7.900,00. Em vista disso, entendo sanada a irregularidade.

- mesmo considerando ausente qualquer irregularidade, os responsáveis informam que a Secom/PR passou a determinar às agências de propaganda que as notas fiscais de veiculação deveriam vir acompanhadas dos respectivos relatórios do Ibope Monitor, fato que gerou reações dos setores envolvidos em face da burocratização gerada pelas novas práticas;

- os responsáveis entendem que, por terem seguido prática que antes não fora questionada por qualquer órgão de controle interno ou externo, e que a jurisprudência do TCU indicava para a suficiência dos documentos recebidos pela Secom/PR, não há irregularidade a ser sanada ou sancionada. 

No caso da mídia rádio, a defesa dos responsáveis informa que:

- em relação à liquidação de despesas efetuadas sem a nota fiscal do veículo, sendo baseada em documentos fiscais emitidos pela agência e pelo representante, essa prática caminhava em consonância com práticas históricas do setor, já que o art. 13 da Lei 4.680/65 reconhece a necessidade e a possibilidade de que os veículos de comunicação mantenham “a seu serviço Representantes (Contatos) junto a anunciantes e Agências de Propaganda”;

- se já em 1965, quando diminuto era o número de veículos de comunicação, a realidade impunha que a lei reconhecesse a necessidade de atuação de representantes, mais de quarenta anos depois isso se mostra ainda mais necessário, haja vista que o relacionamento direto entre um anunciante junto a, por exemplo, 3.000 títulos de jornal ou mais de 5.000 emissoras em todo o país seria absolutamente inviável;
- esses veículos são importantes para a comunicação do Governo Federal pela sua penetração nos diversos nichos de público, muitos sem opção de outros meios de comunicação de massa, e possuem várias particularidades regionais que potencializam os resultados das campanhas publicitárias, devido a sua aproximação física e cultural com o público local;

- além do mais, com a divulgação de mensagens por meio de pequenos veículos, o Governo contribui para o desenvolvimento econômico regional, preservação e valorização da diversidade cultural e promove o profissionalismo dessas empresas de comunicação;

- disso se conclui que seria inviável, ou no mínimo antieconômico, o relacionamento direto entre um anunciante, público ou privado, com a multiplicidade de veículos de comunicação existentes no país, o que justifica a intervenção dos representantes, figuras expressamente reconhecidas por lei federal;

- o contexto citado explica por que numa fase de expansão da quantidade de veículos envolvidos na comunicação pública, a Secom/PR reconheceu na intervenção dos representantes de veículos entes aptos a emitir as notas fiscais para liquidação, em plena consonância com as práticas nesse mercado, conforme citado nas normas padrão da Abre - Associação Brasileira de Representantes de Veículos de Comunicação;

- de qualquer modo, tanto nas veiculações por meio de rádio como de jornal, a Secom/PR, mesmo antes do início dos trabalhos da auditoria do TCU, introduziu medidas de aprimoramento nos controles formais dessas veiculações, determinando às agências contratadas que encaminhassem ao órgão notas fiscais com despesas de veiculação acompanhadas das respectivas notas fiscais dos veículos, sob pena de não liquidação/pagamento, dando inclusive conhecimento a todos os membros do Sicom (fls. 2339/2349), sendo que as agências que não cumpriram as novas determinações impostas, tiveram suas notas fiscais devolvidas até a efetiva regularização (fls. 2351/2365);
- o grau de dificuldade que a Secom/PR tem encontrado para implementar uma nova rotina pode ser demonstrada pela leitura dos documentos às fls. 2368/2388, que detalham as limitações do próprio mercado em mudar rotinas já arraigadas nas práticas das agências de publicidade, seja no atendimento da administração pública, seja no mercado privado;

- essas rotinas decorrem do fato de que a exigência de um nível mais profundo de aferição da veiculação das ações publicitárias, especialmente em veículos de radiodifusão, levaria à profusão gigantesca de material fonográfico oriundo de milhares de emissoras de radiodifusão espalhadas pelo país e que seria arquivado na Secom/PR, tornando a gestão destas iniciativas algo impraticável;

- os responsáveis entendem altamente positiva e democratizadora do acesso às verbas de comunicação a ampliação significativa do número de veículos para ações dessa natureza, sendo prática impulsionada pelo atual governo, que promoveu o aumento em cerca de 60% do número de emissoras de rádio subcontratadas em relação ao governo anterior;
- contudo, a continuidade desse processo de interiorização dependerá de como o TCU irá se pronunciar sobre a questão, sendo que um rigor excessivo poderá inviabilizar o processo, estimulando a concentração dos investimentos em mídia em veículos de maior porte, em detrimento da legítima democratização no acesso a tais recursos;
- quando a Secom/PR modificou a forma de liquidação das notas fiscais de veiculação o fez buscando uma maior transparência e compreensão dos processos de prestação de contas; em nenhum momento foi aventada a possibilidade de ilegalidade daquele procedimento anterior, já que se observavam as práticas sugeridas pelo CENP, que eram adotadas há décadas pelas agências de publicidade que prestam serviço ao Governo Federal, sem qualquer questionamento por parte dos órgãos de controle;
- com as considerações traçadas, entendem os responsáveis que não se pode qualificar como irregular ou insuficiente a aceitação, até determinado momento, por parte da Secom/PR, de notas fiscais de representantes, que legitimamente atuam em nome de veículos de comunicação;
- relativamente à liquidação de despesas sem “comprovante de veiculação” ou com “comprovante de veiculação” sem a logomarca da rádio que divulgou o anúncio, os responsáveis recorrem aos esclarecimentos prestados quanto à comprovação das veiculações de spot de televisão;

- o processo evolutivo culminou com o reconhecimento de que os mecanismos de fiscalização independente poderiam substituir os comprovantes de exibição, mas isso só foi possível nas grandes redes, já que para funcionamento de serviços como o lbope Monitor, necessário se faz a gravação de toda a programação das emissoras para a elaboração dos relatórios respectivos;

- se, para a divulgação de spot de mídia em uma pequena rádio do interior, se exigisse que o veículo contasse com serviços dessa natureza, os custos da fiscalização independente inviabilizariam a própria existência desses meios de comunicação;

- assim, tanto anunciantes públicos como anunciantes privados, ao utilizarem os pequenos veículos, o fazem cientes de que a demonstração da veiculação ainda é feita basicamente por meio das notas fiscais; é também possível introduzir mecanismos mais detalhados, como os “comprovantes de exibição” firmados pelo próprio interessado;
- ainda que do ponto de vista documental a exigência de tais comprovantes pareça aumentar as garantias de que o serviço foi executado, o risco de falsidade numa nota fiscal é o mesmo se comparado a um “comprovante de exibição”, já que ambos são firmados pela emissora interessada.
No caso da mídia jornal, a defesa dos responsáveis informa que todas as respostas apresentadas quanto às veiculações de rádio se aplicam à utilização dos representantes desse tipo de mídia, incluindo tanto a referência legal (art. 13, da Lei 4.680/65), quanto a suficiência das notas fiscais, sendo cabível, na pior das hipóteses, recomendação para cumprimento futuro e, na eventual declaração de irregularidade nas liquidações de despesas, será necessária a intimação dos demais interessados, agências, representantes e veículos, a se pronunciarem sobre a questão antes de qualquer decisão do TCU a respeito do assunto.
No caso da mídia exterior, a defesa dos responsáveis assevera que:

- a Secom/PR continua entendendo que a melhor forma de controle é o relatório de vistoria da própria agência de publicidade contratada; contudo, diante dos questionamentos levantados pela equipe do TCU, o órgão determinou que além do referido relatório sejam também anexados necessariamente os registros fotográficos das peças veiculadas no exterior;

- em adendo a essa providência para o futuro, foi solicitado à agência Lew, Lara que fornecesse elementos adicionais para que os responsáveis pudessem apresentá-los a este Tribunal em resposta ao tópico 2.4.1.2 do relatório de auditoria, fato materializado pelo encaminhamento, por meio da petição apresentada à fl. 2227, de cópia dos registros fotográficos referentes à totalidade das ações objeto das censuras do relatório de auditoria (anexo 2 e o seu volume 1);

- a prática da Secom/PR, além de se revelar em consonância, mutatis mudandis, com o que já decidiu esta Corte de Contas no já mencionado TC 001.162/2001-5, foi ainda reforçada pela demonstração mais detalhada da execução dos serviços, circunstância que não impediu que o órgão alterasse suas rotinas e passasse a exigir que tais documentos não fossem apenas acervados junto às agências, mas que instruíssem as notas fiscais para o pagamento pelos serviços realizados;

- do ponto de vista formal, os precedentes autorizavam que os procedimentos fossem aqueles com os quais se depararam os auditores da corte; do ponto de vista material, vê-se que foram executados os serviços, não havendo espaço para que se caracterize irregularidade nem, muito menos, prejuízo ao erário.
Em conclusão ao tópico sobre o controle dos diversos tipos de mídia, a defesa dos responsáveis destaca que a Secom/PR vem, até então, praticando os procedimentos adotados anteriormente por outros órgãos e entidades na administração pública e por empresas privadas.

Observa que a adoção, por parte da Secom/PR e de todos os órgãos e entidades da esfera federal, dos mecanismos que aparentemente foram sugeridos pela equipe do TCU teria como conseqüência forçosa ruptura no processo de desenvolvimento e diversificação dos mercados regionais de comunicação, uma vez que o Governo Federal deixaria de destinar recursos em suas campanhas a grande número de pequenos veículos de comunicação, o que pode ser constatado a partir do reflexo que já foi causado pelas medidas adotadas pela própria Secom/PR, antes mesmo da auditoria promovida pelos técnicos deste Tribunal.

Requer, por fim, que se reconheça a impossibilidade de se tomar por irregular ou prejudicial ao erário ou ao interesse público a conduta dos responsáveis e, na eventualidade de assim não se entender, que os demais interessados sejam chamados a também se manifestarem sobre a apuração do relatório de auditoria, ainda que objetive apenas à apresentação de rol de recomendações ou determinações a serem observadas na execução dos contratos de publicidade.
3.2
Análise das razões de justificativa dos servidores da ex-Secom/PR

O ponto fundamental nesse achado de auditoria diz respeito à ausência de mecanismos de controles internos do órgão.

No caso da mídia televisão, o foco da defesa baseia-se em cinco argumentos:

a) o não fornecimento de comprovantes de veiculação das duas principais redes do país desde a metade da década de 90;

b) o controle de veiculação feito por meio das próprias agências de propaganda, que se utilizam, principalmente, de relatórios de fiscalização comprados por empresas controladoras existentes, como por exemplo, Ibope Monitor, sendo uma prática do mercado publicitário, tanto para a administração pública quanto para o mercado privado;

c) os relatórios de fiscalização das empresas controladoras que são arquivados pelas agências de propaganda e que devem ser apresentados sempre que a Secom/PR solicitar, sendo reconhecida a inexistência de rotina no órgão de se exigir esses relatórios, pois a nota fiscal vinha acompanhada da respectiva confirmação da agência e esta era obrigada contratualmente a acompanhar os serviços subcontratados, incluindo os de veiculação;

d) a Secom/PR seguia prática que antes não fora questionada por qualquer órgão de controle interno ou externo, e que, em situação similar no TC 001.162/2001-5, o TCU também entendeu que a nota fiscal era suficiente para comprovar a prestação de serviços de veiculação de anúncios de rádios, jornais e televisão;

e) se o TCU entender que os esclarecimentos apresentados não são suficientes para demonstrar que não houve atesto temerário da despesa, deverá trazer aos autos as empresas envolvidas no episódio para que apresentem justificativas por terem sido beneficiadas com o suposto procedimento.

Os argumentos apresentados nas alíneas “a”, “b” e “c” supra confirmam que não havia dentro do órgão mecanismo de controle para assegurar que os serviços pagos com a mídia televisiva foram efetivamente veiculados, sendo tais controles atribuídos pela Secom/PR às agências de propaganda.

Não obstante a defesa afirmar que os relatórios de fiscalização das empresas controladoras ficariam arquivados nas dependências das agências e seriam apresentados sempre que solicitados pelo órgão, não apresentou nenhum documento que pudesse atestar as veiculações questionadas no relatório de auditoria {ações “Mudando o Brasil – Fase III” (PIT 04/121); “Inclusão Social” (PIT 05/086) e “Resultados”(PIT 04/053) – fl. 1499}.

Além disso, teste de consistência efetuado nos trabalhos de auditoria demostraram fragilidade na assertiva da defesa dos responsáveis.

Nesse sentido, a equipe do TCU requisitou, por intermédio da alínea “f” do Ofício de Requisição 3-944/2005 (fl. 75), cópia do relatório de fiscalização do Ibope Monitor para comprovar a veiculação em TV, no período de 26/03 a 09/04/2004, da campanha “Resultados” (PIT 04/053), conduzida pela agência Lew, Lara, mas até o final dos trabalhos da auditoria tal documento não foi apresentado.

Pela resposta do órgão – “A agência já fez a solicitação do relatório ao instituto e aguarda sua entrega para juntada posterior”, consignada à fl. 146 – infere-se que nem mesmo as agências efetuam o controle na forma descrita pela defesa.

Registre-se que o requerimento da equipe foi formalizado em 22/08/2005 e os trabalhos de auditoria encerraram-se em 25/10/2005, conforme data do relatório (fl. 1536). Aliás, conforme se viu, nem mesmo com a apresentação das razões de justificativa dos responsáveis, protocoladas neste Tribunal em 28/04/2006 (fl. 2236), houve apresentação do documento.

O processo desta Corte de Contas citado na alínea “d”, na verdade, se trata do TC 011.162/2001-5, que cuidou de auditoria realizada pelo TCU na Delegacia Federal da Agricultura do Rio Grande do Sul e a passagem citada pela defesa reproduz trecho do relatório do Ministro-Substituto Lincoln Magalhães da Rocha precursor do voto que conduziu ao Acórdão 1300/2003 - Primeira Câmara.

O segmento do relatório não pode, como quer a defesa, ser usado como precedente a autorizar o entendimento do TCU de que a nota fiscal é documento suficiente para comprovar a prestação de serviços de veiculação de anúncios de rádios, jornais e televisão.

Naquele caso, deparava-se o Tribunal em saber se determinados serviços de veiculação haviam sido ou não prestados [oriundos da Dispensa de Licitação 5/2001], situação analisada e acolhida pela Unidade Técnica que contou com anuência do Relator e sequer foi mencionada em seu voto, muito menos nos termos do Acórdão 1300/2003 - Primeira Câmara. 

No caso ora em exame, deseja-se aferir o grau de sustentação dos controles internos do órgão, controles esses obrigatórios por lei.

A Lei 4.320/64, ao tratar do pagamento da despesa pública, impõe ao gestor:

Art. 62. O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado após sua regular liquidação.

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos comprobatórios do respectivo crédito.

Os professores J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis
, comentando o art. 63 supra, ensinam que, verbis: 

(...)

A liquidação é, pois, a verificação do implemento de condição. (...)

Trata-se de verificar o direito do credor ao pagamento, isto é, verificar se o implemento de condição foi cumprido . Isto se faz com base em títulos e documentos. Muito bem, mas há um ponto central a considerar: é a verificação objetiva do cumprimento contratual. O documento é apenas o aspecto formal da processualística. A fase de liquidação deve comportar a verificação in loco do cumprimento da obrigação por parte do contratante. Foi a obra, por exemplo, construída dentro das especificações contratadas? Foi o material entregue dentro das especificações estabelecidas no edital de concorrência ou de outra forma de licitação? Foi o serviço entregue dentro das especificações? O móvel entregue corresponde ao pedido? E assim por diante. Trata-se de uma espécie de auditoria de obras e serviços, a fim de evitar obras e serviços fantasmas. (...) O documento de liquidação, portanto, deve refletir uma realidade objetiva. [original sem negritos]

Em complemento à lição dos professores, pode-se destacar que a obrigação da correta liquidação da despesa é ônus do órgão que a executa e o reflexo da realidade objetiva será tão próximo quanto melhor dotado o sistema de controles internos do órgão.

É importante destacar que, diferentemente do controle de bens materiais, cuja existência física pode ser comprovada sem maiores restrições, no controle de veiculação de mídia, o gestor está diante de serviços impalpáveis e, portanto, deve se cercar de maiores cuidados para atestar a execução dos serviços encomendados.

O procedimento adotado pelo órgão, contudo, transfere a responsabilidade da liquidação da despesa pública para as agências contratadas, que teriam os relatórios de fiscalização adquiridos de empresas controladoras e que acionariam os veículos de comunicação caso houvesse alguma discrepância entre os dados desses relatórios e os serviços previamente acertados.

Sob o ponto de vista do controle, a situação é insustentável, até porque grande parte das receitas financeiras das próprias agências é derivada dos custos de veiculação pagos pela Administração.

Ainda que se admitisse a liquidação da despesa por parte das agências, a ausência dos relatórios de fiscalização que demonstrassem a veiculação das ações questionadas pela equipe de auditoria mostra que o procedimento é deficiente.

Os argumentos da defesa contidos na alínea “e”, no sentido de que deve este Tribunal solicitar o pronunciamento das empresas beneficiadas pelos pagamentos do órgão se não aceitar as justificativas apresentadas, também não devem prosperar.

Perceba-se que a equipe de auditoria não questionou a atitude adotada pelas maiores redes de TV do país de não mais fornecer comprovantes de veiculação e sim a ausência de mecanismos de controles internos do órgão que garantam a efetiva prestação dos serviços pagos.

Quem deve adotar as medidas cabíveis com vistas a solucionar o problema são os próprios gestores, identificando, inclusive, as melhores ferramentas de controle.

Além disso, na situação sob exame, a equipe de auditoria não caracterizou a ocorrência de dano ao erário, desfalque ou desvio de dinheiros, bens ou valores públicos que obrigaria este Tribunal a fixar a responsabilidade solidária dos envolvidos, nos termos do § 2º do art. 16 da Lei 8.443/92. Isso não descaracteriza, todavia, o atesto temerário da despesa nos casos de liquidação da despesa de veiculação em TV com base apenas na nota fiscal do veículo, tendo em vista, repise-se, a ausência de controles internos do órgão.

Assim, as justificativas apresentadas não elidem as falhas de controle de veiculação de mídia televisiva e, portanto, não devem ser acatadas.

No caso da mídia rádio, os pontos fulcrais destacados pela defesa podem ser sintetizados da seguinte maneira:

a) a figura dos representantes é reconhecida pela Lei 4.680/65 e o uso deles é necessário para viabilizar, sob o ponto de vista econômico, a penetração da comunicação de governo nos diversos municípios do país, mormente nas áreas mais isoladas;

b) a Secom/PR reconhecia que as notas fiscais emitidas pelos representantes estavam aptas à liquidação, em consonância com as práticas de mercado citadas nas normas-padrão da Associação Brasileira de Representantes de Veículos de Comunicação – Abre;

c) esse procedimento vinha sendo praticado há décadas pelas agências de publicidade que prestam serviço ao Governo Federal sem qualquer questionamento por parte dos órgãos de controle;

d) a exigência de um nível mais profundo de aferição da veiculação levaria à profusão gigantesca de material fonográfico, oriunda de milhares de emissoras de radiodifusão do país, que seria arquivado na Secom/PR, tornando a gestão destas iniciativas algo impraticável;

e) os casos relacionados com a liquidação de despesas sem “comprovante de veiculação” ou com “comprovante de veiculação” sem a logomarca da rádio que divulgou o anúncio trataram-se de anúncios veiculados por grandes redes, às quais podem ser aplicados os esclarecimentos prestados quanto à comprovação das veiculações na mídia televisiva, ou seja, havia fiscalização por empresa controladora, cujos relatórios poderiam substituir os comprovantes de exibição; 

f) o risco de falsidade numa nota fiscal é o mesmo se comparado a um “comprovante de exibição”, já que ambos são firmados pela emissora interessada;
g) a Secom/PR, a partir de julho de 2005, determinou às agências contratadas que encaminhassem ao órgão as notas fiscais das despesas de veiculação acompanhadas das respectivas notas fiscais dos veículos, sob pena de não liquidação/pagamento dos serviços.

No que diz respeito aos pontos destacados nas alíneas “a” a “d” supra, a equipe de auditoria não questionou o uso de representantes como intermediário na veiculação por meio de rádio ou jornal e sim a liquidação da despesa sem a nota fiscal do veículo que divulgou o anúncio encomendado pelo órgão.

A defesa afirma que, ao liquidar as despesas com base na nota fiscal dos representantes, a Secom/PR seguia práticas de mercado tratadas em normas-padrão de entidade privada (Abre). Apesar de não apresentar o teor de tais normas, o procedimento adotado vai de encontro ao Decreto 57.690/66, que regula a própria Lei 4.680/65 citada pela defesa. Os arts. 14 e 15 do referido regulamento, in verbis, dispõem:

Art. 14.O preço dos serviços prestados pelo Veículo de Divulgação será por este fixado em Tabela pública, aplicável a todos os compradores, em igualdade de condições, incumbindo ao Veículo respeitá-la e fazer com que seja respeitada por seus Representantes. 
Art. 15. O faturamento da divulgação será feito em nome do Anunciante, devendo o Veículo de Divulgação remetê-lo à Agência responsável pela propaganda. [sem grifos no original]
O próprio órgão reconhece os dispositivos citados, tanto que serviram de base para exigir das agências a nota fiscal dos veículos em setembro de 2005 (fls. 2351/2357).

Aplica-se ao caso ora em exame a mesma análise efetuada para a falha na liquidação da despesa com a veiculação em mídia televisiva.

O fato de o órgão ter alterado as suas rotinas, passando a exigir documento fundamental na liquidação da despesa pública, ainda que conte para amenizar a reprobabilidade da conduta dos responsáveis, não corrige o atesto temerário feito no passado, mormente quando se verifica a permissividade para o descumprimento do Decreto 57.690/66 e o tempo levado para promover a alteração.

Não acolhe os responsáveis o argumento de que a prática não fora questionada pelos órgãos de controle (alínea “c”), simplesmente porque o não questionamento não implica em anuência do procedimento por esses órgãos.

Afirmar que a prática é corriqueira no âmbito dos órgãos e entidades do Governo Federal é o mesmo que informar a inexistência de controle de veiculação feito internamente por esses entes, argumento que não deve ser aceito pelo TCU.

Os cuidados para a regular liquidação da despesa tratados nesta instrução não devem ser confundidos com o aprofundamento de aferição da veiculação citado pela defesa (alínea “d”). Não se trata de exigir a armazenagem fonográfica nas dependências do órgão de todos os programas de rádios em que foram veiculados anúncios contratados pelo Governo Federal e sim que o atesto fosse dado com a presença da nota fiscal do veículo junto com outro instrumento que pudesse indicar que os serviços foram prestados.

A equipe de auditoria nem cogitou em desqualificar os comprovantes de exibição como um desses instrumentos, como parece sugerir a defesa (alínea “f”), pois com tais documentos e com a efetiva fiscalização dos contratos não somente é possível identificar o prestador dos serviços, a data, o horário e o programa em que o anúncio foi veiculado (que serve de parâmetro de comparação com os serviços contratados), como serve de prova em caso de declaração falsa do emissor, delito tipificado no art. 299 do Código Penal Brasileiro. 

Relativamente aos casos de liquidação de despesas sem “comprovante de veiculação” ou com “comprovante de veiculação” sem a logomarca da rádio que divulgou o anúncio, a defesa afirma que tratam de anúncios em grandes redes, cujo controle seria feito por meio de relatórios adquiridos pelas agências de empresas fiscalizadoras, como por exemplo, o Ibope Monitor.

Apesar da afirmação, a defesa não apresentou documentos que pudessem confirmá-la. Ou seja, tal qual no caso da mídia televisiva, não encaminhou relatórios de empresa fiscalizadora que atestem a veiculação em rádio das ações questionadas no relatório de auditoria (“Mudando o Brasil – Fase IV” – PIT 04/122; “Pro-jovem” – PIT 05/097 e “Inauguração do Aeroporto de Petrolina” – PIT 04/105 – fl. 1500).

Aliado a esse fato, a própria defesa informa que os mecanismos de fiscalização independente somente estão disponíveis para as grandes redes e há veículos que, pela sua localização, levantam suspeitas acerca do porte e que poderiam não ser fiscalizadas pelas empresas especializadas, como por exemplo: Rádio Meio Norte FM, no Piauí (fls. 757/758); Rádio Liberdade FM, em Sergipe (fls. 772/773) e Rádio Brasil Central AM, em Goiás (fls. 781/782).

Dessa forma, as justificativas apresentadas não elidem as falhas de controle da mídia em questão e, portanto, não devem ser acatadas.

No caso da mídia jornal, a defesa afirma que todas as respostas apresentadas quanto às veiculações de rádio se aplicam à utilização dos representantes desse tipo de mídia.

O problema detectado na fiscalização do TCU foi a ausência de nota fiscal do veículo contratado nos casos de veiculação por meio de representante, pesando favoravelmente aos responsáveis o fato de a equipe de auditoria ter constatado que nos processos de liquidação da despesa analisados havia sempre um exemplar original da página em que o anúncio foi publicado, o que comprovaria a efetiva execução dos serviços.

Por conta disso, a situação encontrada, isoladamente, representa uma falha formal na conduta dos responsáveis que pode ser sanada a partir da proposta de determinação elaborada ao final do presente tópico. 

No caso da mídia exterior, a defesa concentra-se nos seguintes três pontos:

a) o órgão continua entendendo que a melhor forma de controle é o relatório de vistoria da agência de propaganda, mas já determinou que, além desse relatório, sejam anexados os registros fotográficos das peças veiculadas no exterior;

b) a prática da Secom/PR revelava-se, mutatis mudandis, em consonância com o que já decidiu o TCU no mencionado TC 001.162/2001-5;

c) o material encaminhado pela agência que conduziu a ação questionada pela equipe do TCU (anexo 2 e o seu volume 1), que apresenta cópia dos registros fotográficos referentes à totalidade das ações objeto das censuras do relatório de auditoria, comprova a execução dos serviços.

A assertiva da alínea “a” mostra que, pelo menos até os trabalhos de fiscalização do TCU, o controle de veiculação de mídia exterior também ficava a cargo das agências contratadas, sendo prerrogativa destas apresentar ou não registros fotográficos dos anúncios. Ou seja, comprova a ausência de mecanismos internos do órgão citada no relatório de auditoria (fl. 1499).

O assunto apontado na alínea “b” já foi devidamente tratado nesta instrução também quando da análise do controle de veiculação em TV, restando patente que o processo citado pela defesa, na verdade o TC 011.162/2001-5, não autoriza a entendimento desta Corte de Contas que considere satisfatória a liquidação da despesa na forma realizada pela Secom/PR até então.

Diante disso, aplica-se ao caso vertente a análise feita sobre a regular liquidação da despesa e os cuidados que devem ser tomados pelo gestor do gasto público no caso do controle de veiculação em mídia televisiva.

Quanto ao ponto da alínea “c”, mesmo que os elementos apresentados pela agência responsável pela condução da ação questionada (“Mídia Exterior” – PIT 04/247) refletissem com exatidão a assertiva da defesa (pois, conforme se verá, apresentam uma série de falhas), a providência foi tomada em virtude dos trabalhos deste Tribunal e, considerando que essas falhas não foram identificadas pelos mecanismos de controle do órgão, mantém-se o efeito de atesto temerário da despesa pública registrado no relatório de auditoria.

A tabela a seguir, confeccionada a partir dos elementos enviados pela defesa (anexo 2 e o seu volume 1), apresenta inúmeras falhas nos documentos, que vão desde a simples ausência de data nas fotografias dos anúncios até a presença de fotos datadas de 2003 para atestar serviços contratados em 2004 e divergências de endereços de fixação do anúncio na referência fotográfica e na nota fiscal da empresa prestadora do serviço ou do representante.

Nota Fiscal da Agência (Nº)
Data de

Emissão
Falha no Documento Apresentado
Referência no Anexo 2 (fls.)

3727
10/11/2004
Fotos sem datas
5

3728
10/11/2004
NF fala em 20 bancas de jornal e só há 3 fotos sem datas
7/11

3734
10/11/2004
Foto sem data
15

3736
10/11/2004
NF fala de 3 front lights e aponta os endereços, mas esses são diferentes dos de referência das fotos, que não têm datas
17/20

3737
10/11/2004
Fotos com data de 2003 (fls. 26, 29, 30, 32, 34, 39, 41), sendo o evento contratado em 2004. 

NF diz 120 busdoor e só há 24 fotos
22/47

3738
10/11/2004
NF diz 8 painéis de plataforma e 100 quadros internos de vagões, mas só há 3 fotos sem datas e sem possibilidade de identificação do local
49/53

3821
12/11/2004
Nenhum documento informa o número de bancas de jornais e revistas que receberam os cartazes. Se for idêntico ao contratado pela NF 4335 (fl. 119), pois há identidade do valor e da empresa subcontratada (fl. 120), seriam 10 locais (fl. 121), mas só há 7 fotos
54/63

3822
12/11/2004
NF fala em dois painéis, mas as fotos não permitem identificar a localização deles
65/68

3846
12/11/2004
Não há fotos
71/80

3851
12/11/2004
Fotos sem datas
82/85

3885
17/11/2004
Fotos sem datas
87/99

3886
17/11/2004
NF fala em 11 cartazes (fl. 101), documento da subcontratada fala o período de exposição de 23/10 a 05/11/2004 (fl. 103), mas há fotos sem datas (fls. 104, 107, 110 a 114) e fotos fora do período de exposição (fl. 105, 106 e 109).
101/114

3929
17/11/2004
Foto sem data
118

4335
08/12/2004
A NF não informa o número de bancas de jornais e revistas que receberam os cartazes (fl. 120), há documento da agência que traz essa informação, 10 (fl. 121), mas só há 6 fotos 
120/128

4347
08/12/2004
NF diz 120 busdoor e só há 12 fotos
132/146

4348
08/12/2004
NF diz 8 painéis de plataforma e 100 quadros internos de vagões, mas só há 4 fotos sem datas e sem possibilidade de identificação do local
148/154

4349
08/12/2004
Fotos sem datas
159/163

4350
08/12/2004
Localização do anúncio em documento da agência (fl. 166) diferente do endereço da foto sem data (fl. 168)
166/168

4353
08/12/2004
Fotos sem datas
173/175

4360
08/12/2004
Foto sem data
183

4467
14/12/2004
Fotos sem datas
187/189

4468
14/12/2004
Fotos sem datas e NF fala em 20 bancas de jornais

e só há 2 fotos
191/194

4469
14/12/2004
NF diz 3 front lights , mas só há duas fotos com referência a um mesmo endereço que é diferente dos três endereços na NF
196/200

4840
27/12/2004
NF incompleta (fl. 202), mas há cópia integral (fl. 687 do volume principal) que fala em 10 cartazes, contudo só há 4 fotos
202/206

4846
27/12/2004
Fotos sem datas
212/222

5107
06/01/2005
Foto sem data
226

5119
07/01/2005
NF fala de 5 endereços de localização dos front ligts, mas só há 4 fotos sem datas
230/233

5124
07/01/2005
Não há como identificar a quantidade de anúncios

Fotos sem datas
235/238

5125
07/01/2005
NF diz 3 front lights , mas só há uma foto com referência a um endereço diferente dos três indicados na NF
240/242

5126
07/01/2005
Fotos sem datas e sem possibilidade de se identificar o local do anúncio
246/247

5240
18/01/2005
Fotos sem datas (fl. 254), com data de 2003 (fl. 253), sendo o evento contratado em 2004.

NF diz 120 busdoor, cujo período de veiculação seria dez/2004, mas só há 11 fotos e nenhuma envolvendo o período referido
249/261

5241
18/01/2005
NF diz 8 painéis de plataforma e 100 quadros internos de vagões, mas só há 3 fotos sem datas
263/268

5242
18/01/2005
Fotos sem datas
273/274

5284
21/01/2005
Não há fotos 
276/284

6600
24/05/2005
Fotos sem datas
288/293

Assim, também nesse caso, as justificativas apresentadas não elidem as falhas de controle de veiculação em mídia exterior e, por conseguinte, também não devem ser acatadas. 

Ante o exposto propõe-se a rejeição das justificativas apresentadas pelo Srs. Jafete Abrahão, Expedito Carlos Barsotti e Luiz Antonio Moreti e que lhes sejam aplicada a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92.

Não obstante a defesa informar que, após os trabalhos da auditoria, o órgão adotou medidas para melhorar os controles de veiculação, como a exigência de relatório de empresas fiscalizadoras, no caso da mídia em TV, de notas fiscais dos veículos, no caso de rádio e jornal, e relatórios fotográficos, no caso de mídia exterior, entende-se que, em razão da importância do tema, deve este Tribunal formalizar determinação ao órgão para solucionar por completo as falhas de controle.

Dessa forma, propõe-se determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei 4.320/64, promova, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei 4.320/64, a implantação de mecanismos internos de controle para comprovar a efetiva execução dos serviços relacionados com a veiculação nos diversos tipos de mídia, com documentos que possam servir de base segura para o estágio da liquidação da despesa, de forma a evitar o pagamento por serviços sem comprovação de execução.

4. Execução de despesas fora do objeto do contrato

O relatório de auditoria consignou que a Secom/PR vinha utilizando os contratos de publicidade e propaganda para aquisição de múltiplos serviços. Apesar de se notar sensível diferença na definição do objeto entre o Contrato 03/2001, que se apresentava bastante abrangente, e os Contratos 51, 52 e 53/2003, muito mais restritivos, esse fato não impediu que, por meio destes últimos, o órgão contratasse serviços de montagem de estandes, monitoramento de mídia, pesquisa de opinião e assessoramento, expressamente previstos no objeto do primeiro contrato e ausentes nos instrumentos de 2003. Além disso, este Tribunal já havia determinado ao órgão que se abstivesse de aprovar minutas de editais de licitação com objeto múltiplos, tendo por base as deliberações contidas na Decisão 650/97 – Plenário, que já alertara para a irregularidade de se incluir em um mesmo instrumento serviços de natureza tão diversa, tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião.
Em conseqüência dos indícios de irregularidade e do possível descumprimento de determinação do TCU, foi promovida a audiência dos servidores que autorizaram a execução das referidas despesas.

4.1
Razões de justificativa dos responsáveis

4.1.1
Angela Maria Tavares Chaves (fls. 2035/2039)

A responsável, que se defende por ter autorizado a subcontratação de pesquisas quantitativas e qualitativas na ação “Bolsa Família 2003” (PIT 03/018), conduzida pela agência Duda Mendonça, afirma, na essência, que:

- não era de sua competência elaborar ou aprovar minutas de editais, o que jamais o fez; por essa razão e por não fazer parte da administração anterior, não teve conhecimento das exigências do TCU;

- o objeto dos contratos de publicidade, que, segundo a equipe de auditoria, levaram em consideração as restrições impostas pelo TCU, autorizava no final da sua definição a execução de outras ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários e a pesquisa de mercado é uma ação essencial para essa finalidade;

- no seu entender, a pesquisa de mercado estava enquadrada no objeto dos contratos;

- há uma diferença técnica fundamental, talvez desconhecida pelos analistas do TCU que confessaram não contar com especialistas na área de publicidade em sua equipe, entre pesquisa de opinião e pesquisa de mercado;

- a pesquisa de opinião é um estudo que envolve a Sociologia, a Psicologia Social, a Ciência Política, entre outras disciplinas; opinião, na definição de Monique Augras, citada por Sidinéia Freitas, professora da USP, “é um fenômeno social. Existe apenas em relação a um grupo, é um dos modos de expressão desse grupo e difunde-se utilizando as redes de comunicação do grupo”;

- a pesquisa de mercado, segundo o Ibope, é “...ferramenta para obtenção de informações representativas sobre determinado público-alvo. Além de permitir o teste de novas hipóteses, conceitos ou produtos, a pesquisa de mercado auxilia na identificação de problemas e ajuda a traçar perfis de consumidores e mercados”;

- o TCU determinou que, em futuras licitações, não fosse incluída a autorização para subcontratações de pesquisa de opinião pública, contudo as definições apresentadas mostram que pesquisa de mercado e de opinião são serviços totalmente diversos;

- a pesquisa de mercado é necessária a fim de orientar a campanha publicitária que irá ser desenvolvida pela agência, é uma ferramenta da campanha publicitária incluída entre as ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários, nos mesmos termos do objeto dos contratos;

- não houve desvio na sua conduta, vez que a aprovação da pesquisa de mercado deu-se no intuito de que a campanha atingisse o fim almejado, qual seja, orientar os cidadãos que dela poderiam usufruir.

Após justificar a aprovação das pesquisas, a responsável complementa que os três motivos pelos quais foi ouvida em audiência decorreram da sua atuação como fiscal dos contratos, atividade, segundo ela, por demais onerosa e quase sempre acompanhada por outras atribuições.

Fala que no seu caso, além de ser a servidora designada para a fiscalização dos contratos, ocupava o cargo de Subsecretária de Publicidade, em que, por determinação do Decreto 4.779/2003, lhe eram atribuídas várias obrigações, entre elas, a de estabelecer diretrizes para ações publicitárias de todos os órgãos e entidades do Poder Executivo Federal. 

Acrescenta que o meio publicitário segue as regras comuns de mercado, que em muito se distanciam dos procedimentos rígidos a que se submete a Administração Pública. Tais procedimentos, embora moralizantes e necessários, se confrontam com o frenético ritmo de trabalho de uma agência de publicidade, o que explica a solicitação de orçamentos via telefone, fax ou internet, para depois serem encaminhados oficialmente.

Registra que no período em que atuou à frente da Subsecretaria de Publicidade o quantitativo de servidores era a metade do disponível atualmente, o que dificultou a tarefa de acompanhamento e fiscalização dos contratos de publicidade, mas que nesse período otimizou os recursos do Executivo Federal na área de publicidade, como reconheceram os meios de comunicação especializados.

Pelo que expôs, requereu que fossem acatadas as suas justificativas. 

4.1.2
Silvia Sardinha Ferro (fls. 2100/2110)

A responsável, que se defende por ter autorizado a subcontratação de serviços de informática e de pesquisas quantitativas e qualitativas, justifica, na essência, que:

- a questão da responsabilidade pelas autorizações questionadas pela equipe de auditoria deve ser analisada sobre o prisma das competências estabelecidas no anexo I do Decreto 4.779/2003;

- como titular da Diretoria de Atendimento, cujas competências estão estabelecidas no art. 12 do referido anexo I, não tinha o poder decisório sobre contratação;
- em nenhum momento foi nomeada como gestora técnica dos contratos, o que poderia ter permitido a ampliação de suas atribuições além das destacadas no citado dispositivo;
- a Diretora de Atendimento à Administração Direta, cargo que ocupava, desempenha as seguintes atribuições: a) recebimento de demandas de comunicação das áreas internas da Secom/PR e dos órgãos do Governo Federal que não dispõem de contrato com agências de publicidade, b) acompanhamento da produção de ações publicitárias da Secom/PR, c) repasse das tarefas às agências depois de autorizadas pelos superiores internos, d) análise de aspectos técnico-publicitários de ações de comunicação dos órgãos do Governo Federal;
- a equipe de atendimento é composta por três diretorias – Administração Direta, Indireta e Institucional – e de um pequeno grupo de assessores que atuam de maneira compartilhada entre as três diretorias;
- na prática, sempre coube à Subsecretaria de Publicidade atuar como centralizadora no repasse de demandas às agências de publicidade, após a autorização da contratação pelos níveis superiores;
- diretores e assessores, no exercício de suas funções, atestam documentos de contratação dos serviços, sempre a título de indicar que: a) as ações publicitárias estavam com os preços aprovados pela área de custos; b) as ações demandadas pelas áreas internas já haviam passado pela avaliação dos aspectos publicitários, c) são responsáveis pelo acompanhamento da operação publicitária, d) os processos, bem como os seus objetos, já estão definidos pela área competente;
- diante disso, a assinatura da responsável nas ações relacionadas com a realização de pesquisas (PIT 04/271, PIT 04/183 e PIT 04/285) obedeceu à rotina burocrática da área de publicidade e ocorreu sempre depois da decisão superior da autorização da subcontratação;
- sua responsabilidade nessas ações limitou-se a recepcionar e encaminhar as demandas autorizadas preliminarmente pelos superiores hierárquicos para a contratação por meio das agências de publicidade;
- não houve contribuição técnica da Diretoria de Atendimento, pois as especificações foram definidas pela Secretaria Adjunta em conjunto com as agências por meio de reuniões presenciais;
- em decorrência da inadequação dos campos dos documentos analisados pela equipe de auditoria, quanto à delimitação das responsabilidades dos servidores envolvidos no processo, a Secom/PR já adotou alterações no conteúdo dos documentos, de forma que cada participante se responsabilize pela suas competências, conforme pode ser observado nos novos modelos de “Planilhas de Ações de Divulgação” e “Estimativa de Custos” (fl. 2129); 
- a adoção das novas planilhas deixa clara a atribuição de cada área e cargo, delimitando os responsáveis pela: aprovação dos custos, aprovação de conteúdo técnico e autorização da contratação dos serviços;
- no que se refere à subcontratação de serviços de informática, as contratações relacionaram-se com a reestruturação dos portais www.brasil.gov.br e www.presidencia.gov.br, sob a responsabilidade da Secom/PR, que tem a atribuição legal de definir a identidade visual dos sítios do governo e coordenar o Comitê Técnico de Gestão dos Sítios;
- as ações não objetivaram contratar empresas prestadoras de serviços de informática, esses prestados à Secom/PR pelo Serpro, e sim a contratação de empresas especializadas capazes de buscar soluções de comunicação para desafios impostos, com a colaboração de equipes multifacetadas, envolvendo profissionais como: programadores, criadores, desenhistas, jornalistas, tradutores, designers etc.;
- a contratação dos serviços teve o propósito de ofertar ao Governo condições para: uso do portal do Governo Federal como meio de suporte às campanhas publicitárias, disseminar informações sobre assuntos de interesse da sociedade, estimular a sociedade a interagir com o Governo Federal, realizar ampla difusão dos direitos dos cidadãos e dos serviços colocados à sua disposição, promover o Brasil no exterior, esclarecer sobre os projetos e políticas do Governo Federal, considerando que a ferramenta proporciona o aprofundamento de informações, ao contrário do rádio e da televisão;
- todos os serviços subcontratados caracterizaram-se como ações destinadas a permitir o uso do portal como parte do esforço de comunicação, tratando-se de uma ação de comunicação, sob o ponto de vista técnico, de difícil observação por espectadores externos ao processo, pelo inusitado canal e pela ausência de doutrina e definições claras sobre os limites e as interseções das equipes técnicas criativas;
- as contratações em questão se referem a um mesmo projeto, composto de três PIT (03/052, 04/062 e 04/211), sendo que a responsabilidade da Diretoria de Atendimento também se restringiu a recepcionar e a encaminhar as demandas previamente autorizadas pelos níveis superiores da Secom/PR para a contratação pelas agências de publicidade;
- os atestos efetuados pela responsável, constantes nos PIT 04/062 e 04/211, tiveram a função de encaminhar a finalização da ação autorizada em 2003.
Pelo que expôs, solicitou, em outras palavras, que fossem acolhidas suas razões de justificativa. 

4.1.3
Carla Maria Russi (fl. 2133)

A responsável, que foi ouvida em audiência por ter autorizado a subcontratação de evento pontual, incluindo serviços de recepcionista, alimentação, hospedagem transporte e locação de equipamentos de informática, no âmbito da ação “Marcha dos Prefeitos” (PIT 04/048), informa que os serviços subcontratados inserem-se no objeto do contrato firmado entre a Secom/PR e a agência Lew, Lara. Entretanto, assevera que não tomou nenhuma decisão quanto à contratação da referida agência para o desenvolvimento da ação de comunicação.

Comunica que revoga os poderes outorgados a advogados para representá-la nos presentes autos por considerar dispensável a sua defesa.

Requer, em outras palavras, que sejam acatadas suas justificativas. 

4.1.4
Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo (fls. 1986/1987)

O responsável, que se defende por ter autorizado a subcontratação de serviços de informática, nas ações “Reformulação dos Sítios do Governo Federal” (PIT 04/062 e PIT 04/211), ambas conduzidas pela agência Lew, Lara, esclarece, na essência, que:

- em função das atribuições definidas no art. 8º do anexo I do Decreto 4.779/2003, o cargo de Diretor de Publicações da Secom/PR não tinha competência para autorizar a execução de quaisquer despesas;

- no exercício das suas funções como ocupante à época do referido cargo, não autorizou nenhuma despesa de ação de comunicação desenvolvida pelo órgão;
- não foi, nem poderia ser responsável pela decisão de realizar as ações questionadas pela equipe de auditoria ou pela decisão de contratar os respectivos serviços;
- em razão da atribuição do cargo que ocupava, relacionada à oferta de informações do Governo Federal por meio dos seus sítios na internet, colaborou tecnicamente, seguindo determinação dos seus superiores, na supervisão da execução das ações citadas pela equipe do TCU, no sentido de contribuir para que os resultados atendessem ao interesse público;

- em função dessa colaboração técnica, sua assinatura consta em alguns documentos relacionados com as citadas ações de comunicação, sempre no sentido de atestar que os serviços estavam sendo devidamente executados, sem avalizar o mérito da contratação;

- as ações seriam levadas a efeito com ou sem a sua participação. 

4.1.5
Demais servidores da ex-Secom/PR (fls. 2265/2312)

A defesa dos responsáveis alega que:

- a Decisão 650/97 não se dedicou amiúde à análise das peculiaridades dos contratos firmados com agências de publicidade ou dos serviços por elas prestados, o subitem 1.6 da referida decisão não foi precedido de análise mais detalhada, pois o relatório incluiu a matéria no tópico “Outras irregularidades e disfunções”, ao que dedicou dois singelos parágrafos, verbis:

25. A obrigatoriedade da utilização de agência de propaganda estatuída no art. 8° do Decreto n° 785/93 alcança o Embratur, apesar de os serviços publicitários demandados por aquele instituto não serem, ao contrário do que ocorre na quase totalidade das unidades da Administração, acessórios ou temporários. A equipe considera que deve ser aberta na regra em questão exceção para o Embratur.

26. A respeito disso, convém atentar para o fato de que a nova estrutura do Embratur (assim como a antiga) conta com Diretoria de Marketing contendo Departamentos de Propaganda, de Eventos e de Estudos e Pesquisas Mercadológicas. Nos parece clara a possibilidade de que esta Diretoria preste pelo menos parte dos serviços de publicidade tradicionalmente encomendados às agências do ramo.

- não há, ante a citação, qualquer análise detalhada que aponte as razões específicas, seja para esclarecer o alcance das expressões “ criação de anúncios e pesquisa de opinião” seja para justificar por que deveria a Diretoria de Marketing da Embratur prestar diretamente esses três serviços;

- mais do que isso, pela Decisão 650/97, o Tribunal reconheceu que estava excluindo do objeto do contrato “de publicidade tradicionalmente encomendados às agências do ramo” ou seja, reconheceu expressamente tratar não apenas de serviços de publicidade (que constituem o objeto dos contratos firmados junto às agências) como serviços tradicionalmente prestados pelas agências;

- a falta de melhores esclarecimentos e fundamentação na decisão citada faz com que a expressão usada “objetos múltiplos” não seja unívoca, haja vista o uso da locução “tais como”;

- pode-se extrair da referida decisão que ela partiu de premissa de que seria possível que a Diretoria de Marketing da Embratur executasse alguns dos “serviços de publicidade”, assim, é possível afirmar, também, que esse juízo de possibilidade teria sido aquele que conduziu à conclusão de que o “assessoramento”, a “criação de anúncios” e as “pesquisas de opinião” não fossem demandados às agências;

- destaque-se que mesmo a “criação de anúncios” era considerada parte dos mencionados “objetos múltiplos”, ou seja, exatamente o ponto em que mais carecem os órgãos contratantes da expertise das agências era considerado “fora do objeto” dos contratos firmados pela administração com as agências de publicidade na Decisão 650/97, isso sem qualquer fundamentação específica;

- a Decisão 650/97 inaugurou as recomendações do TCU em face dos contratos firmados junto as agências de publicidade e, ao fazê-lo não ostentou a necessária clareza para poder iluminar e instruir os agentes públicos atuantes nesse setor da administração, não podendo ser acolhida com a força de um precedente específico como sugere a equipe de auditoria;

- na Relação 17/2001, apreciada pela 2ª Câmara do Tribunal em 22/03/2001 (TC 14.133/1999), o Tribunal tratou novamente do tema para determinar abstenção restrita à “subcontratação de pesquisas de opinião”, sem maiores considerações acerca do restante das considerações constantes da Decisão 650/97;

- o terceiro e último precedente do TCU mencionado pelo relatório de auditoria diz respeito ao Acórdão 1805/2003, por meio do qual o Tribunal impôs à Secom/PR a responsabilidade de exigir dos órgãos públicos vinculados ao Sicom alterações nos futuros contratos a serem firmados com as agências de publicidade para excluir a possibilidade de que tivessem objetos múltiplos, “relativamente à assessoria de imprensa e relações públicas, no desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião”, conquanto em relação a esta última a Relação 17/2001 já houvesse endereçado determinação a órgão centralizado vinculado à Presidência da República;

- na prática, o Tribunal entendeu que não poderia exigir da Embratur, que integra o Sicom, o cumprimento da Decisão 650/97, deveria exigi-lo da Secom/PR, afirmando, para isso, que “o ponto central a ser abordado é a utilização de minuta de contrato padrão da Secretaria de Comunicação da Presidência da República - Secom/PR para prestação de serviços de publicidade, no âmbito do Governo Federal, em desacordo com a decisão já citada desta Corte”;

- por essa razão, a Corte de Contas resolveu acolher as razões de justificativa de gestor da empresa, não o sancionando como sugeriam os auditores, pelo descumprimento da referida decisão, deliberou-se apenas “determinar à Secretaria de Comunicação de Governo da Presidência da República - Secom/PR que, doravante, não aprove minutas de editais para contratação de serviços de publicidade com cláusula prevendo a realização de ações de patrocínio pela futura contratada, bem como observe as deliberações contidas na Decisão n° 650/97 - Plenário, abstendo-se de aprovar minutas de editais de licitação com objetos múltiplos e cláusula atribuindo a terceiros a gestão de recursos públicos”;

- há de ser considerada uma evolução em relação à anterior Decisão 650/97 - Plenário não apenas no plano subjetivo (da definição das responsabilidades pessoais), mas também no plano objetivo; o Acórdão 1805/2003 forneceu importante baliza para a intelecção do quanto desejava, em parte, a Decisão 650/97;

- a Decisão 650/97, apesar de partir da premissa de que seria “possível” ao órgão “prestar” parte dos “serviços de publicidade tradicionalmente encomendados às agências do ramo”, ao fazer as determinações foi genérica, estabelecendo restrições ao recebimento de “verbas de patrocínio” no âmbito dos contratos de publicidade;

- seis anos depois, o Acórdão 1805/2003 foi claramente menos abrangente considerando que nem todos os patrocínios estariam fora do objeto dos contratos firmados com agências de publicidade, mas apenas aqueles em que fosse “possível a atuação direta” do contratante;

- mutatis mutandis, o mesmo há de se verificar em relação a outros serviços de publicidade tradicionalmente encomendados das agências, ou seja, ainda que as decisões tratem genericamente de serviços subcontratados, há de se reconhecer que só estarão fora do objeto do contrato os serviços em que seja “possível a atuação direta” do órgão ou entidade contratante;

- excluído esse esclarecimento – que pode ser extraído da modificação do comando emanado da Corte – o Acórdão 1805/2003 não supriu as lacunas quanto à motivação ou quanto à precisão de seus comandos que se verificavam na Decisão 650/97;

- acrescente-se que a ausência de fiscalizações subseqüentes fez com que essa ausência de um maior detalhamento do entendimento emanado desse conjunto de determinações do TCU pudesse cristalizar entendimentos construídos no seio da Secom/PR, bem como dos integrantes do Sicom, quanto à matéria;

- nunca houve o propósito de contrariar os entendimentos desta Corte de Contas e, como bem reconheceram os senhores auditores, a redação da cláusula contratual dos novos contratos firmados pela Secom/PR ilustra o reconhecimento de que o objeto do contrato haveria de ser reduzido;

- antes se entendia que estaria incluída de forma explícita no contrato uma série de serviços que, na nova redação, não mais tem essa presunção de integrar o objeto contratado; assim, entendia-se, por exemplo, que as ações de assessoria de imprensa e relações públicas estavam necessariamente inclusas nos contratos firmados junto às agências de publicidade, o que fazia com que fosse usual a contratação de tais assessorias por longo prazo, sem vinculação a um objeto de comunicação definido;

- contra tal espécie de ocorrência, segundo entendem os responsáveis, é que o Tribunal de Contas da União se voltou nas decisões acerca da matéria;

- a nova redação, ao excluir a expressão “apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, promoção e patrocínios”, não o fez de modo a excluir integralmente a possibilidade de contratações do gênero no âmbito do relacionamento junto a agências de publicidade, mas apenas no intuito de desfazer a imagem anterior de que contratações do gênero necessária e implicitamente estariam incluídas no contrato firmado junto às agências;

- o novo contrato, porém, claramente incluiu em sua parte final “a execução de outras ações destinada a subsidiar e orientar os esforços publicitários”, assim, a subcontratação de assessoria de imprensa pura e simples não se presume voltada a subsidiar e orientar esforços publicitários, mas pode efetivamente estar associada a tais esforços;

- nesse sentido, incluem-se no objeto assessorias de imprensa específicas e pontuais, diretamente ligadas a um dado esforço publicitário em concreto, eis que se traduz, esta, em importante ferramenta para que se atinjam os objetivos de comunicação governamental;

- o entendimento que se extraiu das decisões do TCU, e a esse entendimento se deu pleno cumprimento, foi o de que apenas quando possível a execução dos serviços por parte da própria Secom/PR, estaria excluída a possibilidade de se lançar mão dos serviços de publicidade tradicionalmente demandados das agências; mais do que isso, mesmo nos casos em que tinha havido explícita menção a determinadas espécies de serviços (pesquisas, eventos e assessoria de imprensa) como ilustrativos da figura do “objeto múltiplo”, se se fazia necessário o concurso e o apoio das agências na contratação, os serviços eram junto a elas demandados;

- o salto entre as duas redações da cláusula que define o objeto do contrato teve degrau intermediário; 

- como a área técnica da Secom/PR encarregada de oferecer suporte às licitações de publicidade não tomou conhecimento da Decisão 650/97 – Plenário nem da determinação expressa na Relação 17/2001, da Segunda Câmara, mencionadas no relatório de auditoria, aquela versão mais abrangente que constara do Contrato 03/2001 foi utilizada até 2002, ocasião em que os modelos de edital elaborados pela Secom/PR passaram a estampar a seguinte descrição (intermediária) do objeto:

O objeto da presente concorrência é a prestação de serviços de publicidade, compreendendo: estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias; desenvolvimento e execução de ações promocionais, podendo incluir patrocínios, a critério do(a) ÓRGÃO/ENTIDADE; elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual; assessoramento e apoio na execução de ações de comunicação - especialmente aquelas destinadas a integrar ou complementar os esforços publicitários - relacionadas à assessoria de imprensa e relações públicas, ao desenvolvimento de pesquisas, ao desenvolvimento de produtos e serviços, ao planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições e à organização de eventos.

- essa era a redação quando o TCU tomou conhecimento dos modelos de edital elaborados pela Secom/PR, por intermédio da equipe encarregada da auditoria operacional realizada em 2002 (TC 005.535/2002-2), que resultou no Acórdão 39/2003 – Plenário;

- os referidos modelos não receberam nenhuma ressalva do TCU no citado acórdão, donde se infere que o entendimento desta Corte de Contas não é ajustado ao propalado pela equipe de auditoria, nos presentes autos, mas ao que os responsáveis e todos os anteriores gestores públicos da Secom/PR entenderam;

- o TCU não fez nenhum reparo à redação do objeto em vários contratos auditados, mesmo na fase em que a redação era muito mais abrangente; destaquem-se pelo menos três contratos, selecionados pela diversidade dos propósitos de auditoria e pelo fato de serem posteriores à Decisão 650/97 e de terem sido levados à decisão do Plenário do TCU: Acórdão 35/2000 (Banco do Brasil), Acórdão 293/2000 (Banco Central do Brasil) e Decisão 396/2002 (BNDES);

- é certo que não houve pronunciamento do Tribunal especificamente sobre o objeto, entretanto, no caso do Acórdão 35/2000 – Plenário, por exemplo, o voto do Ministro-Relator é tão minucioso que nos permite inferir que nenhuma restrição havia em relação ao objeto, porquanto sobre ele nada foi mencionado;

- a Decisão 316/2002 – Plenário, mesmo tendo presente a abrangência dos contratos, a Corte não opôs qualquer obstáculo à contratação, valendo que se transcreva o referido Acórdão:

“5. O exame do Edital, que foi obtido por meio de diligência efetuada ao Banco Central, não permite, também, que se vislumbre a existência de indícios de suposto desvio de finalidade acusado pelo autor da representação. Veja-se que o item 1 do respectivo Edital, assim descreveu o objeto da licitação:

“1.1 - Contratação de agência de propaganda para prestação de serviços de publicidade a saber:

a) estudo, concepção, execução e distribuição de campanhas e peças publicitárias;

b) assessoramento e apoio na execução de ações de promoção e patrocínios, assessoria de imprensa e relações públicas;

c) desenvolvimento de pesquisas de opinião e de mercado;

d) assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços;

e) elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual;

f) planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições e organização de eventos.”

(..)

9. Além disso, consoante ressaltou o Sr. Analista no item 40 da instrução acima transcrita, não há elementos nos autos que permitam a avaliação do conteúdo das peças publicitárias produzidas pela empresa contratada. Assim sendo, considero que a presente peça não reúne elementos mínimos que justifiquem seu conhecimento. Não há, portanto, como efetuar juízo de mérito sobre as questões tratadas na presente representação. Nada impede, porém, que, em face de elementos concretos que envolvam o mencionado contrato de publicidade venha este Tribunal avaliar a legalidade dos atos concernentes a sua execução.

- mesmo em face de previsões genéricas e abstratas do citado contrato, não se vislumbrou de plano qualquer ilegalidade, reservando-se o TCU a possibilidade de futura apreciação dos “elementos concretos” praticados na “execução” do contrato;

- a Secom/PR, mesmo antes de receber as diretrizes emanadas do Acórdão 1.805/2003, não obstante utilizasse a versão intermediária do contrato, já mencionada, deixava claro seu entendimento de que não poderiam ser mantidas as práticas antes adotadas por órgãos e entidades que tinham o contrato com agência publicitária como espécie de “guarda-chuva” que abrigava subcontratações permanentes de serviços de assessoria de imprensa, de relações públicas, de clipping e outros, sendo claro que o órgão já estava comprometido com a orientação que viria a ser traçada pelo TCU de coibir a contratação de objetos múltiplos;

- conforme dito anteriormente, a Decisão 650/97 não ostenta a necessária clareza quanto ao seu alcance, não esclarece detalhadamente o que sejam os mencionados “objetos múltiplos”, apenas apresenta um rol exemplificativo ao lado de uma premissa quanto se tratar de serviços que poderiam ser executados diretamente pela Diretoria de Marketing da Embratur;

- ao dar apenas exemplos, o TCU não estabeleceu limites, não estabeleceu uma linha divisória a partir da qual se teria clareza quanto ao que poderia ser considerado como um contrato com objetos múltiplos; se além dos exemplos houvesse fundamentação mais detalhada, poder-se-iam extrair as diretrizes para a intelecção das determinações; o único detalhamento, porém, como já demonstrou, foi aquele em que se apresentou a razão para a determinação (a possibilidade de que a Diretoria de Marketing da Embratur prestasse pelo menos parte dos serviços de publicidade tradicionalmente encomendados às agências do ramo, consoante o parágrafo 26 da Decisão 650/97);

- a Relação 17/2001 também foi parca quanto a uma definição da matéria, conquanto se deva registrar que seu conteúdo era muito menos equívoco que o da Decisão 650/97 e do Acórdão 1805/2003;

- o Acórdão 1.805/2003 – 1ª Câmara, por fim, que, entre outros propósitos, procurou acrescentar novos ingredientes em relação ao estabelecido na Decisão 650/97, limitou-se a acrescentar, a bem da clareza, que o “assessoramento” mencionado na decisão de 1997 seria o “Assessoramento de Imprensa”, sem no entanto diferenciar o assessoramento contínuo do assessoramento pontual, voltado a ações específicas, referentes a um ou mais esforços de comunicação;

- afora as considerações a respeito do item 9.3.1 do citado Acórdão, já feitas, merece destaque o fato de que no Acórdão 2.033/2005– Plenário, pertinente a representação da 2ª Secretaria de Controle Externo, em exame contrato de publicidade firmado pelo Banco do Brasil com uma a agência de propaganda D+ Brasil Comunicação Total S/A, consta a seguinte determinação relativa a ações de patrocínio:

9.3. determinar ao Banco do Brasil S/A que adote as seguintes medidas, no prazo de trinta dias:

9.3.1.3. exclua do contrato as despesas de patrocínio, salvo se comprovada a efetiva participação da contratada na escolha dos beneficiários, mediante a apresentação de estudos técnicos que tenham servido de fundamento para a concessão de patrocínios;

- vê-se que após o entendimento altamente restritivo (Decisão 650/97, item 1 .4), que parecia identificar certa incompatibilidade entre as verbas de patrocínio e os contratos firmados com agências de publicidade, evoluiu-se para o entendimento do Acórdão 1805/2003, em que se afastava o uso de contrato com agência de publicidade para concessão de patrocínios, quando fosse “possível a atuação direta da Autarquia para tal finalidade” e agora já se reconhece que é possível a utilização do contrato com a agência de publicidade quanto “comprovada a efetiva participação da contratada na escolha dos beneficiários, mediante a apresentação de estudos técnicos que tenham servido de fundamento para a concessão de patrocínios”;

- essa evolução é fruto das análises mais detidas quanto ao tema e, por certo, será observada também no tocante a outros serviços outrora considerados caracterizadores de um contrato com “objetos múltiplos” que, como tal, em gênero, eram considerados irregulares por parte do TCU;

- seria ocioso dizer que todos os serviços que o relatório qualificou como sendo estranhos ao objeto dos contratos firmados junto às agências são serviços que, no mercado privado, são usualmente demandados junto a essas mesmas agências;

- essa prática não decorre de interesses contingenciais e subjetivos, mas das próprias características objetivas dos serviços, da íntima relação destes para com outras ações de comunicação, das quais são complementares, bem como da caracterização das agências de publicidade como administradoras, gerenciadoras ou gestoras das atividades de comunicação, essencialmente múltiplas e complexas, que lhes são demandadas por seus clientes;

- neste sentido, compreendem-se as assessorias de comunicação pontuais, a realização de pesquisas, a promoção de eventos, a definição e execução das vertentes de comunicação informatizada via internet; todos esses esforços não são isolados ou estranhos às campanhas publicitárias em TV e rádio ou na mídia escrita, ou na confecção de relatórios, papers, folders e banners, ao contrário, não só podem como devem estar associadas a uma estratégia una de comunicação;

- muito mais do que as práticas do setor privado (que não podem ser desconsideradas) o poder público não apenas na esfera federal, também evidencia essas práticas; a título de exemplo, destaque-se a descrição do objeto de contratos no âmbito do Governo do Estado de São Paulo e do Distrito Federal e do edital de concorrência do Governo do Estado do Ceará [fls. 2279/2281];
- é forçoso que o TCU reconheça estar diante de práticas consolidadas e conceitualmente ligadas e inclusas no trabalho executado pelas agências de publicidade, tanto no setor privado quanto no setor público, e bem aquilate sua decisão de impor severas alterações nesse quadro, alterações estas que podem vir a comprometer a eficácia, a economicidade e a eficiência dos investimentos públicos nesse setor;

- os esforços de comunicação se desenvolvem em diversos campos, sendo que a demanda por apoio de quem detenha expertise para melhor atingir os propósitos da comunicação governamental se coloca em todos esses campos;

- esses esforços não se resumem às ações que apenas envolvam diretamente a contratação de recursos de mídia mais antigos e tradicionais, como TV, Rádio, jornais, revistas, outdoor, etc., ou a publicação própria de documentos informativos; eles passam hoje pela mídia eletrônica e também por esforços direcionados a públicos específicos, que se tornaram instrumentos ou canais para que a informação atinja o conjunto dos cidadãos;

- o nível de detalhamento das informações que são veiculadas em cada um dos distintos instrumentos de comunicação leva em conta os custos envolvidos, o público atingido, as características do meio, entre outros; assim, por exemplo, inserções de publicidade oficial na televisão aliam, de um lado, um alto custo, mas de outro, grande penetração junto a parcela significativa da população, porém o tempo curto e a necessidade de concisão desse veículo obrigam a que a mensagem seja limitada quanto ao conteúdo que possa vir a transmitir;

- num plano intermediário, as comunicações via internet têm a possibilidade de agregar um volume muito maior de informação, já que esta mídia é marcada por menor passividade do destinatário da comunicação, que interage e formula suas escolhas e maior flexibilidade do meio;

- por vezes, ainda, está-se diante de esforços de comunicação que exigem maior densidade no volume de informações, com vistas a instrumentalizar determinados agentes que se constituirão em replicadores das mensagens comunicadas; nos eventos se busca esse objetivo, já que a presença e o contato pessoal dos destinatários da comunicação com os portadores da mensagem possibilita interação ainda maior do que aquela proporcionada pela mídia digital, levando a informação aos destinatários ou replicadores das comunicações;

- partiu do próprio TCU, na Decisão 650/97, a exortação dos agentes públicos a que atentassem para os resultados dos esforços de comunicação [itens 9 e 10 do relatório do Ministro-Relator]; isso faz com que seja ínsito aos esforços de comunicação o processo de avaliação do resultado destes, que se constituem, ao mesmo tempo, em instrumentos para a formatação das futuras ações de comunicação; aqui é que se colocam atividades meio relacionadas à avaliação da percepção da sociedade por intermédio de pesquisas de opinião;

- pela afirmação constante da Decisão 650/97 qualificando os objetos múltiplos e asseverando que se trataria de “serviços de publicidade tradicionalmente encomendados às agências do ramo”, vê-se que o próprio TCU tem reconhecido que ontologicamente todos os serviços mencionados são espécies do gênero serviços de publicidade; assim, parece que em principio, todos eles estão incluídos no objeto do contrato, restando apenas, que, para cada qual, se avalie, mutatis mutandis, a situação identificada recentemente pelo Ministro Benjamin Zymler no Acórdão 2.033/2005 – Plenário;

- no subitem item 9.3.1.3 daquele precedente, que versou sobre patrocínios, igualmente considerado a princípio estranho aos contratos firmados junto a agências de publicidade, considerou-se que o aspecto fundamental para se definir se seriam ou não pertinentes as contratações via agência seria a comprovação da “efetiva participação da contratada na escolha dos beneficiários, mediante a apresentação de estudos técnicos que tenham servido de fundamento para a concessão de patrocínios”;

- aqui, igualmente, o que importa para se aferir a possibilidade ou não de contratação de terceiros via agência é a demonstração da participação efetiva da empresa no planejamento, na contratação, no gerenciamento ou, enfim, na administração da execução dos serviços por parte destes terceiros;

- o TCU não poderá firmar juízo quanto à questão sem que colha manifestação também das agências de publicidade envolvidas, sendo que estas, para além das informações que serão transmitidas a seguir, terão totais condições de expor em que consistiu sua participação em cada uma das ações tidas como “fora do objeto do contrato” pela equipe de auditoria.

Na seqüência, a defesa dos responsáveis trata das ações especificamente questionadas pela equipe de auditoria, informando que:

- os eventos desenvolvidos pela Secom/PR sempre foram pensados como um conjunto de ações interligadas e interdependentes que envolvem ferramentas de comunicação (como publicidade e assessoria de imprensa), infra-estrutura, logística e recursos humanos, sendo que o sucesso do esforço de comunicação passa pela coordenação de todos esses esforços;

- é imprescindível para o sucesso de um evento, que detalhes técnicos e operacionais, como o funcionamento do sistema de som, com a disponibilidade de equipamentos de informática, que são verdadeiros veículos de comunicação para divulgação de informações do Governo Federal junto aos participantes, dispondo de profissionais capacitados a receber e orientar os participantes do evento;

- no limite, dependendo do perfil do evento, a própria viabilização da participação dos delegados (provendo-lhes algumas vezes hospedagem e alimentação), é necessária para possibilitar o sucesso do evento, que procura transformar seus participantes em veículos de comunicação com a sociedade civil; são multiplicadores da informação densa recebida nos eventos;

- a coordenação das subcontratações de cada um desses itens é que é encargo da agência de publicidade, com o que se almeja a economicidade na aplicação dos recursos públicos, dado que a utilização de um único fornecedor que coordena todas as ações envolvidas confere maior força de negociação à administração pública; a eficiência: obtida através da maior condição de controle de todas as variáveis envolvidas, da responsabilização e da comunicação facilitadas através de um único interlocutor, do ganho de agilidade na execução do trabalho; e a eficácia, já que se garante maior unidade às ações desenvolvidas estabelecendo um padrão único de qualidade que eleva a qualidade final do evento;

- a participação da agência, como responsável pela centralização de todas essas decisões e pela adoção de todas as providências pontuais na execução do evento, é essencial para seu sucesso;

- seria do interesse privado das agências a exclusão dos eventos do rol de suas atribuições, eis que, segundo sustentam as próprias agências, se trata de uma das vertentes menos rentável do contrato; dado que os eventos proporcionam rentabilidade pequena e exigem o deslocamento de equipe da agência que se responsabiliza pelos detalhes de sua execução;

- o relatório de auditoria considera que não estão enquadradas no objeto dos contratos as ações “Reunião de Trabalho Grupo Técnico” – PIT 03/043, “IV Conferência Nacional de Assistência Social” – PIT 03/059, “Marcha dos Prefeitos – 16 a 18/3/2004” – PIT 04/048, “Marcha dos Prefeitos – 7 a 9/3//2005” – PIT 05/041 e “Unctad” – PIT 04/092;

- para o caso de todos esses eventos, é marcante e essencial frisar que está presente a necessidade de se recorrer à expertise das agências de publicidade – que tanto no campo público quanto na esfera privada são chamadas a coordenar processos dessa natureza;

- essa necessidade é ditada, de um lado, pela ausência de pessoal e estrutura suficientes e capacitadas na Secom/PR;

- apesar de o órgão contar com uma Diretoria de Eventos, esta preponderante se dedicava aos eventos da agenda da Presidência da República (como bem o demonstram os incisos II, VI, VII, VIII, X, XI e XII, do art. 6º, da Estrutura regimental da Secom/PR estabelecida no Decreto 4.779/2003); conquanto essa diretoria tivesse competência formal para outros eventos, nos termos do mesmo Decreto, não dispunha de pessoal e estrutura que bastasse para esse fim;

- de outro lado, ressalvado o necessário acompanhamento da agenda do Presidente da República, seria antieconômico que o órgão montasse equipe específica para o fim de organizar eventos de outros órgãos haja vista não se tratar de eventos constantes, o que daria ociosidade à equipe nos momentos em que não houvesse eventos; além disso, a possibilidade de acumulação de mais de um evento ao mesmo tempo (fazendo com que a eventual equipe própria tivesse maior grau de ociosidade ainda) e a realização de eventos não apenas fora de Brasília (o que faria com que uma equipe voltada a este fim exigisse dispêndios maiores para promover eventos fora da Capital Federal), fazem com que fosse contrário à economicidade a ampliação da estrutura da Diretoria de Eventos para, com pessoal próprio, fazer frente às demandas na áreas de eventos;

- ademais, os eventos desempenham papel em que a comunicação, nesse caso uma comunicação dirigida a público específico, é muito mais densa do que nas ações típicas de comunicação de massa, entretanto está presente o aspecto central que vincula e inclui os eventos num quadro mais amplo das estratégias de comunicação;

- em todo e qualquer evento utilizam-se recursos de comunicação em geral (com a utilização das marcas de governo, em que se divulgam projetos amplos como o “Fome Zero”) e que reclamam a utilização de instrumentos típicos de comunicação (banners, folhetos, cartilhas etc.), ou que possibilitam a difusão de instrumentos de comunicação como a internet junto aos participantes;

- as agências exercem papel central nos eventos ao possibilitar a coordenação de todos os esforços de comunicação e permitir que se atinjam os resultados pretendidos com o evento; há participação efetiva das agências em todos os eventos aos quais são chamadas a participar;

- presentes, então, tanto a necessidade do serviço, quanto a efetiva e ativa participação das agências no processo de realização do evento, não se pode afirmar que tais serviços não poderiam ser demandados junto às agências, pois inserem-se no conceito de “o desenvolvimento e a execução de ações promocionais”, incluídos no objeto do contrato;

- historicamente tem-se incluído os eventos nos esforços publicitários, por exemplo, no âmbito da Política de Comunicação da Embrapa, (item 1.5) inclui-se a “participação em eventos e sua promoção”; lá há afirmação expressa de que “A Embrapa participa e promove um número significativo de eventos (feiras, mostras, exposições, seminários, simpósios, congressos, visitas, inaugurações, assinaturas de convênios, lançamentos de tecnologia, etc), os quais se constituem em oportunidade para projetar, técnica e institucionalmente, a empresa e promover a interação com seus distintos públicos de interesse.”; tratamento semelhante é encontrado nos documentos internos, por exemplo, da Caixa Econômica Federal;

- não é rara a percepção extremamente restritiva quanto ao conceito de publicidade; faz parte do senso comum a impressão de que a publicidade se reduz a uma de suas formas mais típicas de expressão – o anúncio publicitário; todavia, o art. 2° do Decreto 4.799/03, que dispõe sobre a comunicação de governo do Poder Executivo Federal, demonstra que a promoção institucional e o patrocínio, de acordo com a classificação adotada pela Secom/PR, constituem formas de publicidade, o que deixa claro que os eventos (como instrumentos de promoção institucional) estão efetivamente incluídos nos contratos firmados junto às agências de publicidade;

- o conceito que a Secom/PR tem de promoção é a “ação realizada por integrantes do Sicom ou por terceiros, que emprega recursos de não-mídia, realizada com o objetivo de incentivar públicos de interesse a conhecerem ou comprarem produtos, serviços, marcas, conceitos ou políticas públicas”;
- o Tribunal Superior Eleitoral também considera a promoção institucional como publicidade institucional, como se depreende do exame das decisões pertinentes a diversas consultas, relacionadas a ações dessa natureza, a ele encaminhadas pela então Secretaria de Estado de Comunicação de Governo, em 2002; todas as consultas foram autorizadas ou negadas, de acordo com sua maior ou menor propensão para afetar a igualdade de oportunidades entre os candidatos ao pleito presidencial realizado naquele ano;

- a propósito da afirmação de que algumas das ações abrangeram despesas com “... serviços de recepcionista, alimentação, hospedagem...”, destaque-se o teor da Decisão 396/2002 – Plenário, desta egrégia Corte, que examinou representação formulada por parlamentar acerca de possíveis irregularidades cometidas pelo BNDES na realização do seminário “Dez Anos do Programa Nacional e Privatização”;

- o relatório do Ministro-Relator, que concluiu pela improcedência da representação, mencionou em seu item 7, a título de exemplo, as “despesas com alimentação”; muito provavelmente, também foram realizadas despesas com “serviços de recepcionistas” e o eminente Relator nada viu de irregular nesse tipo de despesas, porque típicas desses “eventos” ou dessas ações de promoção;

- cabe relacionar, de maneira sintética, aspectos pontuais verificados em cada um dos eventos objeto do relatório de auditoria, apontando a necessidade do serviço, a impossibilidade da própria Secom/PR executá-lo, bem como a participação da agência de publicidade:

Reunião de Trabalho Grupo Técnico (PIT 03/043): o objetivo das reuniões anuais de trabalho promovidas pelo IRSA - Iniciativa para a integração da infra-estrutura dos países Sulamericanos, é buscar a integração de mecanismos físicos e de legislação nas áreas de infra-estrutura, planejamento, transportes, comunicações, finanças etc.; nos moldes do que acontece atualmente na União Européia; em 2003 a reunião aconteceu no Brasil com a participação de 12 países Sulamericanos e palestrantes da União Européia com número em torno de 130 delegados;

- o evento mostrou ser uma excelente oportunidade para divulgar as experiências brasileiras, e assim contribuiu para a boa imagem do Brasil no exterior; para tanto foram produzidos materiais de apoio além da infra-estrutura e logística para realização do evento;

- ao promover um evento desse porte, e que envolve relações internacionais, não é possível conceber o evento de maneira separada do objetivo de divulgação publicitária. nesses casos enxerga-se uma ação promocional que envolve todas as ferramentas de comunicação além de infra-estrutura e logística; em função da dimensão e das especificidades do evento havia a necessidade de suporte especializado; não seria possível fazer-se uso apenas de recursos humanos e materiais dos quadros da Secom/PR e Ministérios, o que não impediu que profissionais dos Ministérios do Planejamento e Comunicações trabalhassem no evento contribuindo para a economicidade e para enriquecer a divulgação das experiências brasileiras;

- a agência supriu essa lacuna e foi responsável pela coordenação do evento além da produção das peças publicitárias nele utilizadas;

- Marcha dos Prefeitos 2004 (PIT 04/048) e Marcha dos Prefeitos 2005 (PIT 05/041): o estabelecimento de parcerias com os entes federados se faz necessário para o engajamento e articulação dos projetos e o melhor aproveitamento deles; a realização de exposições dentro de um encontro de prefeitos, proporciona uma ação otimizada e única, facilitando e solucionando as demandas apresentadas, bem como visibilidade e unidade na apresentação dos programas do Governo Federal;

- nesse caso utiliza-se o evento e o deslocamento espontâneo de prefeitos à Capital Federal para, nessa ocasião, compartilhar políticas públicas e instrumentos para a efetivação destas parcerias; a carência de equipe própria apta a coordenar esses eventos é que torna necessário o recurso às agências de publicidade, sendo que nele a agência não é simples intermediária, mas responsável pelo processo que permite a realização do evento e a consecução de seus propósitos em matéria de comunicação pública, ademais, de forma coordenada, a agência atuou também na criação e produção das peças gráficas, na apresentação do projeto espacial, otimizando o espaço compartilhado com os ministérios para apresentação dos projetos e programas, segundo demanda da Secom/PR e, especialmente, ao acompanhamento e coordenação do processo de execução;

- Unctad (PIT 04/092): a UNCTAD – Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e Desenvolvimento – órgão da Assembléia da Organização das Nações Unidas, é responsável pelo tratamento integrado do desenvolvimento, por intermédio do comércio, finanças, investimento, tecnologia, desenvolvimento empresarial e desenvolvimento sustentável; essa conferência se reúne a cada quatro anos a nível ministerial para deliberar sobre a orientação política, definir prioridades e plano de ação;

- a convite do Governo Brasileiro a UNCTAD Xl realizou-se de 13 a 18 de junho de 2004, em São Paulo; a conferência contou com ministros e delegados de 192 países num total de 4 mil delegados; ser sede da UNCTAD XI tinha importância estratégica para o Governo Brasileiro, pelos temas que seriam discutidos, tais como inclusão social e o desenvolvimento sustentável, pela magnitude do evento, pelo estreitamento de relações diplomáticas e pela oportunidade de divulgar o país para o restante do mundo. A realização da UNCTAD XI mobilizou toda a estrutura governamental, desde a diplomacia, até a segurança, transportes, comunicações, etc.;

- a conferência é de importância estratégica para o país, além da oportunidade de dar visibilidade aos produtos brasileiros num evento de tamanha magnitude, foram assumidos compromissos diplomáticos assumidos para a realização do evento no Brasil, logo havia clara vertente de comunicação, de justificado e amplo interesse público presente nesse evento, o que justificava a presença da Secom/PR;

- em função da magnitude e das especificidades do evento havia a necessidade de suporte especializado, portanto não seria possível a utilização total de recursos humanos e materiais dos quadros da Secom/PR e Ministérios, o que não impediu que profissionais das áreas de imprensa, eventos e publicidade da Secom/PR dessem suporte ao evento;

- a agência foi responsável pela execução do projeto do Espaço Brasil e de monitorar as atividades diárias que aconteciam no espaço, tais como: palestras de ministros e autoridades do governo, audiências de técnicos e ministros com representantes estrangeiros e entrevistas de imprensa, além disso, todo o material publicitário e de divulgação foi criado e produzido através da agência;

- os eventos mencionados justificam claramente a intervenção das agências de publicidade, eis que em todos eles era necessário o serviço, este guardava relação de pertinência aos esforços de comunicação pública, e as agências supriram lacunas e necessidades específicas da administração que, por sua natureza esporádica e pontual, não justificariam a existência de quadro de pessoal próprio apto a desempenhar as funções que a agência acabou cumprindo;

- Conferência Nacional de Assistência Social (PIT 03/059): nesse caso, a administração tinha como objetivo, em âmbito nacional, ser a resultante e o ponto de convergência da realização de conferências municipais, regionais, estaduais e do DF; o evento reuniu 1.300 pessoas, entre representantes governamentais e da sociedade civil;

- as ações de comunicação desta conferência tinham dois objetivos: (1) subsidiar o debate, através da divulgação de informações como os resultados das conferências municipais e regionais, a pesquisa sobre a Lei Orgânica da Assistência Social e a evolução da assistência social durante o período de 10 anos, informações essas que foram divulgadas através de peças como vídeos e livretos; (2) divulgar a conferência no que se referia a seus principais fatos, pontos de discussão e resoluções (esta divulgação deveria ocorrer de forma a atingir o público que não estava participando diretamente da conferência: pessoas ligadas à questão da assistência social, formadores de opinião e segmentos da população em geral que se mantêm bem informados sobre os acontecimentos do país; 

- a magnitude do evento exigiu que sua coordenação não prescindisse de profissionais especializados; como o processo é eminentemente de comunicação, ressalvado o conteúdo das exposições e debates da Conferência, e como esse processo exigia recursos típicos da área de comunicação, viu-se com naturalidade que a coordenação dos aspectos de produção do evento fossem concentrados e transferidos à agência de publicidade contratada, especialmente em face da já citada carência de estrutura e pessoal especializado e habilitado ao desempenho dessa função na Secom/PR, malgrado não estivesse esse tipo de atividade dentre as de maior interesse por parte das agências, haja vista exigir grande concentração e envolvimento de pessoal, com remuneração proporcionalmente inferior àquela auferida pelas contratadas em outras áreas da execução contratual;

- a praxe em casos como este é a contratação, por meio da agência de publicidade, de uma empresa organizadora de eventos, que por sua vez ainda subcontrata terceiros; nesse caso, isso não ocorreu, pois a agência Matisse foi quem, diretamente, por meio de equipes próprias, responsabilizou-se pela organização do evento, inclusive subcontratando cada um dos itens previstos para sua realização;

- a mesma praxe de contratação de uma organizadora de eventos faz com que, via de regra, esta organizadora seja responsável por prover recepcionista, alimentação, hospedagem, transporte e locação de equipamentos de informática e assessoria de imprensa; com isso, ainda que não sejam feitas subcontratações específicas e pontuais com esse objeto, as mesmas acabam sendo feitas (embutidos seus custos no próprio custo da organizadora dos eventos);

- não houve qualquer prática antieconômica na contratação em questão; ao contrário, com a não contratação de uma organizadora de eventos houve redução das subcontratações; não se fugiu, porém, aos objetivos do evento e nenhuma das subcontratações discrepou do objeto último de garantir a realização de um evento que, dotado de infra-estrutura, logística e pessoal adequado, pode cumprir sua finalidade de se constituir em instrumento de divulgação das políticas públicas na área de Assistência Social, capacitando os participantes da conferência a se tornarem multiplicadores dessa mesma divulgação, ou em executores adequados das políticas públicas na área; a não contratação ou subcontratação dos itens destacados prejudicaria a realização do evento e frustraria seus objetivos maiores;

- não se pode considerar que este ou os eventos anteriormente mencionados estariam fora do objeto dos contratos firmados junto às agências de publicidade, não tendo havido qualquer irregularidade nas diretrizes que consideraram os eventos como incluídos no objeto dos contratos; outrossim, ainda que depois destas razões de justificativa, entendimento diverso subsista, impõe-se que este Tribunal intime as agências de publicidade que se pronunciem sobre essa irregularidade, ocasião em que terá a oportunidade de possivelmente com maior riqueza de detalhes elas apontem todos os atos por elas praticados nesses eventos, que justificam sua intervenção.

- Assessoria de Imprensa: o relatório de auditoria considera que não estão enquadradas no objeto do contrato as ações de contratação de assessoria de imprensa nas ações “IV Conferência Nacional de Assistência Social” – PIT 03/059, “Unctad” – PIT 04/092 e “Desarmamento” – PIT 04/143;

- conforme já destacado, os responsáveis entendem que esse serviço está compreendido no contexto de “outras ações destinadas a orientar, subsidiar ou complementar os esforços publicitários”, previsto contratualmente; esse dispositivo deve ser interpretado à luz do que dispunha o item 1.1 do edital da licitação, do qual constava expressamente que “O objeto da presente concorrência é a prestação de serviços de publicidade, compreendendo o estudo, a concepção, a execução e a distribuição de campanhas e peças publicitárias, o desenvolvimento e a execução de ações promocionais, a elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual e a execução de outras ações destinadas a orientar, subsidiar ou complementar os esforços publicitários.”; a aplicação do princípio da vinculação ao instrumento convocatório autoriza essa interpretação conjugada do contrato à regra editalícia citada;

- os responsáveis nunca entenderam que quaisquer serviços de assessoria de imprensa poderiam ser subcontratados no bojo dos contratos de publicidade, mas apenas as assessorias complementares a esforços publicitários específicos;

- diferentemente do que se verificava no passado, conduta vedada por decisões anteriores do TCU, nos casos citados não houve simples contratação de assessoria de imprensa com mote amplo e, de certo modo, subjetiva (assessorar a autoridade tal ou qual, ou assessorar um órgão específico);

- as duas contratações mencionadas no tem 2.5.3.3 do relatório de auditoria foram feitas por prazo determinado e sempre com o propósito de complementar, ampliar o alcance das ações de publicidade;

- nesses casos, como regra geral, as ações de imprensa são utilizadas, principalmente, para conferir unidade conceitual e formal às diversas manifestações comunicativas e, subsidiariamente, para aumentar a chance de que seja veiculado na imprensa, com a maior fidelidade possível, a mensagem que a administração pública deseja externar, em consonância e complementando os esforços publicitários do próprio evento ou campanha à qual se associa a assessoria de imprensa;

- no caso da “IV Conferência Nacional de Assistência Social” (PIT 03/059), para atingir os objetivos da administração e das ações de comunicação do evento [citados anteriormente], a assessoria de imprensa é a ferramenta mais apropriada; por meio dela foi possível convocar a imprensa para a cobertura da conferência e produzir textos diários que foram entregues a colunistas e editorias de veículos locais e nacionais, permitindo que fosse realizada uma abrangente divulgação da conferência;

- disso decorre que a assessoria de imprensa foi utilizada como uma ferramenta dentro de uma estratégia maior de comunicação, e não de forma isolada e contínua;

- como a Secom/PR não dispunha de equipe que pudesse dedicar se de forma exclusiva, durante longo período, incluindo a preparação do evento, a um único trabalho, uma vez que como órgão central da comunicação institucional do Governo Federal centraliza demandas de todos os órgãos da administração direta, se viu premida a recorrer à agência de publicidade que, neste caso, encarregou-se não apenas de prover os específicos e temporários serviços de assessoria de imprensa, mas também de coordenar o evento como um todo, permitindo sua realização e a efetivação dos objetivos de comunicação;

- no caso do evento “Unctad” (PIT 04/092), também foi necessária a contratação de assessoria de imprensa específica para complementar e potencializar os esforços de comunicação envolvidos no evento, que nesse caso ainda contavam com a exigência adicional de requerer que essa assessoria também se voltasse aos veículos de comunicação estrangeiros;

- justificavam o funcionamento de assessoria de imprensa específica, cuja intervenção se dava no contexto dos esforços de comunicação liderados e coordenados pela agência de publicidade, a importância estratégica do evento para o Brasil e a oportunidade de dar visibilidade aos produtos nacionais e ao país contando com os mais de 3000 jornalistas de todo o mundo que participavam da conferência;

- em função da magnitude e das especificidades do evento havia a necessidade de suporte especializado; não seria possível, portanto, a utilização total de recursos humanos e materiais dos quadros da Secom/PR ou de outros órgãos da administração federal; no caso específico da assessoria de imprensa, a Secom/PR não dispunha de profissionais suficientes que para atender o evento sem que houvesse prejuízo ao trabalho de rotina do órgão; coube à agência, então, contratar e direcionar os trabalhos de assessoria de imprensa e coordená-los com os demais esforços de comunicação presentes no evento;

- no caso da ação de “Desarmamento” (PIT 04/143), a contratação de assessoria de imprensa se deu no contexto de grande esforço de comunicação da administração pública que se seguiu à aprovação do estatuto do desarmamento, aprovado pelo Congresso Nacional em 21/12/2003, implantando uma série de medidas para redução da violência no país; entre estas medidas estavam aquelas que restringiam a posse e o porte de armas de fogo;

- é certo que a ninguém é dado alegar ignorância da lei para não cumprir seus preceitos; a busca de efetividade do estatuto, contudo, reclamava ampla divulgação dos novos paradigmas legais acerca da matéria, bem como dos procedimentos a serem adotados para obtenção/renovação do registro e do porte da arma; tudo isso em linguagem que atingisse o público ao qual se destinava;

- assim, a estratégia de comunicação tinha como objetivos conscientizar a sociedade sobre os riscos das armas de fogo, sensibilizar as pessoas que têm armas de fogo a entregarem suas armas e sensibilizar a sociedade quanto aos benefícios resultantes do Estatuto do Desarmamento;

- foram definidos os instrumentos para atingir diretamente esses objetivos, incluindo campanha publicitária que tinha como foco a divulgação dos riscos da arma de foco, do valor da indenização a ser paga a quem entregasse sua arma e do sigilo da identidade da pessoa que entregasse a arma;

- de modo a potencializar essa campanha e a reduzir as despesas diretas com veiculação de mídia, graças ao grande interesse público na questão, já que se passava a criminalizar conduta antes lícita, ou a agravar penas para conduta antes já sancionada, o recurso à contratação de serviços específicos de assessoria de imprensa se voltava a estimular os veículos de comunicação à divulgação correta das conseqüências do estatuto do desarmamento, bem como a monitorar as divulgações da imprensa quanto ao mesmo, com vistas a corrigir imperfeições na sua divulgação que pudessem levar a, erro o cidadão em tema de grande relevância;

- a assessoria de imprensa, desse modo, foi utilizada como uma ferramenta dentro de uma estratégia maior de comunicação, e não de forma isolada e contínua; foi, ademais, estratégia voltada a potencializar os efeitos da campanha e valer-se de publicidade não paga (promovida pela imprensa), economizando recursos públicos;

- nada mais natural, portanto, que esses esforços ocorressem de maneira simultânea, coordenados pelas mesmas agências de publicidade encarregadas da formatação e da implementação dos instrumentos publicitário típicos; daí a plena justificação da contratação, inclusive no bojo dos contratos firmados junto às agências; 

- nenhuma irregularidade houve nestas ações, sendo que não se desobedeceu a decisões anteriores do TCU a respeito da matéria.

- Pesquisas de Opinião: o relatório de auditoria considera que não estão enquadradas no objeto do contrato as ações “Sete de Setembro - Eventos” – PIT 03/006, “Bolsa Família 2003” – PIT 03/018, “Pesquisa Denatran” – PIT 04/049, “Processo Com. de Adm. Federal – Pesquisa” – PIT 04/1 06, “Processo de Comunicação Adm. Federal – Pesquisa” – PIT 04/151, “Avaliação do Processo de Com. do Gov. Federal – Pesquisa” – PIT 04/183, “Pesquisa de Opinião Quantitativa – Pesquisa” – PIT 04/271, “Governo Federal – Pesquisa” – PIT 04/285, “Pesquisa Quantitativa – Governo Federal – Fevereiro” - PIT 05/017, “Pesquisa Quantitativa – Governo Federal – Abril” – PIT 05/083 e “Pesquisa Quantitativa – Governo Federal – Março” – PIT 05/038;

- tais ações, porém, estão efetivamente compreendidos no objeto do contrato, já que se constituem em instrumentos importantes destinados a orientar os esforços de comunicação da administração pública federal;

- as pesquisas de opinião são instrumento próprio do fazer publicitário; de um lado porque a elas se deve recorrer para aprimorar as peças de campanhas ainda em desenvolvimento – de modo a elevar seu potencial de efetividade –; de outro, porque é correto avaliar, junto ao público, o resultado de campanhas já realizadas; da mesma forma, é de interesse da Administração que, ao se desenvolver um programa de comunicação publicitária, as formulações básicas dessa programação sejam referenciadas em pesquisas de opinião, por meio das quais o administrador pode identificar as expectativas e necessidades do público a serem atendidas com a comunicação publicitária; por fim, previamente às ações publicitárias, as pesquisas ajudam a identificar diversos aspectos absolutamente pertinentes às campanhas, como por exemplo: o nível de conhecimento e compreensão existente sobre determinado tema de interesse público; em quais regiões do país há maior ou menor necessidade de comunicação; que distinção há entre os variados públicos com relação ao conhecimento e percepção sobre determinados temas; de posse dessas informações, perseguem-se a eficiência e a economicidade nos investimentos publicitários, apresentando campanhas inteligíveis ao público a que se destinam, público este também selecionado a partir de sua necessidade de informação;

- para potencializar os esforços de comunicação, é conveniente e necessário identificar os pontos exatos em que a administração está a carecer de comunicação; 

- a comunicação do Poder Executivo Federal baseia-se no princípio de que é direito da população ser informada e é dever do Governo informar e para disseminar informações sobre assuntos de interesse dos mais diferentes segmentos e extratos sociais e promover uma integração harmônica entre as necessidades de informação da sociedade e as informações disponíveis nos órgãos e entidades governamentais, a Secom/PR precisa identificar os níveis de conhecimento e compreensão da sociedade e das parcelas desta, os quais devem ser aferidos e mensurados de forma contínua;

- não basta que se crie um instrumento em benefício dos cidadãos, mas também que se dê conhecimento ao cidadão desse instrumento para que este possa compreendê-lo ou dele fazer uso;

- as ações relativas à comunicação publicitária do Poder Executivo Federal devem ser desempenhadas e avaliadas a partir de resultados de pesquisas de opinião pública, de modo a orientar e embasar essas ações, devendo-se destacar que partiu do próprio TCU, na Decisão 650/97, a exortação dos agentes públicos a que atentassem para os resultados dos esforços de comunicação [conforme os já citados itens 9 e 10 do relatório do Ministro-Relator];

- o cumprimento dessas diretrizes do TCU passa exata e necessariamente pela realização de pesquisas que tanto fornecem subsídios para a elaboração de uma campanha; quanto avaliam se os objetivos da campanha foram atingidos;

- a pesquisa de opinião, nos dias atuais, é amplamente aplicada como ferramenta capaz de auxiliar nos processos decisórios do setor público, inclusive em matéria de comunicação, uma vez que possibilita a captação das necessidades de informação e preocupações da população;

- a utilização dessa ferramenta implica economia substancial de recursos públicos, pois norteia ações, racionaliza gastos e oferece maior segurança na elaboração e execução de esforços de comunicação publicitária, evitando desperdícios;

- as pesquisas de opinião pública, desenvolvidas sob critérios técnicos reconhecidos pela comunidade científica, asseguram maior eficácia nas ações de comunicação publicitária que visam atender ao direito do cidadão à informação; seu resultado ainda pode ser utilizado para fornecer ao Poder Público informações quanto ao efeito das políticas públicas programadas e implementadas, permitindo maior sintonia entre as ações do Poder Executivo Federal e as expectativas da sociedade;

- como já destacado, conquanto pudesse haver dúvidas em face das decisões proferidas no passado por este Tribunal, as agências participaram seja da elaboração dos questionários, seja da avaliação dos resultados das pesquisas como forma de subsidiar as ações publicitárias subseqüentes; outrossim, há pesquisas qualitativas cujo objeto é exatamente a avaliação de peças publicitárias, antes de sua divulgação; essas pesquisas têm o claro propósito de potencializar os investimentos publicitários em mídia;

- recentemente foi formalizada solicitação de manifestação expressa da Subsecretaria para Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República (SAJ) quanto a esta matéria, o que levou à edição da Nota SAJ n° 3170/05-JAM, aprovada em 3 de novembro de 2005, reconhecendo que “a solicitação dos serviços de pesquisas de opinião pública pode ser requerida com supedâneo nos itens 1.1 do edital de licitação e 2. 1 dos contratos, desde que efetivamente vinculados aos serviços de publicidade que serão realizados pelas empresas contratadas.”; repete-se, porém, que desde 2003 havia o entendimento – a partir de consultas informais à SAJ – que conduzia à possibilidade de contratação das pesquisas no âmbito dos contratos com agências de publicidade;

- assim, nunca houve a intenção de se descumprir as determinações desta Corte de Contas e as pesquisas tinham efetiva e intrínseca ligação com outras ações de comunicação, justificando sua contratação por intermédio das agências de publicidade;

- a título de exemplo, destaca-se que no segundo semestre de 2003, o corpo técnico do Governo Federal encaminhou à Secom/PR a necessidade de se criar uma campanha publicitária em âmbito nacional, para divulgação da proposta de unificação dos programas de transferência de renda do governo, criando um novo programa chamado Bolsa Família; esta proposta consistia na unificação de todos os benefícios sociais em um único benefício, que iria atender a toda a família, além de aumentar o valor dos benefícios pagos e minimizar o pagamento em duplicidade e os riscos de fraude ao sistema;

- tal iniciativa, caso não estivesse associada a campanha eficiente de comunicação, poderia gerar grande desconforto, desconfiança e insegurança aos beneficiados já atendidos pelos programas sociais de governo; a fim de subsidiar as estratégias de comunicação, e especificamente o desenvolvimento de uma campanha publicitária, a Secom/PR considerou fundamental contratar a realização de pesquisa de opinião; a pesquisa tinha por objetivo identificar a percepção da população brasileira em relação à pobreza no país e aos programas sociais existentes e avaliar as demandas e expectativas em relação a este novo projeto;

- a realização da pesquisa trouxe à tona elementos essenciais para subsidiar o investimento em ações de comunicação para Bolsa Família e, principalmente, para o planejamento e a criação publicitária da campanha;

- primeiramente, confirmou que a opinião pública avalizaria o projeto de unificação dos programas, reconhecendo que a medida traria benefícios não só para o beneficiado, mas também para a fiscalização dos recursos públicos; trouxe também, aspectos de aprovação de características técnicas do projeto, como por exemplo as condicionalidades para recebimento do benefício e o saque via cartão bancário e, ainda, subsidiou a Secom/PR com elementos importantes para a construção de mensagens e discursos de divulgação dos programas sociais e de abordagem de questões complicadas como a fome e a pobreza no país;

- no caso de uma ação deste porte, a veiculação de uma campanha publicitária sem pesquisa prévia e sem planejamento, poderia acarretar, além de má aplicação de recursos públicos, enormes dificuldades para implantação do projeto, uma vez que a opinião pública se mostraria resistente e pouco informada em relação a nova proposta;

- os responsáveis, destacam, por fim, que os mais expressivos mestres na área de Comunicação, a exemplo de J. B. Pinho são enfáticos no que tange a pesquisa e ao planejamento; para este “a prática do planejamento traz, entre outros benefícios, consideráveis vantagens em vários aspectos; permite, por exemplo, que os esforços derivados de iniciativas isoladas sejam coordenados; acarreta uma maximização dos recursos naturalmente escassos e uma minimização dos custos pela previsão mais apurada dos gastos; o planejamento, sendo forma de controle, tem condições de detectar os possíveis desvios de cursos da ação e acionar a tempo os mecanismos de correção”;

- frise-se que as pesquisas constituem a ferramenta essencial de comunicação no sentido inverso daquela promovida pela Secom/PR, eis que traduz a resposta (ou pergunta) dos cidadãos que, ouvida pelos profissionais da área de comunicação, permitem que haja um “diálogo” no processo de comunicação; mesmo que os resultados das pesquisas possam ser úteis às próprias políticas públicas e a outras decisões governamentais, em essência elas integram o processo de comunicação entre o cidadão e a administração pública, daí sua vinculação intrínseca e inafastável da execução dos contratos firmados junto às agências de publicidade;

- todas as pesquisas objeto de referências nestes autos obedecem à lógica acima mencionada, ou seja, todas, foram executadas antes, durante ou depois da veiculação de grandes campanhas publicitárias do Governo Federal, tendo por objetivo dar os contornos, avaliar ou corrigir a comunicação governamental, na busca de economia de recursos e maior eficiência e eficácia na condução do processo de informação e prestação de contas à população brasileira;

- destaque-se ainda que se as razões aqui apresentadas não bastarem para que se reconheça não ter havido qualquer ilícito por parte dos responsáveis, seja por ser lícita a contratação via agência, seja por que a contratação foi realizada com base em entendimento jurídico exarado pela Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, seja por que nenhum dano foi proporcionado ao erário nessas contratações, será imperativo que esta Corte de Contas intime as agências de publicidade a fim de que também estas apresentem suas razões de justificativa;

- sem a oitiva das agências sobre o tema será defeso considerar irregulares as contratações; de outro lado, a oitiva destas permitirá agregar maior volume de informações sobre o papel efetivamente desempenhado pelas agências em cada uma destas ações.

- Elaboração de sítios da Internet: o relatório de auditoria considera que não estão enquadradas no objeto do contrato as ações “Consultoria Digital” – PIT 03/052, “Reformulação dos Sítios do Governo Federal” – PIT 04/062, “Elaboração do Site da ABDI” – PIT 04/144 e “Reformulação dos Sítios do Governo Federal” – PIT 04/211;

- os quatro PITs em questão versam sobre um mesmo objeto, sendo que o PIT 03/052 (com inicio no ano de 2003) teve continuidade com os PIT’s 04/062 e 04/211, todos eles voltados à elaboração de sítios da internet;

- um sítio na internet cumpre uma função publicitária, ainda que a isso não se resuma; os sítios funcionam como poderosos veículos de comunicação que permitem intervenção direta por parte do interessado; 

- em virtude do elevado nível de interação, é essencial que – tal qual uma peça publicitária comum – a concepção dos sítios da internet tenha a preocupação de se constituir em ferramenta que facilite a navegação pelos diversos caminhos de informação disponíveis no sítio, como que atraia aos usuários a essa mesma navegação;

- não basta depositar na internet vasto conteúdo de informações, dando-lhes publicidade; é necessário – se deseja bem utilizar esses instrumentos – que eles sejam profissionalmente concebidos de maneira a facilitar a utilização por parte dos usuários e atraí-los à navegação;

- tanto a formatação e a conseqüente atratividade dos sítios quanto o conteúdo das informações lá divulgadas são relevantes e nesse ponto há interface entre esse instrumento de comunicação e os instrumentos tradicionais, que exige conjugação dos esforços;

- a Secom/PR tem um papel determinante na presença do governo na internet e na oferta de serviços e informações à população por este meio; 

- além de ser a gestora do principal portal do governo e do portal da Presidência da República, a Secom/PR tem como atribuição legal definir a identidade visual dos sítios de governo e coordenar o Comitê Técnico de Gestão de Sítios e Serviços On-line, no âmbito do Comitê Executivo do Governo Eletrônico, que congrega todos os órgãos do Governo Federal com presença na internet, sendo um dos principais desafios facilitar o acesso da população ao vasto conteúdo disponível em centenas de sítios de todo o Governo Federal;

- a partir dessas atribuições, o órgão considerou prioritário elaborar um projeto de reestruturação dos dois portais sob sua responsabilidade direta, com o intuito de definir parâmetros e oferecer modelos que pudessem nortear a atividade dos demais órgãos de governo no que diz respeito à sua presença na internet;

- sem pessoal próprio capaz de executar diretamente essa reestruturação e considerando a clara vinculação da reestruturação com outras ações de comunicação, incluindo o conteúdo e a forma dos sítios, é que se recorreu às agências de publicidade, a quem coube não apenas a seleção das empresas, mas a avaliação da necessidade da Secom/PR e apresentação do escopo do projeto e posterior acompanhamento do desenvolvimento dos serviços dentro da demanda de comunicação apresentada, inclusive auxiliando na busca e seleção de imagens e textos que integram o projeto dos sítios;

- no caso do
sítio
da
ABDI – Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial, órgão criado em 2004, tendo por missão promover o desenvolvimento industrial e tecnológico brasileiro por meio do aumento da competitividade e da inovação, a intervenção da Secom/PR foi necessária exatamente a partir da criação recente da agência, sem a estrutura necessária para desenvolver ou contratar o desenvolvimento dos sítios na internet; em outras palavras, sendo um órgão recém-criado, a ABDI não dispunha de recursos próprios de comunicação/publicidade e por isso recorreu a Secom/PR que, entendendo a importância da demanda, autorizou o desenvolvimento do serviço que, pelas mesmas razões já expostas, foi demandado junto à agência de publicidade, dada a natureza intrínseca de comunicação desta ferramenta que é a internet;

- a agência desempenhou papel semelhante ao que lhe coube no caso dos demais portais, agregando-se o relacionamento desenvolvido junto à ABDI, tendo também participado seleção das empresas que potencialmente poderiam vir a ser contratadas, avaliando as necessidades da Secom/PR e da ABDI à luz da capacidade técnica das empresas para atender a essa necessidade, a apresentação do escopo do projeto e posterior acompanhamento do desenvolvimento dos serviços dentro da demanda de comunicação apresentada, intermediando e facilitando a comunicação entre o fornecedor e a direção da ABDI e auxiliando na busca e seleção de imagens e textos que integram o projeto do sitio;

- em face dessas razões, entendem os responsáveis que a solicitação desses serviços se enquadrava perfeitamente ao objeto do contrato eis que os sítios, por sua inequívoca vocação à comunicação com o público e por sua vinculação, em caráter complementar, com outros instrumentos de comunicação, podia e devia ser qualificado como ação “destinada a subsidiar e orientar os esforços publicitários”.

- Auditoria de imagem (PIT 04/114): em meados de abril de 2004, foi constatada no seio da administração pública federal a necessidade de aprimoramento nos processos de comunicação pública; havia reclamações que partiam também dos próprios setores de mídia sobre a comunicação promovida pelo governo;

- a contratação dos serviços de auditoria de imagem se voltou a promover um monitoramento exatamente das manifestações de mídia espontânea que, contrastadas com as iniciativas de comunicação conduzidas pela Secom/PR, por intermédio das agências de publicidade, permitiam compará-las, evitar duplicação de esforços e otimizar os investimentos em mídia;

- essa contratação se estendeu por dois meses e permitiu um redirecionamento dos investimentos promovidos pela Secom/PR, afetando de início as iniciativas de comunicação que se seguiram à contratação em questão;

- a pesquisa realizada nos veículos nacionais e, principalmente, nos regionais, mostrou que a mídia espontânea não divulgava as políticas públicas de interesse das comunidades, apesar do esforço do governo em fazer as divulgações por meio de coletivas e envio de material para as redações; por outro lado, alguns programas governamentais eram apresentados na mídia espontânea com informações incorretas ou distorcidos;

- no diálogo entre cidadão e administração promovido por meio das comunicações públicas, o papel da mídia espontânea, proporcionada pela imprensa livre, é do mais alto relevo; seja por que por vezes as contra campanhas de mídia espontânea exigem maiores esclarecimentos à população; seja por que havendo mídia espontânea suficiente, por vezes é possível reduzir os investimentos diretos em mídia por parte da administração pública;

- a contratação da auditoria de imagem se voltou exatamente a fixar parâmetros que foram a partir de então fixados para orientar as decisões de comunicação tomadas pela Secom/PR a partir, não do diálogo, mas das mensagens paralelas que, espontaneamente, a imprensa compartilha com o cidadão, ora convergindo ora divergindo dos esforços públicos de comunicação;

- o desenvolvimento, aplicação, tabulação e diagnóstico da pesquisa de auditoria de imagem demandaram conhecimento técnico, estrutura física, instrumentos tecnológicos específicos e recursos humanos treinados e qualificados, indisponíveis na atual estrutura da Secom/PR, que tinham acesso e organizavam as informações dos 25 principais jornais de circulação nacional e regional e das cinco principais revistas, além das principais emissoras de televisão;

- a agência de publicidade, por conhecer profundamente o cliente, suas campanhas e suas expectativas, auxilia o subcontratado na definição da metodologia, agregando elementos e questionamentos essenciais ao planejamento de futuras campanhas; por fim, com base em sua experiência de atendimento de outros clientes, a agência agrega às análises empreendidas pelos subcontratados sugestões de estratégia de comunicação que são incorporadas nas campanhas publicitárias e ações de comunicação por elas promovidas;

- não há dúvida da pertinência dessa forma de pesquisa específica que resultou na chamada “auditoria de imagem” com a formatação das campanhas publicitária que a ela se seguiram; também esta ação se enquadra no diálogo de comunicação entre a população e a administração pública e se constitui em típica ação “destinada a subsidiar e orientar os esforços publicitários”, incluída, não por acaso, no objeto do contrato firmado junto às agências.

Em conclusão ao tópico, a defesa dos responsáveis acrescenta que:

- não foi ferida a diretriz deste Tribunal que vedava a assinatura de contrato com “objetos múltiplos”; todas as ações estão incluídas no objeto do contrato e não só era pertinente como mais adequado e revestido de economicidade que fossem executados no bojo dos contratos firmados junto às agências de publicidade;

- o trato da matéria não comporta análise genérica, que desconsidere as peculiaridades de cada ação de comunicação, de sua inserção no contexto de outros esforços de comunicação e da necessidade, conveniência e economicidade da execução conjugada das ações; 

- sempre que necessário e conveniente que a administração se valesse das agências, no contexto de esforços de comunicação mais amplos, para a solicitação de determinados serviços, estas devem ser consideradas aptas a serem executadas no bojo dos contratos firmados junto às agências de publicidade;

- é oportuno reiterar que a apreciação dessa matéria não exige que o TCU intime todos os envolvidos para que sobre o tema se manifestem, eis que não se poderá considerar irregular a contratações ‘via agência”, sem ouvir exatamente as agências publicidade envolvidas;

- assim, se as razões aqui expostas não forem consideradas suficientes para o reconhecimento da regularidade das ações dos responsáveis, a seqüência na análise da matéria exigirá a intimação dos demais envolvidos, sob pena de nulidade, vez que a decisão, no presente caso, haverá de ser una, não sendo lícito que se declare a irregularidade das solicitações de serviço relativamente aos agentes públicos e se silencie a respeito da irregularidade em face dos demais interessados;

- a oitiva dos demais interessados também propiciará a eles a oportunidade de agregar outros elementos relevantes para o julgamento da questão que, esperam os responsáveis, seguirá o caminho já trilhado no Acórdão 1805/2003, que se constitui em clara evolução e clarificação dos propósitos e do alcance da Decisão 650/97 em matéria de patrocínio (o que, espera-se, se repetirá no caso das assessorias de imprensa, pesquisas, eventos e elaboração de sítios na internet).

4.2
Análise das razões de justificativa dos servidores da ex-Secom/PR

Inicia-se a análise do presente tópico com as justificativas apresentadas pela Sra. Silvia Sardinha Ferro, as quais, conforme se verá, poderão ser aproveitadas por diversos servidores responsabilizados em razão do achado de auditoria em tela.

A responsável foi ouvida em audiência por ter autorizado a execução de despesas fora do objeto dos Contratos 52 e 53/2003 em virtude da sua assinatura em campo específico de documento que indicava a aprovação dos serviços pelo órgão (fls. 1347, 1353, 1365 e 1376).

Contudo, deve-se considerar o fato de que, em função das competências estabelecidas pelo art. 12 do anexo I do Decreto 4.779/2003 para o cargo que ocupava, não tinha poder decisório sobre contratações. Além disso, a equipe de auditoria não constatou a indicação da referida servidora como fiscal dos contratos, circunstância que poderia influenciar a análise da sua conduta no episódio.

Outro fato importante trazido na sua defesa diz respeito à alteração promovida pelo órgão no conteúdo dos documentos que servem de sustentáculo para a execução das despesas, em que é possível agora identificar cada ato praticado pelos servidores envolvidos no processo (fl. 2129). Se forem comparados os dois modelos, no antigo, havia campo apenas para assinatura de “Aprovação pelo Cliente” (fl. 1347, por exemplo). No novo documento, pode-se identificar os agentes responsáveis pela aprovação do conteúdo, pela aprovação dos custos e pela autorização da prestação dos serviços (fl. 2129).

Diante desses fatos, entende-se que este Tribunal pode considerar as assertivas consignadas no subitem 1.2 da defesa da responsável (fls. 2104/2105), verbis:

1.2
Diretores e Assessores, no exercício de suas funções, atestam os documentos de contratação dos serviços, sempre a título de indicar que: 

. As ações publicitárias estavam com custos aprovados pela área de custos; 

. As ações demandadas pelas áreas internas já haviam passado pela avaliação dos aspectos publicitários;

. São responsáveis pelo acompanhamento da operação publicitária;

. Os processos, bem como os seus objetos, já estão definidos pela área competente.

Assim, as razões de justificativa da Sra. Silvia Sardinha Ferro podem ser acatadas e, tendo em vista os cargos ocupados pelos diversos servidores chamados em audiência por motivo semelhante, o mesmo entendimento deve ser aplicado aos servidores Elizabete Pereira da Rosa, Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho, Fernanda da Silva Piccin, Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo, Carla Maria Russi, Ana Cristina Gonçalves Oliveira, José Amaro Guimarães de Siqueira e Marcelo Morais Martins.

Diferentemente da posição dos servidores supracitados, ao Sr. Expedito Carlos Barsotti e à Sra. Angela Maria Tavares Chaves, titulares em épocas distintas da Subsecretaria de Publicidade, os incisos X e XI da Estrutura Regimental da Secom/PR, aprovada pelo Decreto 4.779/2003, atribuíam a competência para aprovar, prévia e expressamente, a produção de peças e as veiculações publicitárias dos órgãos e das entidades do Poder Executivo Federal. Além disso, a Sra. Chaves, depois substituída pelo Sr. Barsotti, foram encarregados de fiscalizar os contratos, conforme o Memo 709 Secad/Secom/PR, de 19/08/2003 (fls. 17/18) e o item 3 do Ofício 674 SCI/SSG/SG-PR, de 29/07/2005 (fls. 14/16).

Os serviços caracterizados pela equipe de auditoria como fora do objeto dos contratos e que motivaram a audiência do Sr. Barsotti relacionaram-se com a subcontratação de serviços de informática, pesquisas de opinião, assessoria de imprensa, auditoria e monitoramento de imagens, consultoria para serviços de informática e eventos pontuais, incluindo serviços de recepcionistas, alimentação, hospedagem, transporte e locação de equipamentos (fl. 1508). No caso da audiência da Sra. Chaves, os serviços subcontratados referiram-se somente a duas pesquisas de opinião realizadas concomitantemente (fl. 1508).

A equipe de auditoria também deixou patente que, por meio do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, este Tribunal já havia determinado à Secom/PR que observasse as deliberações contidas na Decisão 650/97 – Plenário para se abster de aprovar minutas de editais de licitação com objetos múltiplos e que essa decisão alertou o Instituto Brasileiro de Turismo – Embratur para a irregularidade de se incluir em um mesmo instrumento serviços de natureza tão diversa tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião.

Ao comparar o objeto do Contrato 3/2001, sub-rogado do Ministério do Planejamento Orçamento e Gestão – MP para a Secom/PR, com o objeto dos Contratos 51, 52 e 53/2003, conduzidos pelo próprio órgão, a equipe do TCU consignou a observância do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara. Contudo, a análise da execução dos últimos contratos revelou a subcontratação de serviços das mais diversas naturezas.

Considerando a importância para análise do presente tópico, vale trazer as definições do objeto antes e depois das alterações promovidas pela Secom/PR:

- redação anterior – Contrato 03/2001 (fl. 322):

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de publicidade do CONTRATANTE, compreendidos o estudo, a concepção, a execução e a distribuição de campanhas e peças publicitárias, o assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, promoção e patrocínios, o monitoramento da repercussão na mídia das ações do Governo Federal, abrangendo a avaliação de impactos bem como o desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião e de produtos e serviços, a produção e distribuição de matérias e programas para meios de comunicação, a elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual, a organização de eventos, o planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições e os demais serviços destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do CONTRATANTE. 

- redação nos instrumentos vigentes – Contratos 51, 52 e 53/2003 (fls. 228, 260 e 291): 

Constitui objeto deste contrato a prestação de serviços de publicidade de interesse da Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República, doravante denominada SECOM, compreendidos o estudo, a concepção, a execução e a distribuição de campanhas e peças publicitárias, o desenvolvimento e a execução de ações promocionais vinculadas a referidas campanhas e peças publicitárias, a elaboração de marcas, de expressões de propaganda, de logotipos e de outros elementos de comunicação visual vinculados a referidas campanhas e peças publicitárias e a execução de outras ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários.

A partir deste ponto, centrar-se-á a análise das razões de justificativa nos argumentos apresentados pela defesa do Sr. Barsotti. No final do tópico, cuidar-se-á da defesa da Sra. Angela Chaves.

Antes, porém, é conveniente abordar os posicionamentos deste Tribunal que serviram de base como agravante na conduta dos responsáveis.

O subitem 1.6 da Decisão 650/97 – Plenário determinou expressamente ao Instituto Brasileiro de Turismo – Embratur que “abstenha-se de promover licitação e contrato com objetos múltiplos, concernente a serviços de naturezas diversas tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião”.

A simples leitura do trecho destacado permite perceber que a decisão tratou de licitação e contrato envolvendo agências de propaganda, vez que a “criação de anúncios” é a atividade primordial dessas empresas. Independentemente dessa percepção, pode-se concluir que a intenção do TCU foi determinar ao órgão que, sempre que se deparasse com serviços de naturezas diversas, “tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião”, promovesse licitações segregadas. 

É fácil compreender que o embasamento da decisão, embora não explícito, encontra respaldo no art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93, com a redação dada pela Lei 8.883/94:

As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. 

A seguinte lição do eminente jurista Marçal Justen Filho com propriedade ilustra a finalidade desse dispositivo, verbis:

O art. 23, § 1º, impõe o fracionamento como obrigatório. A regra retrata a vontade do legislador de ampliar a competitividade e o universo de possíveis interessados. O fracionamento conduz à licitação e contratação de objetos de menor dimensão quantitativa, qualitativa e econômica. Isso aumenta o número de pessoas em condições de disputar a contratação, inclusive pela redução dos requisitos de habilitação (que serão proporcionados à dimensão dos lotes). Trata-se não apenas de realizar o princípio da isonomia, mas da própria eficiência. A competição produz redução de preços e se supõe que a Administração desembolsará menos, em montantes globais, através da realização de uma multiplicidade de contratos de valor inferior do que pela pactuação de contratação única. [in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. São Paulo: Dialética, 10ª ed., 2004, p. 209]

Dessa forma, o subitem 1.6 da Decisão 650/97 – Plenário vai ao encontro do ensinamento do jurisconsulto.

Por intermédio da Relação 17/2001, do Exmo. Ministro Adylson Motta, proferida na sessão de 22/03/2001, da Segunda Câmara, que, entre outros assuntos, tratou da auditoria realizada por esta Unidade Técnica na Secretaria de Administração da Presidência da República – SA/PR, unidade responsável pelos pagamentos das despesas oriundas da execução dos contratos ora em exame, foi determinado a esse órgão, que, “em futuras licitações para contratação de serviços de assessoria e consultoria em comunicação social, abstenha-se de incluir autorização para subcontratação de pesquisas de opinião pública, haja vista que o procedimento, tal como adotado na Concorrência nº 01/97, não se coaduna com as disposições da Lei nº 8.666/93”. 

De acordo com o relatório daquela auditoria, a Concorrência 1/97 foi aberta pela SA/PR com o objetivo de contratar empresa para prestar serviços de assessoria e consultoria à Secom/PR. Nos instrumentos da licitação, havia previsão de que boa parte dos recursos aportados para a execução do objeto seria investida na subcontratação de institutos de pesquisa pelo licitante vencedor do certame, todavia nem o edital nem o projeto básico da licitação continha orçamento detalhado em planilhas de quantitativos e custos unitários para contratação desse tipo de serviço, contrariando as disposições dos arts. 7º, §§ 2º, II e 4º, e 40, § 2º, II da Lei 8.666/93. Com a execução do contrato decorrente da concorrência, a equipe de auditoria caracterizou fuga ao processo licitatório.

A deliberação do TCU em tela apresenta mais um aspecto associado ao tópico ora em exame: a possibilidade de a subcontratação caracterizar fuga ao devido processo licitatório.

Embora esse aspecto não tenha sido expressamente destacado na audiência dos responsáveis, ele contribui para ressaltar que este Tribunal já havia se posicionado sobre o assunto e alertado a unidade da Presidência da República encarregada dos pagamentos dos contratos de publicidade e propaganda objeto do presente trabalho de fiscalização.

Ainda que se possa acolher, conforme se verá, algumas das considerações apresentadas pelos responsáveis, há serviços subcontratados que definitivamente não se enquadram no objeto dos contratos analisados e, com isso, prescindiu a Secom/PR de realizar a licitação obrigatória. Perceba-se que, diferentemente da auditoria na SA/PR, os serviços questionados no atual trabalho de fiscalização sequer constam no objeto dos contratos geridos pela Secom/PR.

O Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, prolatado na sessão de 12/8/2003, nos autos do TC 008.013/2000-5, cuidou de representação desta Unidade Técnica em virtude de reportagem jornalística noticiando gastos superfaturados executados pelo Embratur com eventos comemorativos do V Centenário do Descobrimento do Brasil. O subitem 9.4 dessa deliberação foi assim redigido:

determinar à Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República - Secom/PR que, doravante, não aprove minutas de editais para contratação de serviços de publicidade com cláusula prevendo a realização de ações de patrocínio pela futura contratada, bem como observe as deliberações contidas na Decisão nº 650/97 - Plenário - TCU, abstendo-se de aprovar minutas de editais de licitação com objetos múltiplos e cláusula atribuindo a terceiros a gestão de recursos públicos

Para se entender como o Tribunal chegou aos termos dessa deliberação, convém fazer um breve histórico dos autos.

Inicialmente, uma equipe encarregada pela instrução do processo realizou inspeção na entidade e constatou que o teor do objeto de contratos firmados com agências de publicidade infringia a Decisão 650/97 – Plenário. Veja-se, in verbis, a passagem extraída do relatório de inspeção: 

DA LICITAÇÃO E CONTRATAÇÃO DAS AGÊNCIAS DE PUBLICIDADE.

22.
Objetivando a contratação de agências de publicidade para atuar nos mercados interno (conta 1) e externo (conta 2), a Embratur realizou, em 1999, a Concorrência nº 02/99. O certame foi do tipo melhor técnica, e os serviços seriam contratados sob o regime de empreitada por preço unitário.

23.
O processo licitatório foi regido pela Lei nº 8.666/93 e pelos seguintes normativos: Lei nº 4.680/65; Decretos nº 2.004/96, 2.262/97, 57.690/66; IN/SAF nº 05/95; INs nº 02/93, 07/95 e 11/97, todas da Secretaria de Estado de Comunicação de Governo da Presidência da República.

24.
De acordo com o edital, os serviços licitados compreendiam: - estudo, concepção e distribuição de campanhas e peças publicitárias; - assessoramento e apoio na execução de ações de promoção e patrocínios, assessoria de imprensa e relações públicas; - desenvolvimento de pesquisas de opinião de mercado; - assessoramento no desenvolvimento de produtos e serviços; - elaboração e registro de marcas, expressões de propaganda, logotipos e de outros elementos de programação visual; e planejamento e organização de exposições e eventos [sem negritos no original].

(...)

26. 
A licitação teve seu objeto adjudicado, no que tange à conta de mercado interno, em favor da empresa Pejota Propaganda. Em Janeiro de 2000, celebrou-se o Contrato nº 30/99, que foi aditado para detalhar os programas de trabalho nos quais correriam as despesas do exercício. Para o mercado externo, o contrato nº 31/99 foi celebrado com a Agência Artplan-Prime (fls. 64/82).

(...)

32. 
A realização de promoção e publicidade de eventos, por intermédio de contratos com empresa de publicidade não é procedimento novo no âmbito da Embratur. Esse tipo de contratação já foi objeto de considerações na auditoria operacional realizada pelo Tribunal – TC nº 004.649/96-6, que culminou com a Decisão/TCU nº 650/97 – Plenário – Ata 38/97. Nos itens 1.4 e 1.6 dessa decisão, foi determinado à Embratur que:

“1.4 – não mais atribua a terceiros, estranhos à Administração, a prática de atos de cobrança ou de gestão de dinheiros públicos, em especial quando do recebimento de verbas de patrocínio e de inscrições em eventos, por falta de amparo legal;”

“1.6 – abstenha-se de promover licitação e contrato com objetos múltiplos, concernente a serviços de naturezas diversas tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião”.

33.
Dessa forma, ao promover licitação e celebrar contratos com objetos múltiplos com a Pejota (item 2.1) e Artplan-Prime (item 2.1), a Embratur descumpriu determinação exarada no item 1.6. Ao incluir no contrato cláusula estabelecendo que a contratada se responsabilizará pela gestão dos recursos obtidos junto dos patrocinadores, devendo prestar contas desses recursos e de sua utilização junto aos patrocinadores e contratante (item 5.1.24.2 do Contrato nº 30/99), restou caracterizado o descumprimento do item 1.4.


34.
Como o descumprimento de determinação deste Tribunal pode ensejar a aplicação de multa ao responsável, propomos, preliminarmente, que seja ouvido em audiência, nos termos do art. 43, inciso II da Lei nº 8.443/92 c/c com o art. 194, inciso III do RI/TCU, o Presidente da Embratur, Sr. Caio Luiz Cibella de Carvalho.

A audiência proposta foi realizada, entretanto o Sr. Caio Carvalho, após várias intervenções nos autos, conseguiu ilidir a irregularidade, com base, principalmente, no fato de que o objeto dos instrumentos firmados pelo Embratur haviam sido reproduzidos de minuta de contrato padrão elaborada pela Secom/PR, órgão legalmente encarregado de aprovar toda ação publicitária dos integrantes do Governo Federal. Além disso, a entidade, mediante a assinatura de termos aditivos, havia promovido alterações nos contratos com vista a adequá-los à determinação contida na Decisão 650/97 – Plenário.

Ao final, considerando a competência legal da Secom/PR e a sua influência na redação dos contratos de publicidade dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, entendeu esta Corte de Contas que determinação a ela dirigida seria a medida adequada para eliminar, de uma vez por todas, a ocorrência da irregularidade em comento, daí o surgimento do citado subitem 9.4 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara.

Resta cristalino que essa deliberação, tomada em conseqüência do exame de objeto de contratos de publicidade do Embratur, muito semelhante ao objeto do Contrato 03/2001 (subrogado do MP para a Secom/PR), e ao se referir a Decisão 650/97 – Plenário, reflete entendimento de que serviços de assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião são de natureza diversas e que, portanto, não podem ser alvo em conjunto do objeto em um mesmo processo licitatório.

Tanto é assim que os resultados dos trabalhos de auditoria realizados por esta Corte de Contas em decorrência da determinação contida no despacho de 08/07/2005 do Exmo. ex-Presidente do TCU Min. Adylson Motta (TC 012.177/2005-5), entre os quais se inclui a presente auditoria, confirmam esse entendimento. Nesse sentido, vejam-se as determinações exaradas por este Tribunal:

TC 019.995/2005-9 

Acórdão 222/2006 – Plenário:

9.2. com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei n° 8.443/92 e no art. 250, inciso II, do Regimento Interno, determinar à Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT que:

9.2.1. não proceda à prorrogação dos contratos n°s 12.371/2003, 12.373/2003 e 12.378/2003, celebrados com as agências de propaganda SMP&B Comunicação Ltda., Giovanni, FCB S/A e Link/Bagg Comunicação, respectivamente, caso ainda vigentes, promovendo a realização de novo certame, observando as orientações a seguir relacionadas:

9.2.1.8. o novo objeto a ser licitado não deve conter a possibilidade de contratação de serviços de assessoria de imprensa e de relações públicas, de organização de eventos, exposições e feiras, assim como de realização de pesquisas, que deverão ser objeto de processos licitatórios específicos, em consonância com entendimento já firmado nesta Corte de Contas, conforme Decisão nº 650/1997-Plenário;

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

TC 013.100/2005-4

Acórdão 355/2006 – Plenário:

9.2. determinar ao BNDES que:

9.2.4. adote providências no sentido de que sejam excluídos dos contratos de publicidade os serviços de consultoria e clipping, no âmbito dos Contratos GP/DECCO OCS ns. 01 e 02/2004, vez que tais serviços não se enquadram no objeto destes instrumentos;

9.3. encaminhar cópia deste relatório à 6ª SECEX para análise da pertinência de formular determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional (SUCI) no sentido de não permitir:

9.3.4. serviços de assessoramento e consultoria no âmbito dos contratos de publicidade, limitando-se a aprovar serviços de estudo, criação, produção e a distribuição para a veiculação, das campanhas e peças publicitárias;

--------------------------------------------------------------------------------------------------------

TC 015.579/2005-5

Acórdão 591/2006 – Plenário:

9.2. determinar ao Banco da Amazônia SA - BASA que:

9.2.2.2. abstenha-se de incluir nos contratos de publicidade e propaganda a serem firmados a execução de ações promocionais ou de patrocínio, evitando a contratação de objetos múltiplos, consoante jurisprudência desta Corte de Contas (Decisão nº 650/1997 - Plenário e Acórdão 1805/2003 - Primeira Câmara);

Assim, está claro o posicionamento deste Tribunal sobre o assunto.

A defesa rebate esse posicionamento fazendo referência a trabalhos desenvolvidos pelo TCU que, segundo ela, tomara conhecimento e não questionara a amplitude do conteúdo de objeto de editais de licitação e de contratos de publicidade. São citados os Acórdãos 39/2003, 35/2000, 293/2000, todos do Plenário e as Decisões 396/2002 e 316/2002 também do Plenário.

No Acórdão 39/2003 – Plenário (TC 005.535/2002-2), defesa argumenta que a auditoria na Secom/PR teve contato com minuta de edital de licitação [cujo objeto envolvia, desde o estudo de peças publicitárias até serviços de assessoria de imprensa, pesquisas e organização de eventos] e não fez nenhuma ressalva.

Nos Acórdãos 35/2000 e 293/2000, ambos do Plenário e na Decisão 396/2002, também do Plenário, a defesa revela que o TCU não fez reparo à redação do objeto de contratos auditados, respectivamente, no Banco do Brasil, Banco Central e BNDES, sendo que, no caso da primeira deliberação, o voto do Ministro-Relator é tão minucioso que permite inferir que nenhuma restrição havia em relação ao objeto, porquanto nada foi mencionado sobre ele.

Por fim, na Decisão 316/2002 – Plenário, a defesa alega que o Ministro-Relator, mesmo tendo citado expressamente a abrangência do objeto de edital lançado pelo Banco Central no seu voto, não vislumbrou ilegalidade.

Quando se examina o teor de todas as deliberações do TCU citadas pela defesa, nota-se que em nenhuma delas houve qualquer alusão a objeto de edital de licitação ou de contrato de publicidade. Esse fato, por si só, revela que não houve nenhuma modificação no conteúdo do subitem 1.6 da Decisão 650/97 – Plenário. Além disso, todas essas deliberações são anteriores ao Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, o que faz também permanecê-lo intacto.

Fazendo um exame mais acurado nos supostos precedentes citados pela defesa, o TC 005.535/2002-2, que resultou na publicação do Acórdão 39/2003 – Plenário, relacionou-se com levantamento de auditoria de natureza operacional realizado pelo TCU na Secom/PR no segundo semestre de 2002. 

Conforme o art. 238 do Regimento Interno desta Casa, levantamento é o instrumento de fiscalização utilizado pelo Tribunal para: a) conhecer a organização e o funcionamento dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e fundacional dos Poderes da União; b) identificar objetos e instrumentos de fiscalização; e c) avaliar a viabilidade da realização de fiscalizações. E foi exatamente o que se buscou naqueles trabalhos, fato que pode ser confirmado pela leitura dos seguintes trechos do relatório do condutor daquele processo:

Trata-se de levantamento de auditoria operacional realizado na Secretaria de Comunicação de Governo da Presidência da República - SECOM, em virtude do Plano de Auditoria para o 1º Semestre de 2002, aprovado pela Decisão nº 1.045/2001 TCU - Plenário, com o objetivo de coletar informações preliminares sobre a gestão do Sistema de Comunicação de Governo do Poder Executivo Federal - SICOM.

(...)

Quanto à exeqüibilidade de uma Auditoria de Natureza Operacional, a equipe opina no sentido de que o feito não é, nesse momento, aconselhável pelas seguintes razões: [sem grifos no original] 

I - o pressuposto básico para a realização de uma ANOP - estabelecimento de uma relação de cooperação mútua entre auditor e auditado - não foi criado, não obstante o tratamento cortês dispensado à equipe de auditoria. Corrobora o fato: a dificuldade para agendamento de reuniões técnicas, a pouca disponibilidade de tempo para entrevistas com a equipe de auditoria, as respostas evasivas e lacônicas aos questionamentos formalmente apresentados e até mesmo a ausência de resposta;

II - as dificuldades decorrentes da recente mudança no comando da SECOM que implicou em: substituição dos principais dirigentes e técnicos, alterações no regimento e no organograma do Órgão; redefinição de estratégias e prioridades na comunicação governamental;

III - a situação atípica decorrente das limitações impostas pela Lei Eleitoral. 
A única informação apresentada pela equipe de auditoria sobre o assunto ora em relevo foi que o objeto das licitações de serviços publicitários estava definido em editais padrão da Secom/PR e que tais editais eram encaminhados aos integrantes do Sicom. Essa informação surgiu no contexto para descrever os mecanismos de controle do órgão sobre os procedimentos licitatórios para a contratação de serviços de publicidade no âmbito do Sicom. É importante destacar que nesse período a Secom/PR não geria diretamente nenhum contrato de publicidade.

Disso decorre que naquela oportunidade não houve qualquer análise de legalidade nas minutas de editais padrão elaboradas pela Secom/PR. Situação oposta ocorreu nos autos do TC 019.018/2005-0 e do TC 019.024/2005-8, que trataram de representações da equipe do TCU que realizou auditoria de conformidade no Banco do Brasil, os quais culminaram na prolação, respectivamente, dos Acórdãos 1875/2005 e 1803/2005, ambos do Plenário. Os seguintes trechos dos votos do Exmo. Sr. Ministro Benjamin Zymler condutor dos dois acórdãos são esclarecedores do assunto:

Acórdão 1875/2005 – Plenário:

No voto que fundamentou o Acórdão nº 1.803/2005 - Plenário, concluí que parte das irregularidades observadas decorria de falhas no modelo-padrão de contrato fornecido pela Secom, tais como: inclusão de múltiplos objetos; transformação da agência em intermediário das atividades de patrocínio, o que onera os gastos nesse setor; imprecisão na definição do objeto, o que transforma a contratada numa grande organizadora de contratação sem licitação, em vez de executora de serviços de publicidade; definição dos honorários da contratada como um percentual incidente sobre os serviços de terceiros, o que a estimula a buscar os serviços mais dispendiosos, a serem pagos pelo contratante, em violação ao princípio da busca da proposta mais vantajosa para a Administração; indefinição do valor de contrato, uma vez que estava vinculado à verba de publicidade, distribuída sem critérios objetivos entre três agências; indefinição dos preços dos produtos finais contratados e possibilidade contratual de repactuação da remuneração da contratada. [sem grifos no original]

Acórdão 1803/2005 – Plenário:

A par do débito apontado pela unidade técnica, que decorre de ilicitudes perpetradas na execução do contrato, como se verá, não posso deixar de tecer algumas considerações sobre as irregularidades que permeiam o próprio contrato, que segue modelo-padrão fornecido pela então Secretaria de Comunicação da Presidência da República (Secom) e que em nada se aproxima dos rigores da Lei n.º 8.666/1993.

(...) Em primeiro lugar, a avença celebrada abrange múltiplos e indeterminados objetos: além de atividades relacionadas a campanhas publicitárias, também inclui atividades de promoção, patrocínio, pesquisa de opinião e mercado, elaboração de marcas, logotipos, projetos de arquitetura e decoração, montagem de estandes em feiras e exposições e organização de eventos. [sem grifos no original]

Assim, quando este Tribunal teve oportunidade de examinar sob a ótica da legalidade o conteúdo do objeto dos modelos fornecidos pela Secom/PR, censurou-o veementemente.

No caso dos Acórdãos 35/2000 e 293/2000, ambos do Plenário e na Decisão 396/2002, também do Plenário, a própria defesa assevera que “é certo que não houve pronunciamento do Tribunal especificamente sobre o objeto”, fato que fragiliza sobremaneira o argumento apresentado. A fim de encerrar qualquer discussão, vale trazer à baila o voto do Exmo. Ministro Guilherme Palmeira condutor do Acórdão 35/2000, considerado pela defesa o mais favorável aos seus argumentos, verbis: 

Voto do Ministro Relator

As irregularidades indicadas nos autos não deixam dúvida quanto ao acerto da deliberação do Tribunal em realizar auditoria no Banco do Brasil com o objetivo específico de examinar os gastos realizados com os serviços de publicidade daquele Banco.

Pela natureza das ocorrências assinaladas no Relatório acima, observa-se que, além da infringência às normas legais de licitação, inclusive a omissão na realização do certame licitatório, os registros contábeis da instituição bancária, no tocante ao item "publicidade", não guardavam nenhuma conformidade, o que maculou a confiabilidade e a autenticidade dos dados objeto de exame.

De outra parte, compartilho da indignação experimentada pela 8ª SECEX e pelo Ministério Público quanto à questão do uso de advogado vinculado ao Banco do Brasil na defesa de ex-dirigentes. Com efeito, entendo que o ônus dos serviços de advocacia dessa natureza deve ficar a cargo de cada ex-dirigente, ante a responsabilidade pessoal que decorre das argüições feitas em processos administrativos ou judiciais. Além disso, há de ser sopesado ainda o fato evidenciado pelo Ministério Público de que, por vezes, "os interesses dos ex-dirigentes são conflitantes com os da instituição".

Merece ser objeto de indignação, outrossim, o tratamento negligente dispensado pelo Banco do Brasil à diligência que lhe foi dirigida pela 8ª SECEX, ao deixar que o representante legal dos responsáveis respondesse os quesitos indagados. Sem dúvida, tal procedimento interferiu negativamente no exame das questões, inclusive na própria defesa dos ex-dirigentes, ante a falta de isenção do aludido profissional no fornecimento de informações que deveriam ter sido prestadas pelo setor competente da entidade.

Com relação às determinações sugeridas nos autos, devo assinalar sua pertinência, haja vista que, não obstante a entidade dispor de regulamento de licitações, a mesma está sujeita às disposições da Lei nº 8.666/93, nos termos do art. 119 da mencionada norma legal.

Ante todo o exposto, e enaltecendo o trabalho desenvolvido pela equipe da 8ª SECEX, acolho as conclusões dos pareceres do diligente Secretário e do douto representante do Ministério Público e Voto no sentido de que o Tribunal adote o Acórdão que ora submeto à sua consideração.

Sala das Sessões, em 15 de março de 2000.

GUILHERME PALMEIRA

Ministro-Relator

A leitura do voto acima em nada altera a linha de raciocínio desenvolvida na análise do presente tópico. 

Em primeiro lugar, não há nele, nem no relatório que o precede, a descrição do objeto dos contratos de publicidade analisados na auditoria. 

Em segundo lugar, o processo (TC 001.594/1997-4) foi autuado em 06/03/1997, de acordo com o sistema Processus, donde se conclui que os trabalhos de fiscalização foram realizados antes da Decisão 650/97 – Plenário, prolatada na sessão de 29/09/1997 e publicada no DOU de 14/10/1997. 

Em terceiro e último lugar, mesmo que houvesse a descrição do objeto que confirmasse a abrangência alegada pela defesa, o simples fato de não ter sido essa questionada pela equipe de auditoria, não autoriza a interpretação pela ausência de irregularidade, pois, no dizer do Exmo. Ministro Walton Alencar, “o fato de o Tribunal não ter atentado para a ilegalidade, em um primeiro momento, não o impede de, ao verificá-la posteriormente, adote imediatamente as providências que entender necessárias para fazer cessar a ilicitude existente” (trecho do voto condutor da Decisão 485/99 – Plenário).

Quanto à Decisão 316/2002 – Plenário, deliberada nos autos do TC 016.248/1999-6, tratou de representação de servidor deste Tribunal que visualizou indícios de uso de recursos do Banco Central para a execução de despesas com publicidade desvinculada dos objetivos da instituição, com o fim de melhorar a popularidade do Presidente da República. 

O item 5 do voto do Ministro-Relator, de fato, descreve o objeto de edital de licitação lançado pela autarquia (procedimento licitatório Demap 04/99) cujo conteúdo se mostra bastante abrangente. Todavia, a descrição serviu tão-somente para evidenciar a tese defendida pelo condutor do processo no sentido de que os elementos constantes naqueles autos não continham informações que sustentassem a suspeita do representante “de que as campanhas publicitárias objeto do contrato resultante do mencionado procedimento tinham como objetivo a promoção pessoal do Presidente da República” (item 4 do mesmo voto).

Ademais, conforme o item 9 do voto, não houve como avaliar o conteúdo das peças publicitárias produzidas pela agência contratada e o Ministro-Relator considerou que a representação não reunia elementos mínimos que justificassem o seu conhecimento, razão pela qual o subitem 8.1 da Decisão 316/2002 – Plenário foi redigido com esse propósito.

Assim, as deliberações deste Tribunal citadas pela defesa não autorizam a interpretação de que havia tolerância do TCU para a abrangência de serviços objeto de editais e contratos de publicidade.

Aliado ao argumento acima analisado, a defesa assevera que, ao promover a alteração da redação dos contratos, registrada no relatório de auditoria, a Secom/PR deu cumprimento ao subitem 9.4 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara e que as subcontratações questionadas pela equipe de auditoria podem ser enquadradas, principalmente, na parte final da definição do objeto dos instrumentos que permite “a execução de outras ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários”.

Assevera ainda que a exclusão da expressão “apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, promoção e patrocínios” foi feita com o objetivo de desfazer a visão anterior de que contratações do gênero estariam necessariamente incluídas no contrato firmado com as agências, mas não implica a exclusão integral dessa possibilidade, que eventualmente pode ser usada, com a prerrogativa da parte final da definição do objeto dos novos contratos, para, por exemplo, a subcontratação de assessoria de imprensa específica e pontual diretamente ligada a um dado esforço publicitário em concreto.

Além disso, o subitem 9.3.1 do Acórdão 1805/2003 autorizaria a interpretação de que só estão fora do objeto do contrato os serviços em que seja possível a atuação do órgão ou entidade contratante e o subitem 9.3.1.3 do Acórdão 2.033/2005– Plenário reconhece a possibilidade da utilização do contrato com a agência de publicidade na concessão de patrocínios quando for comprovada a efetiva participação da agência, raciocínio que pode ser aplicado a outros serviços de publicidade tradicionalmente encomendados das agências.

Quanto ao argumento de que a Secom/PR deu cumprimento ao subitem 9.4 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, a alteração no conteúdo do objeto dos contratos falada anteriormente aponta para essa direção. Entretanto, o questionamento da equipe de auditoria foi no descumprimento de forma reflexa, ou seja, a intenção precípua deste Tribunal com a determinação era exatamente evitar a ocorrência da situação verificada nos atuais trabalhos de fiscalização: a execução de serviços fora da área de especialização das agências e que poderiam ser realizados sem a intermediação destas. 

Quanto à possibilidade de se utilizar dos contratos para a subcontratação de serviços pontuais ligados a dado esforço publicitário em concreto, não se enxerga diferença da generalização do procedimento. Melhor explicando: pelos argumentos da defesa, sempre que houver o desenvolvimento de uma ação publicitária, é possível, dentro dessa ação, subcontratar, por exemplo, serviços de assessoria de imprensa. Qual a diferença de se efetivar a subcontratação desses serviços para um conjunto de ações que serão desenvolvidas num certo intervalo de tempo? Considerando que dentro de um contrato de publicidade não se vislumbram atribuições diferenciadas para esse tipo de especialista só pelo fato de haver previsão explícita dos serviços no contrato firmado entre a agência e o órgão, a natureza das subcontratações são idênticas.

Além disso, as evidências coletadas pela equipe de auditoria para o caso das pesquisas contestam o argumento da defesa.

As pesquisas subcontratadas por meio das ações “Bolsa Família 2003” – PIT 03/018 (fls. 1290/1303), “Sete de Setembro – Eventos” – PIT 03/006 (fls. 1304/1313) e “Pesquisa Denatran” – PIT 04/049 (fls. 1425/1464), de fato, podem ser associadas a um esforço publicitário em concreto. Por exemplo, por meio da primeira ação realizaram-se duas pesquisas com vistas à definição de estratégias de comunicação da unificação dos projetos sociais do Governo Federal e a avaliar o processo de comunicação das reformas tributária e da Previdência propostas pelo Governo Federal.

De maneira oposta, as pesquisas subcontratadas por intermédio das ações “Avaliação do Processo de Com. do Gov. Federal – Pesquisa” – PIT 04/183 (fls. 1351/1363), “Pesquisa de Opinião Quantitativa – Pesquisa” – PIT 04/271 (fls. 1345/1350), “Governo Federal – Pesquisa” – PIT 04/285 (fls. 1364/1383), “Pesquisa Quantitativa - Governo Federal – Fevereiro” – PIT 05/017 (fls. 1384/1395), “Pesquisa Quantitativa - Governo Federal – Abril” – PIT 05/083 (fls. 1396/1410) e “Pesquisa Quantitativa - Governo Federal – Março” – PIT 05/038 (fls. 1411/1424), não estão relacionadas a casos concretos. Todas elas apontam para pesquisas com o objetivo de acompanhar ou avaliar a comunicação do Governo Federal como um todo.

Esse fato refuta até o argumento de que a Subsecretaria para Assuntos Jurídicos da Presidência da República (SAJ) havia se manifestado positivamente sobre a possibilidade de solicitação de pesquisas às agências, vez que, diferentemente das primeiras pesquisas citadas, a generalidade do objetivo dessas últimas não permite a vinculação aos serviços prestados pelas agências, fundamento usado pela SAJ na emissão do seu entendimento.

Ressalte-se que a Nota SAJ 3170/05-JAM, pela qual, segundo a defesa, houve a manifestação da área jurídica, não foi apresentada. Além disso, a data informada para a emissão do documento, 03/11/2005, é posterior aos trabalhos da auditoria deste Tribunal.
Quanto ao subitem 9.3.1 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara e ao subitem 9.3.1.3 do Acórdão 2.033/2005– Plenário, eles ventilam a possibilidade de se utilizar o contrato com agência de publicidade para execução de despesas com patrocínio. Veja-se:

Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara: 

9.3 - determinar à Embratur que se abstenha de:

9.3.1 - fazer uso de contrato com agência de publicidade para concessão de patrocínios, quando for possível a atuação direta da Autarquia para tal finalidade;

Acórdão 2.033/2005– Plenário:
9.3. determinar ao Banco do Brasil S/A que adote as seguintes medidas, no prazo de trinta dias:

(...)

9.3.1.3. exclua do contrato as despesas de patrocínio, salvo se comprovada a efetiva participação da contratada na escolha dos beneficiários, mediante a apresentação de estudos técnicos que tenham servido de fundamento para a concessão de patrocínios;

Percebe-se que a possibilidade foi visualizada em hipóteses excepcionais: no primeiro caso, diante da impossibilidade da atuação direta do Embratur e no segundo, em que haja a apresentação de estudos técnicos que comprovem a efetiva participação da agência na concessão de patrocínio do Banco do Brasil. A defesa argumenta que o mesmo raciocínio pode ser feito em relação a outros serviços de publicidade encomendados às agências.

Tal argumento também não merece guarida. Primeiro porque se trata de excepcionalidade e como tal deve ser interpretada de maneira restritiva. A regra, em ambos os casos, pode ser lida da seguinte maneira: este Tribunal considera irregular o uso de contrato de publicidade para a execução de despesas a título de concessão de patrocínio. Deve-se lembrar que essa regra foi expressamente comunicada à Secom/PR por intermédio do subitem 9.4 do mesmo Acórdão 1805/2003 - Primeira Câmara, citado anteriormente, que determinou ao órgão, entre outras coisas, que não aprovasse minutas de editais para contratação de serviços de publicidade com cláusula prevendo a realização de ações de patrocínio pela futura contratada. 

Segundo porque, mesmo que se pudesse fazer a analogia, o Acórdão 2.033/2005 – Plenário exigiu a apresentação de estudos técnicos que justifiquem a intermediação da agência de publicidade, requisito não verificado nos processos analisados nos trabalhos da auditoria. No mesmo sentido, as ações questionadas pela equipe do TCU foram executadas sem justificativas nos respectivos processos sobre a impossibilidade de atuação direta do órgão, requisito exigido pelo Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara.

Assim, as decisões citadas não socorrem os argumentos do responsável. 

A defesa apresenta a descrição constante em edital de licitação lançado pelo Governo do Ceará e em contratos firmados pelos Governos de São Paulo e do Distrito Federal na tentativa de justificar que a abrangência do conteúdo do objeto é prática comum na prestação de serviços de publicidade tanto na esfera pública quanto na esfera privada.

Os instrumentos apresentados pela defesa pertencem às esferas estadual e distrital, as quais, como se sabe, não dispõe este Tribunal de competência legal para fiscalizar. Eles podem até sinalizar para a tolerância da prática naquelas esferas, mas, conforme se demonstrou, contrariam entendimento do TCU, sobre o qual já fora expressamente alertada a Secom/PR pelo Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara.

No que se refere aos serviços especificamente questionados pela equipe de auditoria, a defesa exalta a necessidade e importância deles para o Governo Federal, entretanto não se está discutindo esse aspecto e sim a utilização de contrato de publicidade para executá-los.

No caso de eventos, havia na estrutura organizacional da Secom/PR um setor específico para cuidar deles, a Diretoria de Eventos, diretamente subordinada à Secretaria-Adjunta e com atribuição de planejar e acompanhar a realização de eventos dos Ministérios e das Secretarias Especiais do Poder Executivo Federal, nos termos do inciso V do art. 6º da Estrutura Regimental do órgão, aprovada pelo Decreto 4.779/2003. Entretanto, isso não evitou que o órgão se utilizasse dos contratos de publicidade, com a justificativa, segundo a defesa, de que a Diretoria de Eventos não dispunha de pessoal e estrutura suficiente e que seria antieconômico a montagem de equipe específica para o fim de organizar eventos de outros órgãos haja vista não se tratar de eventos constantes.

A justificativa pode até atenuar a conduta do responsável, mas não elide a irregularidade ora em debate. Exceto os instrumentos típicos citados (banners, folhetos, cartilhas etc.), pelos quais a agência também é remunerada, não se enxergam outros serviços que poderiam estar enquadrados no objeto dos contratos firmados. Aliás, a alteração do conteúdo no objeto dos contratos, que antes previa expressamente a organização de eventos e agora não mais apresenta essa possibilidade, vai ao encontro dessa assertiva.

Perceba-se que, ao se comparar os termos da cláusula 8ª do Contrato 3/2001 (fls. 327/328) com os dos novos contratos geridos pela Secom/PR (fls. 234, 266 e 297), a ausência de previsão desse tipo de serviço (e de outros como o assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, o desenvolvimento de pesquisas de mercado e de opinião, o planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições) nos novos contratos levou ao pagamento mais oneroso pela intermediação das agências. Pelo subitem 8.1.2 da cláusula 8ª do contrato antigo, pagava-se à agência 5% a título de honorários; nos novos contratos, os serviços foram enquadrados no subitem 8.1.1 da cláusula 8ª que ocasionou o pagamento de 9% de honorários. 

A defesa alega que a participação das agências possibilita a coordenação dos esforços e permite que se atinjam os resultados pretendidos com o evento. Mas, em qualquer caso, essa é a essência que justificaria a intermediação dela e permitiria o pagamento de honorários e, nem por isso, se impediu a alteração dos termos do contrato para excluir os eventos do seu objeto.

A mesma análise supra é válida para todos os serviços constantes no objeto do Contrato 3/2001 e ausentes no objeto dos Contratos 51, 52 e 53/2003.

Os casos das subcontratações de serviços de informática consideram-se os de maior gravidade. Primeiro, sequer havia previsão desses serviços no objeto dos contratos mais antigos. Segundo e principalmente, o Decreto 1.070/1994 impõe aos órgãos e entidades da Administração Federal a adoção obrigatória de licitação do tipo técnica e preço nas contratações de bens e serviços de informática. 

A defesa argumenta que os serviços questionados pela equipe de auditoria estavam voltados para elaboração de sítios da internet, que funcionam como poderosos veículos de comunicação e que a Secom/PR desempenha obrigatório e importante papel na definição da identidade visual dos sítios de governo e coordena o Comitê Técnico de Gestão de Sítios e Serviços On-line, no âmbito do Comitê Executivo do Governo Eletrônico, que congrega todos os órgãos do Governo Federal.

Não há dúvidas sobre a influência da internet como veículo de comunicação. Mas isso não autoriza o uso de contatos de publicidade para a execução de serviços de informática. Aliás, pelo importante papel que desempenha na área, era de se esperar que a Secom/PR pudesse dar o exemplo e não se escusasse do dever de licitar. Mas, ao contrário, o órgão não só autorizou a subcontratação de serviços para a Presidência da República (fls. 1095/1149 e fls. 1150/1163), como atendeu demanda externa para a elaboração de sítio da Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI (fls. 1174/1203).

A subcontratação do último serviço apresenta um outro problema.

A ABDI é o Serviço Social Autônomo instituído pelo Decreto 5.352, de 24/01/2005, em decorrência de autorização da Lei 11.080/2004, criado com a finalidade de promover a execução de políticas de desenvolvimento industrial, especialmente as que contribuam para a geração de empregos, em consonância com as políticas de comércio exterior e de ciência e tecnologia.

A data da referida Lei é 30/12/2004 e o histórico da sua elaboração mostra que não fora oriunda de Medida Provisória (fl. 2421), contudo os documentos fiscais relacionados com a subcontratação dos serviços encontram-se datados de setembro de 2004 (fls. 1184/1187), donde se conclui que houve a execução de despesa bem antes da criação da agência, que poderia resultar em vão caso a Lei não fosse aprovada pelo Congresso Nacional. Isso sem falar na irregularidade do uso de recursos do orçamento da Presidência da República para o pagamento de despesas de interesse primário da ABDI para a qual se deve propor medida com vistas à devolução desses recursos, o que se fará ao final do presente tópico.

Dessa forma, a defesa não descaracteriza a ocorrência de contratação de serviços fora do objeto dos contratos de publicidade.

Quanto à necessidade, argüida pela defesa, de se colher as manifestações das agências para que este Tribunal possa firmar juízo sobre o assunto, deve-se deixar patente que não se está questionando o pagamento indevido por ausência de participação dessas empresas nas subcontratações. Se fosse esse o caso, estaria o TCU diante da ocorrência de débito e obrigado, por força do § 2º do art. 16 da Lei 8.443/92, a determinar a citação dos gestores em solidariedade com as agências.

Entretanto, o que se está debatendo é a convocação das agências feita por quem detém o comando da execução dos contratos e que deveria envidar todos os esforços para evitar a ocorrência da situação encontrada pela equipe de auditoria. Disso decorre que a decisão do TCU sobre o assunto prescinde da oitiva das empresas contratadas pelo órgão.

No que se refere às razões de justificativa da Sra. Angela Chave, elas não justificam a ocorrência do achado de auditoria, mas, em razão dos motivos a seguir aduzidos, atenuam a responsabilidade da ex-servidora.

Diga-se, inicialmente, que em razão das atribuições do cargo que ocupava, aliado a sua indicação como fiscal dos contratos, não poderia desconhecer das determinações desta Corte de Contas sobre o assunto, principalmente das dirigidas ao órgão em que desempenhava as suas funções.

Aplicam-se às razões de justificativa da responsável as mesmas considerações lançadas para as justificativas do Sr. Barsotti, no sentido de que a natureza dos serviços de pesquisa é diferente da natureza dos serviços publicidade que deveriam ser encomendados às agências, circunstância essa que, aliada à ausência de previsão explícita nos termos dos contratos, obrigaria o órgão a realizar procedimento licitatório para a contratação desses serviços.

Não obstante esse fato, a única ocorrência na gestão da Sra. Angela Chaves
 da situação questionada pela equipe de auditoria ora em exame materializou-se na realização de duas pesquisas, uma quantitativa e outra qualitativa, no âmbito da ação “Bolsa Família 2003” – PIT 03/018 (fls. 1290/1303).

Além disso, conforme se viu, ambas as pesquisas estavam associadas a um esforço publicitário em concreto com vistas à definição de estratégias de comunicação da unificação dos projetos sociais do Governo Federal e a avaliar o processo de comunicação das reformas tributária e da Previdência propostas pelo Governo Federal.
Ante o exposto, propõe-se que sejam rejeitadas as razões de justificativa do Sr. Expedito Barsotti e da Sra. Angela Chaves e que seja aplicada ao primeiro a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92, deixando de propor penalidade semelhante à ex-servidora em razão das considerações supra.

Adicionalmente, propõe-se determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que:

a) adote providências junto à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial com o objetivo de ressarcir as despesas executadas para a elaboração do sítio da entidade na internet, promovidas por intermédio da ação “Elaboração do Site da ABDI” (PIT 04/144) conduzida pela agência Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., pois foram utilizados recursos alocados para a execução do Contrato 53/2003 para custear despesas de interesse primordial da entidade privada;

b) se abstenha de utilizar os contratos de publicidade para a execução de despesas, ainda que vinculadas a dada ação em concreto, relacionadas com pesquisas de opinião quantitativa ou qualitativa, assessoria de imprensa, consultoria, serviços de informática, organização de eventos e auditoria de imagem, em razão da natureza desses serviços que devem, quando necessárias e for o caso, ser objeto de licitação, com vistas à obediência ao art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93 e aos princípios inerentes ao procedimento estabelecidos na referida Lei. 

5. Exclusão de dispositivo contratual que possibilitava economia para o órgão
A equipe de auditoria relatou que o subitem 5.1.11.1 dos contratos firmados com as agências permitia a Secom/PR optar pela contratação de serviços de reimpressão junto a terceiros sem a intermediação das agências, no caso de necessidade de segunda tiragem. Entretanto, com a assinatura do terceiro termo aditivo ao Contrato 51/2003 e do segundo termo aditivo aos Contratos 52 e 53/2003, houve a supressão explícita do referido dispositivo.

Depois desse episódio, a equipe do TCU constatou que, em quatro oportunidades listadas na tabela a seguir, houve o pagamento de honorários às agências por serviços de reimpressão (fls. 1512/1513).

MATISSE
SUBCONTRATADA

PIT
Nota Fiscal
Honorários
Data
Razão Social
CNPJ
Nota Fiscal
Valor do Serviço

04/253
125
388,80
03.12.04
Lasercor Reproduções Gráficas e Edit. Ltda
26.433.607/0001-59
10438
4.320,00

04/253
532
1.492,20
23.12.04
Lasercor Reproduções Gráficas e Edit. Ltda
26.433.607/0001-59
10437
16.580,00

04/253
531
14.220,00
23.12.04
CorGraf Editora Gráfica
33.626.797/0001-96
3410
158.000,00

DUDA MENDONÇA
SUBCONTRATADA

PIT
Nota Fiscal
Honorários
Data
Razão Social
CNPJ
Nota Fiscal
Valor do Serviço

04/227
3637
235.980,00
23.12.04
Kriativa Gráfica e Editora
54.298.047/0001-02
37965
2.622.000,00

Em decorrência do fato, foram ouvidos em audiência os gestores da Secom/PR que autorizaram a exclusão do dispositivo e do gestor da SA/PR que assinou os termos aditivos ao contratos.

5.1
Razões de justificativa dos responsáveis

5.1.1
Servidor da SA/PR (fls. 02/12 do anexo 1)


O Sr. Nélio Lacerda Wanderlei na sua defesa argumenta, essencialmente, que:

houve inclusão indevida da NF 3637 da Duda Mendonça, que deve ser excluída do achado de auditoria, pois essa não se relaciona com serviços de reimpressão e sim com impressão de primeira tiragem, fato que altera o valor da alegada irregularidade de R$ 252.081,00 para R$ 16.101,00;

inexiste nexo causal entre o dano e ação administrativa, visto que o Diretor de Recursos Logísticos não detinha a gestão plena dos contratos da Secom/PR, a atuação da diretoria se limitava a argüir à Secom/PR se deveria ou não fazer a renovação dos contratos de publicidade e, como ocorreu, proceder aos ajustes por meio de termos aditivos determinados pela Secom/PR (Memo 837 SSPN/Secom-PR – fls. 17/19 do anexo 1), após a audiência favorável dos diversos setores técnicos responsáveis (Despacho 79/2004-Asscon/Colid, de 28/07/2004, e Nota SAJ 2364/2004-JAM, de 16/08/2004 – fls. 21/23 do anexo 1);

a subitem 5.1.11.1 pode ser classificada como cláusula acessória, que, por sua irrelevância, não afeta o conteúdo negocial, podendo ser omitida sem invalidar o ajuste;

a exclusão do referido subitem foi efetivada após o posicionamento favorável de todos setores técnicos especializados, ademais a redação original do dispositivo não impedia o pagamento de honorários às agências por serviços de reimpressão e, de igual modo, a sua exclusão não vinculou a Secom/PR de contratar os referidos serviços de reimpressão exclusivamente com as agências, como assevera a equipe de auditoria;

o subitem em debate estava disposto de forma redundante e com redação dúbia, sendo tecnicamente recomendável sua exclusão, em decorrência de: 

ele tratava de direito do contratante (Secom/PR) de optar, a seu critério, pela contratação direta junto a terceiros dos serviços de segunda tiragem, o que não tem relação com o caput da cláusula 5.1 que cuidava das obrigações da contratada; além disso, a redação configura uma oração condicional, pelo uso da expressão “poderá, a seu critério, optar [ou não] pela contratação junto a terceiros, sob sua própria orientação”, o que torna a sua aplicação dispensável, assim como inadequada a presença no instrumento, uma vez que o contrato administrativo deve se caracterizar pelo uso de linguagem impositiva e deve abolir o uso de termos condicionais ou dúbios;

existiam outros dispositivos nos contratos que requeriam a necessidade da prévia autorização da Secom/PR quando da subcontratação de serviços pelas agências, o que afasta a hipótese defendida pela equipe de auditoria de que a mera exclusão do subitem tornou automática e obrigatória a contratação dos serviços de reimpressão pelas agência; subsistem, pelo menos, dois dispositivos contratuais após a formalização dos termos aditivos que garantem o direito da Secom/PR poder contratar serviços de terceiros sem intermediação das agências: tratam-se do subitem 2.3 da cláusula segunda e do item 7 do Projeto Básico, na parte referente à subcontratação (fl. 177 do anexo 1); 

pelo primeiro dispositivo, as agências só poderão atuar por meio de demanda prévia da Secom/PR e não terão exclusividade em relação a nenhum dos serviços descritos no objeto do contrato, o que afasta a possibilidade de a exclusão do subitem 5.1.11.1 afetar a relação contratual entre a agências e a Secom/PR no tocante aos serviços de reimpressão e torna clara a impossibilidade de interveniência do responsável nesse processo; 

pelo projeto básico, que é parte integrante dos contratos, os serviços necessários à execução do objeto poderão ser subcontratados junto a terceiros por solicitação e autorização da Secom/PR e, quando julgar conveniente, o órgão poderá realizar cotação de preços, nesse caso, o dispositivo autoriza a Secom/PR a contratar os serviços sem intermediação das agências;

assim, mesmo após a retirada do subitem 5.1.11.1 dos instrumentos, os contratos continham dispositivos que autorizavam os gestores da Secom/PR a subcontratar os serviços de reimpressão de material publicitário ou qualquer outros serviços complementares de publicidade sem o pagamento de honorários às agências, bastando para isso que a Secom/PR demandasse à Dilog/PR as referidas contratações/licitações.

O Sr. Nélio Lacerda Wanderlei conclui sua defesa afirmando que o ato de supressão do subitem 5.1.11.1 dos contratos teve implicação meramente formal, sem a ocorrência de dispêndio pela União, o que afasta sua responsabilidade no episódio e, pelo que expôs, requer que sejam acolhidas suas justificativas e a exclusão do seu nome como responsável pelos fatos apontados pela equipe de auditoria, assim como do banco de dados deste Tribunal relativamente aos presentes autos.
5.1.2
Servidores da ex-Secom/PR (fls. 2312/2316)

A defesa dos responsáveis alega, essencialmente, que:

- não pode haver dúvidas de que a decisão de alteração dos termos contratuais não demandou “autorização” por parte dos responsáveis, que, a rigor, apenas participaram da execução do contrato;

- a alteração contratual não decorreu da “comodidade do órgão em não realizar o procedimento licitatório quando fosse o caso”, nem é possível afirmar que, com o dispositivo, ter-se-ia evitado algum dispêndio;

- não haveria incompatibilidade entre a realização de certame licitatório e as disposições contratuais;

- equivoca-se o relatório ao asseverar que não haveria “efetiva intermediação das agências” quando fosse necessária uma reimpressão, pois, mesmo em se tratando de reimpressão, a agência desempenha não apenas um papel de intermediação da contratação formal, mas, igualmente, de acompanhamento do processo de reimpressão, com vistas à garantia da observância de prazos e de qualidade;

- a Secom/PR elabora e mantém modelos de edital e de contratos para uso em licitações de serviços publicitários para os órgãos do Sicom, sendo que caminha no sentido da uniformização de práticas entre esses diversos entes;

- na busca dessa uniformização, vislumbrou-se, inicialmente, no contrato firmado em 18/03/96 entre o Banco do Brasil e a agência Fischer, Justus Comunicações Ltda., uma cláusula contratual que permitia ao banco optar pela execução da impressão em seu parque gráfico, no caso de necessidade de segunda tiragem;

- ainda que a cláusula incluísse a opção de utilização do parque gráfico próprio, entendeu-se que ela poderia trazer vantagens à administração, ocorre porém, que a circunstância de ter parque próprio conferia ao Banco do Brasil não apenas a possibilidade de realizar lá mesmo as reimpressões como também de valer-se dos profissionais qualificados desse parque gráfico para orientar e acompanhar o trabalho terceirizado;

- porém, em face da ausência desses profissionais, a Secom/PR, e provavelmente outros integrantes do Sicom, em termos práticos, acabaram não se valendo da faculdade prevista na cláusula, haja vista que lhes faltava expertise técnica para fazê-lo, faltava pessoal capacitado para levar adiante tais procedimentos;

- valiam-se e valem-se os órgãos contratantes não apenas da intermediação das agências, mas do concurso de seus quadros técnicos para acompanhar a produção gráfica e garantir o cumprimento de prazos e de requisitos de qualidade;

- não se pode analisar os aditamentos apenas considerando essa cláusula suprimida, já que, vista isoladamente tem-se a falsa impressão de que teria havido pura e simples alteração contratual em prol da agência de publicidade contratada e em detrimento do contratante;

- a análise dos aditivos de forma mais completa permite reconhecer que a Secom/PR, no curso da execução dos contratos, tomou diversas providências que resultaram em benefícios financeiros para o erário em detrimento das agências, como por exemplo, o aditivo firmado em agosto de 2004, que impôs a elas o encargo de constituírem, a suas expensas, um núcleo de mídia constituído de, no mínimo, nove profissionais, além de toda a infra-estrutura operacional pertinente, destinado a assessorar o órgão no atendimento, análise de pesquisas, autorização e comprovação de veiculação da publicidade da Presidência, conforme os itens 5.1.30, 5.1.30.1 e 5.1.30.2 dos contratos;

- a partir do aditivo firmado em agosto de 2005, as agências passaram a receber reajuste uniforme de 9,3726% sobre os preços vigentes em 31/12/2004 na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal, novo item 8.1.2.1 dos contratos, a despeito de os reajustes pleiteados pelas agências em relação aos custos internos — que variavam de 12,9% a 571,25% — estarem previstos no tem 8.1.2 dos contratos; além disso, as agências também teriam o direito de pleitear que o reajuste vigorasse no período de 01/01 a 31/12/2005, mas negociou-se que o mencionado reajuste uniforme tivesse vigência apenas a partir de 18/07/2005 e se estendesse até o final do novo período contratual, em agosto de 2006;

- nesse mesmo aditivo, fixou-se a redução de 70% para 50% do percentual máximo em relação ao cachê original a ser pago pela Presidência da República a atores e modelos, pelos direitos de uso de imagem e som de voz, na reutilização de peças publicitárias por período igual ao inicialmente pactuado, item 8.2 do contrato; idêntica redução foi conseguida para os casos de pagamentos pela cessão de uso de obras consagradas incorporadas às peças publicitárias, item 8.3 do contrato;

- também no último aditivo, estabeleceu-se que deixariam de ser pagas às agências as despesas com a realização de pré-testes de peças publicitárias criadas por elas, nos termos do novo item 8.5 dos contratos;

- as alterações citadas trouxeram benefícios incontestes e diretos ao erário, ao contrário, não se pode afirmar que a retirada do subitem 5.1.11.1 da cláusula 5ª dos contratos gerou prejuízo ao erário, na medida em que sempre que reimpressões foram contratadas por meio das agências, houve também a correspondente prestação de serviços por parte destas;

- por fim, os responsáveis entendem que não se pode caracterizar a supressão do dispositivo como ato de gestão antieconômica, uma vez que este, na pior das hipóteses, ainda que se desconsidere a efetiva prestação de serviços por parte das agências e a indisponibilidade de recursos humanos para exercer esse papel nos quadros da Secom/PR, deve ser comparado aos benefícios alcançados por meio de outras alterações emanadas dos aditamentos contratuais.

5.2
Análise das razões de justificativa dos responsáveis

5.2.1
Servidor da SA/PR

Preliminarmente, não merece acolhida a alegação do responsável de que a NF 3637 da Duda Mendonça foi incluída indevidamente no achado de auditoria. 

O campo “discriminação dos serviços” no documento fiscal da agência (fl. 14 do anexo 1) e o campo “descrição dos produtos” na NF 37965 da gráfica subcontratada (fl. 15 do anexo 1), de fato, dizem que se trata de serviços de impressão, mas o formulário da agência à fl. 1225, citado também como evidência no relatório de auditoria (fl. 1513), mostra que se trata de reimpressão da revista “Brasil – Um País de Todos”, ano 2/ número 4, também conhecida como “Balanço 2 Anos de Governo” ou “Balanço 24 Meses de Governo”.

A fim de dirimir quaisquer dúvidas sobre o assunto, convém trazer aos autos trecho da instrução do TC 017.951/2005-5 que cuida de representação da equipe do TCU que participou dos presentes trabalhos de fiscalização e cópia de documentos do referido processo (fls. 2410/2417). A partir do trecho destacado a seguir é possível compreender o contexto da reimpressão da revista e identificar as notas fiscais que serviram de evidência do achado de auditoria sob exame:

Em 11.11.2004, a agência Duda Mendonça & Associados Ltda foi designada pela Secom/PR para desenvolver as peças de divulgação do balanço de dois anos do governo Lula. Tal campanha tinha como objetivo prestar contas e esclarecimentos à sociedade quanto aos programas, ações, planos e projetos governamentais planejados e executados até aquele momento (fl. 17).

As ações de divulgação foram compostas pelas seguintes peças: 600 mil exemplares da revista “Brasil – Um País de Todos”, ano 2/ número 4; 600 mil exemplares do encarte de edição especial do boletim “Em questão” e produção de vídeo com conteúdo resumido da revista.

A agência apresentou, em obediência ao item 5.1.7 da cláusula quinta do Contrato 51/2003, os orçamentos das empresas Pancrom Indústria Gráfica, Editora Gráficos Burti e Kriativa Gráfica e Editora para a impressão da revista e dos encartes (fls. 22 a 26 e 58 a 60).

A impressão dos 600 mil exemplares da revista foi dividida entre as gráficas Pancrom e Burti, em comum acordo, cada uma responsável pela impressão de 300 mil exemplares ao custo unitário de R$ 4,37, totalizando R$ 1.311.000 (um milhão, trezentos e onze mil reais) para cada gráfica. A gráfica Kriativa, que havia orçado preço unitário de R$ 4,44, não prestou serviços nessa etapa.

Em 21.12.2004, foi solicitado pela Secom/PR que a agência fizesse o orçamento para a reimpressão de mais 600 mil exemplares da revista. O serviço de reimpressão foi autorizado pela Secom/PR no dia 23.12.2004 (fls.16).

Desta vez, a reimpressão ficou sob a responsabilidade da Gráfica Kriativa, ao custo unitário de R$ 4,37, menor que o apresentado um mês antes (R$ 4,44), totalizando R$ 2.622.000,00. Vale ressaltar que para esse serviço de reimpressão não foram apresentados três orçamentos para a escolha do menor preço, conforme determina o item 5.1.7 da cláusula quinta do Contrato 51/2003.

É interessante observar que o relatório de atendimento da agência informa que o serviço de reimpressão foi autorizado em 23.12.2004 (fl. 16), mesmo dia em que a agência Duda Mendonça emitiu Nota Fiscal n.º 3637, no valor de R$ 2.857.980,00, já cobrando os serviços. Outra observação é que, antes mesmo da suposta autorização da Secom/PR, a gráfica Kriativa já havia emitido, no dia 22.12.2004, sua Nota Fiscal nº 37965 no valor de R$ 2.622.000,00, referente aos serviços autorizados no dia seguinte (fl. 51). [sem negritos no original]

Portanto, está caracterizado que os serviços pagos pelo órgão em virtude da NF 3637 da agência Duda Mendonça foram serviços de reimpressão.

Não obstante os esclarecimentos feitos, há argumentos na defesa do responsável que podem ser usados em seu benefício.

O Sr. Nélio Wanderlei foi ouvido em audiência por ter assinado os termos aditivos aos contratos de publicidade e propaganda que excluíram o subitem 5.1.11.1 da cláusula 5ª dos instrumentos e, com isso, teria proporcionado a ocorrência de ato de gestão antieconômico, caracterizado pelo pagamento de honorários às agências relativos a serviços de reimpressão.

O subitem contratual em destaque era redigido da seguinte forma, verbis: “No caso de necessidade de segunda tiragem, a CONTRATANTE poderá, a seu critério, optar pela contratação junto a terceiros, sob sua própria orientação.”

Pesa em favor do responsável os seguintes fatos:

- a redação original da referida subcláusula não impedia o pagamento de honorários às agências por serviços de reimpressão e a exclusão do dispositivo não autorizava que tais serviços fossem necessariamente encomendados às agências;

- mesmo após a exclusão do subitem em referência, subsistem outros dispositivos na relação contratual entre o órgão e as agências que autorizam o primeiro a dispensar a intermediação das segundas na contratação de serviços de reimpressão e de outros tipos de serviços;

- nas subcontratações de serviços, os instrumentos exigiam que as agências requisitassem a autorização prévia da Secom/PR, não tendo a Diretoria de Recursos Logístico qualquer ingerência na execução dos contratos.

Relativamente ao último ponto, convém relembrar que, à época dos trabalhos de auditoria, todos os atos de gestão necessários à execução dos contratos, à exceção do pagamento (efetuado pela Diretoria de Orçamento e Finanças da SA/PR), ficavam sob a responsabilidade da Secom/PR, inclusive o atesto das despesas (fl. 1487 – penúltimo parágrafo).

Dessa forma, ainda que não comprove a inexistência de ato antieconômico no achado de auditoria sob exame, a defesa do responsável consegue demostrar a ausência de nexo de causalidade entre a exclusão do dispositivo contratual e a ocorrência do ato antieconômico, motivo pelo qual podem ser acatadas as suas razões de justificativa.

Quanto à solicitação sobre a exclusão do nome do responsável de banco de dados deste Tribunal, não há possibilidade de atendimento ao pedido, simplesmente porque não houve a adoção de tal procedimento para o caso em questão. Não se trata de inabilitação para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança no âmbito da administração pública federal, nem do julgamento irregulares de contas, que ensejaria a inscrição do nome do responsável em cadastro específico desta Corte de Contas, nos termos, respectivamente, do art. 272 do Regimento Interno/TCU e do art. 1º, § 1º, da Resolução-TCU 113/1998.

5.2.2
Servidores da ex-Secom/PR

O núcleo da defesa dos responsáveis pode ser sintetizado nos seguintes pontos:

a) a decisão de alteração dos contratos não demandou autorização por parte dos responsáveis, que, a rigor, só participaram da execução contratual; 

b) não se pode afirmar que o dispositivo poderia evitar algum dispêndio; 

c) não haveria incompatibilidade entre a realização de certame licitatório e as disposições contratuais;

d) nos casos de reimpressão, a agência desempenha um papel de acompanhamento do processo, com vistas a garantir a observância de prazos e qualidade dos serviços;

e) a dificuldade de o órgão conduzir o processo decorre da ausência no seu quadro de pessoal de profissionais qualificados para orientar e acompanhar a execução do trabalho gráfico;

f) ainda que possa pairar alguma dúvida, não se pode analisar isoladamente a exclusão da subcláusula 5.1.11.1, pois várias alterações nos contratos trouxeram benefícios incontestes e diretos ao erário.

Os pontos apresentados pela defesa permitem que se chegue a mesma conclusão do tópico anterior: a supressão do subitem 5.1.11.1 da cláusula 5ª dos contratos não implicou na obrigatoriedade de o órgão se utilizar das agências de propaganda nos casos de reimpressão de material gráfico.

Não obstante a conclusão, há que se analisar os motivos pelos quais o órgão não se utilizou da prerrogativa de dispensar a intermediação das agências nos casos apontados pela equipe de auditoria, uma vez que a audiência dos responsáveis envolveu não só a exclusão da subcláusula contratual como a ocorrência de ato antieconômico e, conforme reconhecido pela própria defesa, os Srs. Luiz Moreti e Expedito Barsotti participavam de atos de gestão dos contratos. Deve-se, contudo, diferenciar as condutas de ambos os responsáveis.

O Sr. Moreti apenas assinou o Memo 837 SPPN/Secom-PR (fls. 136/138), por meio do qual foi recomendado a supressão da subcláusula 5.1.11.1 (fl. 137 – 4º parágrafo). Não há evidências da participação do servidor em atos que culminaram com a contratação de serviços de reimpressão, motivo pelo qual pode este Tribunal isentá-lo da responsabilidade imputada pela equipe de auditoria.

De modo oposto, o Sr. Barsotti, além de ter assinado o documento junto com o Sr. Moreti, autorizou a execução dos serviços de maior monta, relacionados com a reimpressão de 600 mil revista “Brasil – Um País de Todos”, ano 2, número 4, também conhecida como “24 Meses de Governo” ou “2 Anos de Governo” (fl. 2412).

A defesa argumenta que as agências se responsabilizam pela observância de prazos e qualidade dos serviços. Contudo, esses mesmos requisitos não são dispensáveis em caso de contratação direta ou de licitação promovida pelo órgão. Mais do que isso, a participação efetiva das agências não exime o órgão de exigir que os produtos ou serviços subcontratados por elas atendam aos requisitos de prazo e qualidade. Com isso, pode-se até aceitar que não foram indevidos os pagamentos de honorários às agências, mas não justifica a opção da Secom/PR pela intermediação.

Disso resulta que a defesa não descaracteriza o ato antieconômico na intermediação das agências, mormente quando se verifica que, pelos valores envolvidos no caso relacionado com a NF 125 da agência Matisse (fls. 1217/1219), o órgão estaria desobrigado a efetuar o procedimento licitatório, nos termos do art. 24, II, da Lei 8.666/93.

O argumento relacionado com a ausência de profissionais especializados na Secom/PR também não merece prosperar. Nos serviços de reimpressão, o órgão já detém os fotolitos e filmes produzidos para a execução da primeira tiragem, de forma que não há necessidade de serviços de criação e editoração que são a essência a justificar a intermediação das agência nesse tipo de trabalho.

Quanto aos benefícios alegados pela defesa, gerados em decorrência de outras alterações contratuais, não são argumentos suficientes para afastar a responsabilidade do Sr. Barsotti, ainda mais que os serviços discriminados na NF 3637, da agência Duda Mendonça, relacionados com a reimpressão de 600 mil exemplares da revista “Brasil – Um País de Todos”, ano 2, número 4, também conhecida como “24 Meses de Governo” ou “2 Anos de Governo”, fazem parte de um conjunto de indícios objeto da representação da equipe de auditoria (TC 017.951/2005-5) que apontam para a não comprovação da aplicação dos recursos referentes a mais de 95% desses exemplares e para a ocorrência de sobrepreço na ordem de R$ 2,25 por exemplar, totalizando R$ 1.350.000,00.
Vale relembrar que o Sr. Barsotti era um dos gestores encarregados de fiscalizar a execução dos contratos, nos termos da informação constante na alínea “b” do item 3 do Ofício 674 SCI/SSG/SG-PR, de 29/07/2005 (fls. 14/16), e, entre as suas atribuições descritas no Memo 709 Secad/Secom/PR, de 19/08/2003 (fls. 17/18), estava a de observar as disposições contratuais para a solicitação e aprovação dos serviços, o que agrava a sua conduta.

Ante o exposto, propõe-se a rejeição das razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Expedito Carlos Barsotti e que lhe seja aplicada a multa prevista no art. 58, III, da Lei 8.443/92.

Propõe-se, ainda, determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que se abstenha de utilizar os contratos de publicidade e propaganda para a reimpressão de material gráfico, tendo em vista que o tipo de serviço não justifica o pagamento de honorários com intermediação de agência.
6. Contratação antieconômica de pesquisas de opinião pública

As tabelas a seguir extraídas das fls. 1515/1516 do relatório de auditoria apresentam dados de treze pesquisas quantitativas encomendadas pela Secom/PR às agências Matisse e Duda Mendonça e que envolveram a subcontratação de apenas três empresas no período de setembro de 2003 a junho de 2005.

Na Tabela 1 são identificadas as empresas subcontratadas nas treze pesquisas encomendadas (Ref. 1 a 13). Na Tabela 2, constam as duas empresas que foram consultadas em cada uma dessas treze pesquisas.

TABELA 1

Ref.
Agência

(*)
Data

NF

(**)
NF

(**)
Nome dos Institutos de Pesquisa
Características
Preço

(R$)
Custo por entrevista

(R$)

1
D
02/set/03
56 
SÍNTESE Pesq e Análise
2500 entrev em 177 mun
147.000,00
58,80

2
D
04/set/03
57 
SÍNTESE Pesq e Análise
2500 entrev 
147.000,00
58,80

3
L
23/dez/03
70
SÍNTESE Pesq e Análise
3000 entrev em 205 mun
 165.000,00
55,00

4
M
17/jun/04
466 
Connection Research Inst. de Pesq. Anal. S/C LTDA
3000 entrev em 190 mun
 245.870,00
81,96

5
M
03/ago/04
503 
Connection Research Inst. de Pesq. Anal. S/C LTDA
2900 entrev em 205 mun
282.995,00
97,58

6
L
08/set/04
84 
SÍNTESE Pesq e Análise
2900 entrev em 177 mun
168.660,00
58,16

7
M
20/dez/04
350 
Instituto Ver-Lara Agência de Comunicação e Pesquisa Ltda
3000 entrev em 177 mun
210.000,00 
70,00

8
M
21/dez/04
612 
Connection Research Inst. de Pesq. Anal. S/C LTDA
3000 entrev em 177 mun
 271.000,00 
90,33

9
M
22/dez/04
101
SÍNTESE Pesq e Análise
3000 entrev em 177 mun
176.400,00 
58,80

10
M
23/dez/04
355 
Instituto Ver-Lara Agência de Comunicação e Pesquisa Ltda
3000 entrev em 177 mun
210.000,00 
70,00

11
M
19/mai/05
111
SÍNTESE Pesq e Análise
3000 entrev em 177 mun
180.000,00 
60,00

12
M
19/mai/05
110 
SÍNTESE Pesq e Análise
3000 entrev em 177 mun
180.000,00 
60,00

13
M
01/jun/05
401 
Instituto Ver-Lara Agência de Comunicação e Pesquisa Ltda
3000 entrev em 181 mun
215.000,00 
71,67

Tabela 1 – Empresas contratadas para a realização das pesquisas

(*) D – Duda Mendonça; L – Lew, lara; M – Matisse

(**) Nota fiscal do instituto de pesquisa

TABELA 2
Ref.
Características
Instituto Consultado 1
Orçamento do

Instituto Consultado 1
Custo por entrevista do Instituto Consultado 1
Instituto Consultado 2
Orçamento do

Instituto Consultado 2
Custo por entrevista do Instituto Consultado 2

1
2500 entrev em 177 mun
Ofic Paula M. da Costa
400.000,00 (*)
-
Vox Populi
148.000,00
59,20

2
2500 entrev 
Ofic Paula M. da Costa
350.000,00 (*)
-
Vox Populi
148.000,00
59,20

3
3000 entrev em 205 mun
Novo Conc
170.000,00
56,67
Vox Populi
178.000,00
59,33

4
3000 entrev em 190 mun
Vox Populi
255.000,00
85,00
SÍNTESE Pesq e Análise
250.000,00
83,33

5
2900 entrev em 205 mun
Vox Populi
288.000,00
99,31
SÍNTESE Pesq e Análise
286.000,00
98,62

6
2900 entrev em 177 mun
Vox Populi
180.000,00
62,07
Connection 
174.000,00
60,00

7
3000 entrev em 177 mun
Connection 
271.000,00
90,33
Signum
275.000,00
91,67

8
3000 entrev em 177 mun
Vox Populi
273.000,00
91,00
Signum
275.000,00
91,67

9
3000 entrev em 177 mun
Signum
275.000,00
91,67
Connection 
260.000,00
86,67

10
3000 entrev em 177 mun
Signum
275.000,00
91,67
Connection 
255.000,00
85,00

11
3000 entrev em 177 mun
Signum
275.000,00
91,67
Instituto Ver-Lara
215.000,00
71,67

12
3000 entrev em 177 mun
Vox Populi
273.000,00
91,00
Instituto Ver-Lara
215.000,00
71,67

13
3000 entrev em 181 mun
Vox Populi
273.000,00
91,00
Signum
275.000,00
91,67

Tabela 2 – Empresas que apresentaram orçamento para a realização das pesquisas, em obediência ao subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos Contratos 51/2003, 52/2003 e 53/2003

(*) O instituto apresentou orçamento global de pesquisas quantitativa e qualitativa, não houve, portanto, como calcular o custo unitário das entrevistas.


A partir da observação dos dados das tabelas, a equipe de auditoria consignou que:

a) as pesquisas guardavam semelhanças nas características de exigência, variando entre 2.500 e 3.000 o número de entrevistados e 177 e 205 a quantidade de municípios, por isso o critério de custo por entrevista era adequado para se comparar a economicidade das contratações feitas pelas agências;

b) sempre que houve intermediação da Matisse, o órgão despendeu mais recursos para executar as pesquisas;

c) sempre que foi contratada a Síntese apresentou custo unitário que variou entre R$ 55,00 e 60,00, entretanto as duas vezes em que a Connection Research foi contratada com a Síntese participando do certame, esta ofereceu propostas bem superiores ao valor máximo apresentado ao longo das outras pesquisas, R$ 83,33 e R$ 98,62, com a peculiaridade de ter apresentado propostas inferiores tanto antes quanto depois dessas disputas.

Com o objetivo de verificar os preços praticados pelo mercado, a equipe de auditoria requisitou, com o auxílio institucional do TCU, consultas com características semelhantes às contratadas pelas agências junto a quatro institutos idôneos. O resultado mostrou que, na essência, dois dos institutos consultados praticavam preços mais baratos dos que os contratados pelas agências, um praticava preços semelhantes à maioria das contratações e o último, preços superiores à maioria das contratações (fl. 1517).

A equipe do TCU concluiu, a partir do histórico das contratações dos institutos de pesquisa feitas pelas agências a mando da Secom/PR, aliado à consulta formulada pelo TCU, que existiam opções bem mais baratas do que as três contratações da Connection Research realizadas pela Matisse. Além disso, em duas dessas três contratações, houve participação efetiva da empresa Síntese Pesquisa e Análise Ltda. que apresentou propostas com valores bem acima do que todas as outras vezes em que teve oportunidade de apresentar orçamento.

Assim, em razão das evidências da contratação antieconômica da empresa Connection Research, foi promovida a audiência dos gestores dos contratos, pela fiscalização deficiente dos instrumentos; da agência Matisse, em razão de não ter envidado esforços no sentido de obter as melhores condições para Secom/PR junto a terceiros, visto que efetuou várias outras contratações com preços bem inferiores aos pagos à Connection Research, e com isso, descumpriu o subitem 5.1.5 da Cláusula 5ª do Contrato 52/2003; e da empresa Síntese Pesquisa e Análise Ltda., por ter apresentado propostas com valores bem mais elevados do que os praticados por ela própria quando fora subcontratada pela Secom/PR, fato indicativo de que a sua conduta contribuiu para a subcontratação antieconômica da Connection Research.

6.1
Razões de justificativa dos responsáveis

6.1.1
Matisse Comunicação de Marketing Ltda. (fls. 1711/1722)

A responsável inicia sua defesa apresentando cópia de documentos extraídos do sítio da ABEP (Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa) na internet e informa que se trata de um estudo de preços para projetos de pesquisa realizado para o ano de 2005, do qual participaram 103 empresas filiadas, localizadas em todo o Brasil, e resultou na apresentação de valores médios dos preços das entrevistas, de acordo com sete tipos de projeto.

Assinala que as pesquisas examinadas pela equipe de auditoria enquadram-se no tipo “Projeto 1”, significando pesquisas quantitativas que buscam auferir hábitos, atitudes e opiniões dos entrevistados.

De acordo com a tabela da ABEP, prossegue a defesa, o valor médio por entrevista no tipo citado foi de R$ 92,00 para 500 entrevistas domiciliares concentradas em apenas três municípios, bem diversos dos números objeto dos projetos contratados, em que o número de entrevistados variou de 2.500 a 3.000, distribuídos de 177 a 205 municípios que poderiam se localizar em qualquer das cinco regiões do país, donde se conclui que os valores de R$ 28,42 a R$ 51,34 por entrevista apresentados pela equipe de auditoria não condiz com a realidade do setor.

Aduz que a responsável, ao subcontratar a Connection Research, pelos preços então praticados, o fez dentro dos parâmetros da ABEP, o que afasta a alegação de prejuízos ao erário. Além disso, adiciona que preços estabelecidos por associação de classe para pautar os valores dos serviços contratados é critério estabelecido no subitem 16.1.4 do edital, qual seja, o dever de as licitantes cotarem os preços dos serviços com base na tabela do Sindicato das Agências de Propaganda do Distrito Federal. Com base nesse critério, foi observado os preços estabelecidos na tabela da Sociedade Brasileira de Pesquisa de Mercado para a subcontratação das empresas de pesquisa.

Afirma que houve um empate técnico entre os valores das pesquisas do TCU e das subcontratações da Connection Research, pois dois, dos quatro institutos consultados, apresentaram propostas inferiores e dois, superiores ou semelhantes, não se podendo concluir pela existência de prática antieconômica, ainda mais diante de fatores técnicos e temporais que influenciaram a cotação dos preços e que não foram considerados pela equipe de auditoria.

Justifica que no período de junho a agosto de 2004 foram meses que antecederam as eleições municipais e a demanda por pesquisas de opinião cresce em demasia nesse período e sofre um natural decréscimo nos valores de preços em setembro, pois as agências contratadas já possuem a “série histórica”, de forma que, nos termos da regra de oferta versus procura no mercado, houve um incremento nos preços de todas as agências consultadas na ocasião, inclusive nos da agência Síntese Pesquisa e Análise Ltda. e, passado o pleito eleitoral ou já detentora de sua “série histórica”, os preços apresentados pela Síntese voltaram ao patamar praticado antes desse período. Além disso, os preços praticados pela outra agência consultada, a Vox Populi, não foram muito diferentes dos preços oferecidos pela Síntese e pela agência subcontratada, o que evidencia uma regularidade entre todas as cotações para as pesquisas, constatação que faz cair por terra qualquer insinuação de favorecimento à Connection Research ou de conluio com a Síntese em favor daquela.

Ressalva que se houvesse conluio, seria entre todas as agências, pois a regularidade de preços é um fato incontestável.

Pela regularidade de preços entre as empresas, prossegue a responsável, é possível concluir que há dados nas pesquisas que as tornam peculiares e diferenciadas perante outras, e que não foram considerados pela equipe de auditoria, como a já mencionada lei da oferta versus procura, além de outros fatores temporais e materiais presentes naqueles momentos que não podem ser reproduzidos no presente.

Adiciona que exceções à essa regularidade são encontradas nos casos em que a Síntese foi contratada, em decorrência da chamada “série histórica”, ou seja, uma empresa do ramo, à medida que é contratada reiteradamente para a realização de determinada pesquisa, armazena dados anteriores para compará-los com os recém-colhidos, fator que influencia na divulgação do resultado da pesquisa. Disso decorre que a empresa que detém a “série histórica” das pesquisas de opinião está melhor habilitada para realizar a pesquisa seguinte e o fará com menores custos, sendo antieconômica a prática de rodízio entre os institutos de pesquisa.

A Síntese, segundo a responsável, é a empresa que mais realizou pesquisas de opinião no atual Governo Federal e no anterior, por isso detém a chamada “série histórica” e pode cotar seus preços bem abaixo das demais empresas quando as leis de mercado a favorecem.

Por fim, a responsável informa que a Connection Research atende com perfeição às obrigações assumidas com ela e que é uma das empresas mais qualificadas do mercado e cita alguns dos clientes que foram atendidos pelo instituto de pesquisa.

Em conclusão, requer, em outras palavras, que sejam aceitas as suas justificativas.

6.1.2
Servidores da ex-Secom (fls. 2316/2321)
A defesa dos responsáveis assevera, na essência, que:

- considerando que o próprio TCU reconhece que nesse mercado de pesquisas observam-se variações nos preços propostos e que, das cotações por ele feitas, uma proposta alcançou valor igual e outra superior à maioria das contratações, é forçoso concluir que os preços praticados são preços de mercado;

- alguns aspectos na solicitação de orçamento e nos próprios orçamentos feitos pelo TCU reduzem a possibilidade de serem tomados como paradigmas para análise das contratações realizadas pela Secom/PR;

- na solicitação de orçamento há menção à condição de pagamento, prevendo que este se realize “à vista na data de apresentação dos Relatórios”, sendo que nunca é possível à administração pública efetuar pagamentos nessas condições;

- em função dessas condições irreais para a administração pública, duas das quatro propostas contemplam formas de pagamento que seriam de todo inviáveis para uma contratação pela Secom/PR, eis que exigem pagamento antecipado (cf. fls. 1253 e fls. 1270) que varia de 40% a 85%, logo os paradigmas dos institutos Checon Pesquisa e Opinião Consultoria não se revelam aptos a serem comparados com as contratações objeto da auditoria;

- nem mesmo a proposta de fls. 1260 se mostra realista, uma vez que prevê o pagamento “100% na conclusão do Projeto”, quando se sabe que esse pagamento nunca é feito nesta data, sim posteriormente, o mesmo se podendo dizer quanto à proposta de fls. 1283, que afirma que “O valor deverá ser pago à vista, contra entrega do relatório final”;

- tendo em vista que existem, não apenas custos financeiros nas propostas apresentadas, como também a necessidade de adiantamento de despesas (com deslocamento, hospedagem, diárias, por exemplo, dos entrevistadores), propostas nestes termos não refletem a realidade de uma proposta econômica feita à administração pública;

- no mercado privado são usuais tanto propostas que incluem adiantamentos, quanto propostas em que o relatório só é entregue mediante o pagamento; nessas condições, é evidente que podem ser feitas propostas a custos menores;

- como a solicitação de orçamento (fls. 1228) não esclareceu que as entrevistas deveriam ser pessoais, uma das propostas (fls. 1251), da Checon Pesquisa, previu a realização de entrevistas por telefone ou via internet, o que também afasta essa proposta como paradigma para as pesquisas contratadas pela Secom/PR, já que certamente uma pesquisa desse formato não tem seus custos, nem de longe, comparáveis aos de pesquisas pessoais;

- na solicitação de orçamento (fls. 1228), constata-se que os auditores incluíram, no sistema de quotas, a estratificação da população pelos critérios de “escolaridade, faixa etária, ocupação profissional, nível de renda e sexo”, sendo que é sabido não haver pesquisas que promovam tal estratificação pelo critério da ocupação profissional, assim, quando uma das propostas reproduz mecanicamente esse critério, sem esclarecer ao Tribunal que não se trata de critério possível de estratificação, revelou pouco cuidado na elaboração da proposta (fls. 1258);

- diante dessas considerações, bem como do próprio fato de que mesmo nesse cenário os auditores se depararam com preços menores, iguais ou até superiores aos praticados nas contratações em foco, é de se concluir que não há espaço para se falar em contratação antieconômica;

- a circunstância apontada pelos auditores, ao contrário de revelar contratação antieconômica, demonstra que as cotações realizadas se voltaram efetivamente à busca das melhores propostas: o fato de um dado instituto de pesquisas, no caso, Síntese Pesquisas e Análise, ter dado propostas distintas certamente poderá e deverá ser explicado por esse mesmo instituto, haja vista que por certo fatores como a sazonalidade ou o maior ou menor aquecimento do mercado no momento podem ditar a definição da política de preços daquele instituto em particular;

- o que é importante destacar é que mesmo estando diante de um mercado que apresenta variações significativas de preços, a agência em questão teve o cuidado de colher orçamento junto a três empresas, neste rol incluindo empresa que, em tese, poderia apresentar propostas menores, exatamente a empresa Síntese;

- se dela não colheu propostas melhores, viu-se compelida a contratar os serviços junto a outro instituto que, no momento, apresentava propostas melhores, ainda que, em termos médios, os preços fossem superiores à média;

- censurável seria a posição do instituto citado na hipótese deste simplesmente não ter colhido orçamentos junto à empresa Síntese, que já havia apresentado menor proposta no passado; se isso ocorresse, poderia a Secom/PR, por meio de seus técnicos, recusar os orçamentos e solicitar da agência que refizesse as cotações, chamando também a citada empresa; não foi o que se verificou no caso concreto, em que o instituto Síntese efetivamente foi consultado;

- como ocorre em qualquer mercado, também este atende ao princípio da oferta e da demanda, princípio que se aplica não apenas ao mercado como um todo (o que conduz à formação de seus preços médios), como a cada membro desse mercado;

- assim, mesmo que o contrato, em termos médios, esteja praticando determinados níveis de preço pelos serviços, é possível que determinados agentes desse mercado – por circunstâncias que lhes são peculiares – já tenham sua capacidade preenchida, em face de outros contratos firmados; ao contrário, outros podem estar com elevada ociosidade, o que os leva à redução de custos;

- no caso em tela, assim como o instituto Síntese variou seus preços, também outros institutos apresentaram variações;

- é certo que institutos como o Signum, apresentaram linearidade em suas propostas, o mesmo ocorrendo como instituto Ver Lara;

- tanto quanto o instituto Síntese, porém, cujas propostas variaram de R$ 55,00 a R$ 98,62 por entrevista, também o instituto Conection apresentou propostas que variaram de R$ 60,00 por entrevista a R$ 97,58 e o instituto Vox Populi, cujas propostas variaram de R$ 59,20 a R$ 99,31;

- trata-se de variações naturais no mercado e sempre que se depararam com propostas menores as agências as selecionaram; quando circunstâncias de mercado levaram a que nenhum dos proponentes ofertassem preços mais reduzidos, impunha-se a contratação da empresa que ofertava melhor preço;

- não há como, portanto, divisar-se qualquer traço de antieconomicidade nessas contratações, ademais a Secom/PR analisava as propostas recebidas e, como bem reconheceu a auditoria, todas as contratações se deram a preços de mercado, sendo que a sazonalidade, não apenas do mercado, mas também das empresas individualmente consideradas, deixa claro que há variações entre as propostas;

- deve-se lembrar também que não apenas o número de pessoas entrevistadas constitui fator para a formação de preços nesse mercado, o número de municípios percorridos e o tempo médio para a realização de cada entrevista também podem interferir na formação de preços;

- diante dessas razões, esperam os responsáveis que seja reconhecido não ter havido antieconomicidade nas contratações citadas, vez que os preços praticados são preços de mercado e a agência teve o cuidado de buscar orçamento junto a três institutos, incluindo institutos que, em média, apresentavam propostas de preços menores, ou seja, buscaram preços menores que, momentaneamente, não foram alcançados.

6.1.3
Síntese Pesquisa e Análise Ltda. (fls. 2057/2083)

A responsável alega na sua defesa que: 

- os orçamentos questionado pela equipe de auditoria foram oferecidos à empresa privada que lhe encomendou proposta e não à Administração Pública, por isso não está sujeita a avaliação do caso em exame aos mandamentos da Lei 8.666/93, mas às normas aplicáveis no âmbito privado;

- a relação licitada entre a Administração Pública e as agências de publicidade não afeta os vários contratos ajustados pelo prestador adjudicatário dos serviços com terceiros por meio de coletas de preços;

- assim, por exemplo, quando o adjudicatário vencedor de procedimento licitatório precisa alugar um imóvel para nele estabelecer seus serviços, essa locação em nada se relaciona com o contrato licitado nem se submete à Lei 8.666/93, porque o aluguel não existe para ser o serviço contratado pela Administração, mas para instrumentalizar aquele prestador que adjudicou o contrato administrativo de meios para atingir o fim do contrato; embora o preço da locação esteja embutido nos custos do prestador do serviço selecionado pela Administração por via da licitação, o aluguel não é o fim deste procedimento seletivo público e não pode ser com ele confundido, submetendo-se ao mesmo rigor de seus freios legais que são típicos e inerentes às relações do Poder Público;

- as cláusulas 5.1.2 e 5.1.5 a 5.1.9 do contrato da Matisse com a União previa a contratação de serviços com terceiros e esse expediente é amparado pelos artigos 72 e 78, VI, da Lei 8.666/93;

- amparada em lei e contrato a agência realizava cotação no mercado de cada serviço, tal como feito a cada pesquisa quando essa se mostrava necessária aos rumos de comunicação do Governo, estes definidos entre a agência e o órgão contratante;

- a relação entre a responsável e a agência que lhe contrata não pode ser confundida com a relação entre a agência e a Administração Pública; a doutrina de Marçal Justen Filho afasta incisivamente qualquer idéia de relação direta entre o subcontratado e a Administração e adiciona que não será facultado ao subcontratado demandar contra a Administração por qualquer questão relativa ao vínculo que mantém com o subcontratante;

- de acordo com essa doutrina, se é vedado ao subcontratado questionar a Administração, na hipótese a recíproca também deve ser a regra, e, no caso da responsável, ainda mais, porque a acusação da equipe de auditoria nem decorre de sua contratação, mas de sua não contratação, eis que foi notificada justamente porque, por duas vezes, seu preço foi maior que aquele oferecido por quem efetivamente prestou os serviços;

- a Síntese não tinha conhecimento e nem obrigação de conhecer todas as etapas e responsabilidades da relação entre a Secom/PR e a agência;

- as cotações feitas pela agência entre institutos de pesquisa não se davam em sessão pública tal qual acontece nas licitações, por isso a Síntese sequer sabia, até a divulgação do resultado, quantos ou quais proponentes concorriam com suas propostas; a agência não tinha e não tem obrigação legal de dar satisfação senão para seu contratante ou mesmo de tornar público o resultado; a Síntese só ficava sabendo se ganhava ou não a cotação porque era ou não contratada em razão da vantagem de sua proposta; é impossível a responsável saber quem estará com ela concorrendo no momento em que ela é consultada;

- o fundamento legal da audiência da Síntese foi embasado no art. 43, inciso II da Lei 8.443/92, sendo-lhe comunicado que a rejeição das justificativas enseja a aplicação de multa prevista no art. 58 da mesma norma; examinando-se os dispositivos citados, nota-se que a norma pune os agentes que praticam atos de gestão ilegítimos ou antieconômicos, entretanto a responsável não participou, nem indiretamente, de um ato de gestão administrativa, como por exemplo, aprovação, contratação ou ordenação de despesa;

- apesar de ter sido imputada à responsável contribuição para a prática de ato antieconômico, deve-se esclarecer o assunto para afastar qualquer sombra de antieconomicidade na cotação de preços oferecidos pela Síntese, lembrando que na lição de Jorge Ulisses Jacoby Fernandes sobre economicidade “a aferição pretendida pelo constituinte não repousa necessariamente no aspecto limitado da economia”;
- o citado doutrinador assevera que o controle do custo/benefício não é recomendado em situações que apontam para todo e qualquer benefício, especialmente para aqueles que envolvem estratégias de políticas públicas imprescindíveis e esclarece que não se pode isolar o menor custo do maior benefício “pois as políticas públicas têm um retorno – benefício – sem expressão econômica”;
- diante dos ensinamentos do jurista é que devem ser avaliadas as pesquisas encomendadas pelo Governo, pois elas apontam caminhos para a boa gestão, indicando as mais adequadas políticas de comunicação para cada caso, região, época etc.;
- o cidadão tem direito a ser informado sobre os rumos das políticas públicas em geral, e essa proteção está prevista em sede constitucional; diante disso, o Governo tem o dever de avaliar se a informação está chegando ao cidadão de forma adequada ou não;

- a consulta pública tecnicamente tabulada e examinada é um dado científico que, além de avaliar como o cidadão foi beneficiário da inclusão social, traz benefícios incalculáveis e pode representar a diferença entre acertar ou errar nos rumos da gestão responsável e eficiente; nada disso pode ser mensurado apenas pelo aspecto econômico, porque, decodificada em números apurados com pequena margem de erro, a pesquisa reflete a própria eficiência da gestão;
- o relatório da auditoria informa que os serviços cotados pela responsável teriam sido oferecidos em valores superiores ao patamar comumente praticado por ela própria em outras cotações anteriores, embora se tratassem de serviços rigorosamente iguais, quando, na verdade, são serviços diferentes, ou pelo menos foram propostos de forma diferente e em épocas distintas;

- os serviços anteriores importavam em pesquisas para mesmo número de entrevistados, mas a proposta da Síntese não partia de premissa igual; os serviços questionados pela equipe de auditoria foram cotados para entrevistas de, no mínimo, 45 minutos, enquanto que os preços anteriormente oferecidos eram, em regra, para entrevistas de 30 minutos, o que onera os custos em até mais que 50%; esse dado é claro nas propostas da Síntese de maior preço (fls. 1328 e 1336);

- à época das duas propostas questionadas pela equipe do TCU, a Síntese tinha seu melhor efetivo empenhado em outros serviços, porque tratava-se de ano eleitoral (2004); só havia nos quadros da Síntese disponibilidade de entrevistadores recém-treinados, que iriam a campo pela primeira vez caso a proposta da responsável fosse a vencedora, razão pela qual demandaria mais tempo, mais telefonemas interurbanos a cobrar para esclarecimento de dúvidas e maior custo com checagem dos questionários entregues; a Síntese, então, nessas propostas, optou por entrevistas de, no mínimo, 45 minutos, enquanto que as demais duram, em média, 30 minutos, não podendo chegar ou ultrapassar os 45;

- não há dúvida que, embora quem peça o preço possa estabelecer as condições do serviço, definindo, entre outras coisas, o tamanho de questionário, essa opção de proposta com tempo de entrevista diferenciado ou outras variáveis também distintas está na seara da autonomia da proponente, que não pode arriscar seu nome no mercado com uma equipe menos experiente, sem falar no fato de que os demais trabalhos em curso, que ocupavam entrevistadores experientes, também acumulavam com mais serviço equipes de apuração, tabulação, conferência e formatação final do resultado;
- o momento do mercado é que define o preço; mil entrevistas de 30 minutos é totalmente diferente de mil entrevistas de 45 minutos no que concerne ao tempo e dinheiro gastos; cada equipe que é enviada para a execução das pesquisas, realiza o trabalho de forma diferente, pois o dia que cabem 14 ou 15 entrevistas de 30 minutos terá outro cenário para o máximo de 7 ou 8 entrevistas de 45 minutos; isso importa em mais diárias do entrevistador, mais tempo na tabulação de seus dados e registro na central, mais tempo na análise do questionário e tempo mais longo com a checagem e outros gastos maiores em efeito cascata para toda a linha de produção da realização até o resultado final da pesquisa;

- o mercado desses serviços é plenamente compatível com os preços ofertados pela Síntese em todas as suas propostas examinadas pelo TCU e, à época dos preços mais baixos propostos pela Síntese podia valer-se de entrevistadores experientes;

- as variações dos serviços não se limitam ao número de entrevistados como quis concluir a auditoria; outros fatores também fazem oscilar os custos e, conseqüentemente, os preços, tais como época de realização dos serviços, eventual ociosidade da empresa e sua equipe ou falta de pessoal em face de outros compromissos já assumidos, ou dificuldade de giro financeiro da empresa cotada, variação dos insumos conforme regiões e épocas escolhidas, como passagens de ônibus, refeições e hotéis, preços que triplicam na alta estação ou em razão da própria inflação setorial etc.;

- é comum uma empresa descapitalizada ou sem condições num dado momento de atender mais clientes do que já está atendendo, oferecer preço muito alto só para não perder o contato com o cliente, mas sabendo que aquele preço não será aceito; essa estratégia, embora, não tenha sido praticada pela Síntese nas propostas auditadas, é a realidade de várias empresas em circunstâncias diversas;

- a equipe de auditoria quis concluir que a Síntese viabilizou a contratação de preços mais altos de terceiros em duas oportunidades que ofertou seus serviços para a agência, mas tal suposição contraria a lógica, vez que a responsável não foi favorecida por sistemática similar quando foi contratada;

- na tabulação procedida pela auditoria verifica-se que a empresa Vox Populi cotou na pesquisa 6 (fl. 1516) o preço de R$ 62,07 por entrevista, mas na pesquisa 8 ofereceu o preço de R$ 91,00 por entrevista e nem por isso foi notificada para justificar suas propostas, ambas com mesmo número de questionários, o que atrai a invocação do princípio da impessoalidade, porque a responsável está sendo tratada com maior rigor, lembrando que na mesma tabulação são identificáveis situações semelhantes sem repercussão para as demais empresas;

- todas as propostas da Síntese avaliadas pelo TCU mostram-se compatíveis com a tabela da Associação Brasileira de Pesquisas de Mercado - ABEP, conforme acentuado na defesa da Matisse, que informou e provou o preço médio de R$ 92,00 por entrevista no ano de 2005, no que adere a responsável; além disso, o próprio TCU fez pesquisa informal com grande oscilação e encontrou preços superiores a todos os praticados pela Síntese;

- não pode o TCU olvidar a pesquisa mercadológica produzida por ele mesmo; uma estimativa confiável de valor excedente ao justo ou devido só poderia ser aceitável e segura se partisse do maior preço de mercado pesquisado pelo próprio TCU (R$ 105,00), valendo-se da diferença entre o preço subcontratado e o maior valor coletado pela auditoria no mercado; como a responsável sempre praticou preço inferiores a maior cifra consultada pelo TCU, deveria o fato importar em esvaziamento do objeto, com arquivamento dos autos em relação à responsável;

- se foi encontrado no mercado preço superior ao da Síntese é porque o preço praticado pela responsável também estava abaixo do mercado e, portanto, a contratação em si não foi ruinosa ou desvantajosa para a Administração;

- a doutrina e a jurisprudência ensinam que as relações contratuais entre o Estado e os administrados devem ser interpretadas sob o manto da boa-fé e não com presunção de má-fé causadora de antieconomicidade, como se infere do relatório de auditoria;

- a doutrina ensina ainda que a má-fé não se presume e a responsável agiu, a todo o tempo, de boa-fé, o que também deve ser considerado para fins de exclusão de sua responsabilidade;

- a equipe de auditoria mesmo reconhecendo, por meio de pesquisa, que o mercado pratica preço superior a todos os ofertados pela responsável, afirma que esta atuou com antieconomicidade ao viabilizar contratação em valores ainda inferiores ao pesquisado pelo próprio TCU;

- por conseguinte, não merecem guarida as alegações que culminaram com despropositada e ilegítima conclusão em relação à responsável.

Pelo que expôs, a responsável requer que sejam acolhidas as suas justificativas para que sejam julgadas regulares as contratações questionadas, bem como todas as propostas da Síntese nos serviços que lhe foram solicitados, excluindo-se a obrigação pelo pagamento de qualquer valor, devendo ser todo o processado relativo à responsável julgado definitivamente regular, sem ressalvas, nos termos do art. 152, § 2°, do Regimento Interno do TCU.

Adiciona que não cometeu qualquer ilegalidade ou ato antieconômico e por isso requer que seja excluída do rol de responsáveis perante este Tribunal, pelos fatos tratados nos autos e a ela imputados, em razão da inequívoca insuficiência de motivos que ensejariam a sua punição.

6.2
Análise das razões de justificativa dos responsáveis

6.2.1
Matisse Comunicação de Marketing Ltda.

O que motivou a audiência da responsável foi a falta de observância do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 52/2003. Esse dispositivo dispõe que a contratada deve envidar esforços no sentido de obter para o órgão as melhores negociações junto a terceiros (fl. 261).

No caso em tela, a agência já dispunha de três referências oriundas de subcontratações da Síntese com pagamento oscilando entre R$ 58,80 e 55,00 por entrevista (Ref. 1, 2 e 3 da tabela à fl. 1515), mas isso não evitou os pagamentos de R$ 81,96 e 97,58 por entrevista à Connection Research (Ref. 4 e 5 da tabela à fl. 1515).

Ressalte-se que as propostas apresentadas pelos institutos de pesquisa guardaram semelhanças nas características de exigência, variando entre 2.500 e 3.000 o número de entrevistados e 177 e 205 a quantidade de municípios. Também foi utilizada a mesma técnica que consistiu na aplicação de questionário padronizado a amostra representativa do público alvo. Por isso, o critério de custo por entrevista é adequado para se comparar a economicidade das subcontratações.

A defesa da responsável argumenta, com base em dados do sítio da Associação Brasileira de Empresas de Pesquisa – Abep na internet e nos orçamentos colhidos pelo TCU, que as subcontratações se deram dentro de preços praticados pelo mercado. Aduz que a proximidade do período eleitoral e a construção de “série histórica” é fundamental na constituição dos custos das empresas, por isso os valores mais elevados do instituto Síntese nas pesquisas questionadas pela equipe de auditoria.

As variações de preços dos orçamentos obtidos pelo TCU (fl. 1517) possibilita considerar que as subcontratações da Connection Research encontravam-se dentro dos custos de mercado. Contudo, a substância do achado de auditoria, conforme se disse, caracterizou-se pela inobservância de esforços da agência no sentido de obter as melhores negociações junto a terceiros para Secom/PR.

As propostas colhidas pelo TCU indicam que a concepção de custos nesse setor é bastante heterogênea e as evidências a seguir descritas alicerçam a conduta inercial da responsável.

Primeiro, o tempo decorrido, cerca de um mês, entre as propostas da Síntese de R$ 98,62 por entrevista (Ref. 5 da tabela à fl. 1516) e de R$ 58,16 (Ref. 6 da tabela à fl. 1515), apresentadas, respectivamente, em agosto e setembro de 2004, faz cair por terra a alegada influência nos preços da proximidade do período eleitoral e da construção de “série histórica”.

Segundo, o preço pago para a execução das pesquisas da Connection Research está bem próximo ao patamar do maior preço de mercado consultado pelo TCU. A comparação dos dois cenários e a descaracterização da influência alegada pela defesa permite inferir que havia opções mais econômicas para a prestação dos serviços e que não foram atentadas pela agência. 

Terceiro, nas duas subcontratações da Connection Research (Ref. 4 e 5 da tabela à fl. 1515) com preços mais elevados dos que as pesquisas anteriores (Ref. 1, 2 e 3) a agência apresentou cotações das mesmas empresas (Vox Populi e Síntese). Era de se esperar, tendo em vista a súbita elevação de custos da pesquisa (Ref. 4) que houvesse consulta a diferentes institutos, principalmente na pesquisa seguinte (Ref. 5), mas isso não ocorreu. 

Assim, as justificativas da responsável não elidem a contratação da Connection Research sem observância do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 52/2003. Entretanto, a presença dos orçamentos coletados nos trabalhos de auditoria é fator impeditivo para se propor a aplicação de multa à empresa por esse achado de auditoria especificamente. 

Não obstante esse impedimento, deve este Tribunal considerar a conduta da Matisse para fins de graduação da multa a ela proposta no tópico 1.2.1 da presente instrução.

6.2.2
Servidores da ex-Secom

A defesa dos responsáveis tenta, inicialmente, demonstrar que os orçamentos solicitados pelo TCU não servem como parâmetro de comparação de preços dos serviços subcontratados, tendo por argumentos que:

a) a forma de pagamento descrita na solicitação dos orçamentos (na data de apresentação do relatório) nunca é possível ser atendida pela Administração (fl. 1228);

b) duas das quatro propostas exigem pagamento antecipado (fls. 1253 e 1270);

c) um instituto consultado previu a realização de entrevistas por telefone ou via internet (fl. 1251);

d) um dos institutos consultados reproduziu na sua proposta, tendo em vista a solicitação de orçamento, o critério de ocupação profissional na estratificação da população (fls. 1258) quando é sabido não haver pesquisas que promovam tal estratificação.

Os argumentos iniciais não devem prosperar. A partir da entrega dos relatórios que contêm os resultados das pesquisas, todos os estágios das despesas anteriores ao pagamento já foram cumpridos, então não há óbices para que determinado órgão promova o pagamento da forma registrada na solicitação do TCU. Aliás, essa é a mesma sistemática registrada nos orçamentos apresentados à Secom/PR (por exemplo, fls. 1297, 1315, 1326, 1358).

O pagamento antecipado de despesas é vedado à Administração, mas uma observação mais cuidadosa das propostas apresentadas revelará que não se trata de exigência e sim de sugestões (fls. 1253 e 1270). 

Na proposta apresentada à fl. 1251, realmente, há previsão para realização de entrevistas por telefone ou via internet. Isso justifica o fato de ser ela, nas três opções consultadas, a de menor custo. A desconsideração dessa proposta em nada altera a análise do presente tópico.

Quanto ao último argumento, a mesma reprodução questionada pela defesa é verificada em propostas apresentadas ao longo das subcontratações do órgão (fls. 1328, 1337, 1342, 1387).

Aliás, foi a partir dos orçamentos obtidos por este Tribunal que se reconheceu no tópico anterior que as subcontratações da Connection Research poderiam ser enquadradas em preços de mercado.

Esse fato impede a aplicação de multa aos responsáveis pelo TCU. Contudo, conforme se viu, não impediu a constatação de descumprimento de obrigação contratual por parte da agência de publicidade estabelecida no subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 52/2003.

Diga-se que o restante das alegações oferecidas pela defesa não são aptas a descaracterizar esse descumprimento. 

Diga-se também que os Srs. Expedito Carlos Barsotti e Jafete Abrahão eram fiscais designados para acompanhar a execução dos contratos e deveriam, no exercício de fiscalização, perceber as evidências da elevação dos custos das pesquisas quando havia a subcontratação da Connection Research e impedir, ou pelo menos exigir justificativas plausíveis, para a efetivação da prestação dos serviços.

Assim, ainda que não possa este Tribunal apená-los com multa em decorrência do achado de auditoria sob exame, a conduta dos responsáveis corrobora a deficiente fiscalização dos contratos e, portanto, deve contribuir para a graduação da multa proposta aos responsáveis no tópico 3.2 da presente instrução.
6.2.3
Síntese Pesquisa e Análise Ltda.

O fator essencial para se acatar ou não a defesa da responsável centra-se no motivo alegado para alteração súbita dos seus preços e que resultaram na contratação da Connection Research. 
A empresa afirma que a apresentação dos dois orçamentos de valores mais elevados decorreu da proximidade das eleições de 2004 e da indisponibilidade de entrevistadores experientes, razão pela qual optou cotar entrevista de, no mínimo, 45 minutos, enquanto as demais duraram, em média, 30 minutos, pois seriam realizadas por profissionais recém-treinados, que iriam a campo pela primeira vez caso a proposta da Síntese fosse a vencedora.

O exame do campo “técnica” dos dois orçamentos da Síntese mostra, de fato, a duração mínima de 45 minutos prevista para a aplicação dos questionários (fls. 1328 e 1336). 

A justificativa, então, aparenta razoável, contudo a informação sobre a duração das entrevistas não é disponibilizada nas demais propostas (fls. 1295, 1311, 1367, 1388, 1402). Aliado a esse fato, cerca de um mês depois da apresentação da proposta de maior valor (R$ 98,62 por entrevista – Ref. 5 na tabela à fl. 1516), em período ainda mais próximo das eleições, a Síntese foi subcontratada a um custo de R$ 58,16 por entrevista (Ref. 6 na tabela à fl. 1515).

De um lado, poder-se-ia até considerar que a complexidade do questionário e o tempo de entrevista para a realização dos trabalhos interfeririam na composição dos custos das pesquisas, mas a afirmação da empresa é genérica e desacompanhada de elementos que detalhem a diferenciação das duas pesquisas.

De outro lado, não é razoável aceitar, em razão do curto tempo que separa as duas pesquisas questionadas, que as condições internas da empresa e do mercado tenham se alterado de tal forma a permitir uma variação de tal magnitude, ainda mais se se considerar que o número de entrevistas nas duas situações foi exatamente o mesmo (2.900).

Não obstante esses fatos, o reconhecimento de que as subcontratações da Connection Research poderiam ser enquadradas nos preços de mercado, faz com que se aplique à Síntese Pesquisa e Análise Ltda. a mesma análise desenvolvida no tópico 2.2.4 desta instrução, razão pela qual se propõe a rejeição das suas razões de justificativa e que não lhe seja aplicada a multa prevista no art. 58 da Lei 8.443/92 diante da não-constatação de débito e da inexistência de vínculo direto dessa empresa com a Administração.
7.
Audiência dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora

Conforme destacado no início desta instrução, foi incluído no rol de responsáveis deste processo o Sr. Luiz Gushiken, então titular da Secom/PR e o Sr. Marcus Vinicius di Flora, Secretário-Adjunto do órgão auditado à época da ocorrência dos fatos geradores das irregularidades apontadas pela equipe de fiscalização do TCU.

Entendeu-se que o Sr. Luiz Gushiken, na condição de Ministro de Estado atribuída pelo parágrafo único do art. 25 da Lei 10.682/2003, e diante das competências estabelecidas no art. 4º da mesma Lei, juntamente com as disposições dos arts. 6º, 8º, 13, 19, 20, 21 e 25 do Decreto-lei 200/67, poderia, por ação ou omissão, ter contribuído para a ocorrência das irregularidades verificadas pela equipe de auditoria.

A responsabilidade do Sr. Marcus Vinicius di Flora decorreu das atribuições a ele encarregadas pelo art. 4º da Estrutura Regimental da ex-Secom/PR aprovada pelo Decreto 4.779/2003.

A defesa alega que não há qualquer acusação especifica de que os dois agentes tenham efetivamente concorrido para ocorrência das pretensas irregularidades apontadas.

Adiciona, mencionando passagem do voto do Exmo. Ministro Ubiratan Aguiar condutor do Acórdão 961/2003 – Segunda Câmara, que para se imputar responsabilidade a um agente público deveria se demonstrar que ele participou, ou pelo menos tinha conhecimento, das irregularidades que estavam sendo praticadas. Entretanto, essas premissas não estariam presentes no caso ora em debate.

Por último, a defesa apresenta dois excertos de textos oriundos desta Corte de Contas:

A meu ver, seria excessivo cobrar-se do então Presidente da Embratur a ver em detalhes, da concordância de todas as cláusulas contratuais dos contratos a ele afetos com as determinações desta Corte [Trecho do relatório do Ministro Iram Saraiva precedente do voto condutor do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara]

(...) não seria viável, do ponto de vista operacional, que o Presidente do extinto INAMPS e o Ministro da Saúde se ocupassem de verificar a conformidade da documentação relativa aos inúmeros convênios celebrados entre a União e outras entidades com vistas a realização de ações na área de saúde. [Trecho do voto do Ministro Benjamin Zymler condutor do Acórdão 213/2002 – Plenário]

Com base no que expôs, conclui a defesa que não há possibilidade de imputação de responsabilidade objetiva aos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinícius di Flora.

A audiência dos dois gestores não pode ser confundida com a iniciativa de lhes imputar responsabilidade objetiva.

De fato, não pode este Tribunal punir esses agentes sem que demonstre a participação deles, pelo menos culposa, nas irregularidades questionadas nos trabalhos de fiscalização. É a responsabilidade subjetiva que importa no presente caso.

A possibilidade de responsabilização decorreu das inúmeras irregularidades apontadas pela equipe de auditoria, entre elas, situações de grave repercussão, como a ausência de mecanismos internos de controle que pudessem comprovar a veiculação em diversos tipos de mídia dos anúncios pagos com recursos da Presidência da República e a autorização para execução de várias despesas que não se coadunavam com o objeto dos contratos de publicidade. 

Deve-se, pois, investigar se, em razão de conduta comissiva ou omissiva desses dois agentes, eles tiveram participação nessas irregularidades. 

Antes de se adentrar no exame da conduta dos dirigentes da ex-Secom/PR, vale trazer o entendimento desta Corte de Contas sobre a responsabilização de agentes políticos. Nesse sentido, destaca-se trecho do parecer do Ministério Público junto ao TCU consignado no relatório do Exmo. Sr. Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa e por ele expressamente acolhido no voto condutor do Acórdão 1058/2005 – Plenário, in verbis:

No que diz respeito à avaliação da conduta de responsáveis que exercem cargos de comando na Administração Pública, a exemplo de Ministros e Governadores, o entendimento dominante, no âmbito desta Corte, é no sentido de que não seria razoável atribuir responsabilidade a tais autoridades por irregularidades de natureza meramente operacional, sendo possível, razoável e necessário, todavia, nos casos de ‘irregularidades grosseiras, avaliadas sob enfoque amplo, ocorridas na condução de assuntos de sua competência’, nos termos do voto condutor do Acórdão n. 213/2002 – Plenário, da lavra do preclaro Ministro Benjamin Zymler, ancorado em ensinamento de Hely Lopes Meirelles. Leciona o mestre Hely (in: “Direito Administrativo Brasileiro”. 23ª ed., São Paulo: Malheiros, 1998. pp. 76/77):

‘Os agentes políticos exercem funções governamentais, judiciais e quase-judiciais, elaborando normas legais, conduzindo os negócios públicos, decidindo e atuando com independência nos assuntos de sua competência ... Em doutrina, os agentes políticos têm plena liberdade funcional e, para tanto, ficam a salvo de responsabilização civil por seus eventuais erros de atuação, a menos que tenham agido com culpa grosseira ou abuso de poder.

Realmente, a situação dos que governam e decidem é bem diversa da dos que simplesmente administram e executam encargos técnicos e profissionais, sem responsabilidade de decisão e de opções políticas. Daí porque os agentes políticos precisam de ampla liberdade funcional e maior resguardo para o desempenho de suas funções. As prerrogativas que se concedem aos agentes políticos não são privilégios pessoais; são garantias necessárias ao pleno exercício de suas altas e complexas funções governamentais e decisórias. Sem essas prerrogativas funcionais, os agentes políticos ficariam tolhidos na sua liberdade de opção e de decisão, ante o temor da responsabilização pelos padrões comuns da culpa civil e do erro técnico a que ficam sujeitos os funcionários profissionalizados.’

(...)

Conforme bem esclareceu o nobre Ministro Benjamin Zymler, há que se distinguir os atos praticados pelos agentes políticos, conforme sua natureza, em atos políticos e atos de execução, in verbis:

‘Não há de se questionar a discricionariedade imanente aos ditos atos políticos, os quais, nos lindes constitucionais e legais, podem ser praticados ao alvedrio do agente, deles não cabendo qualquer argüição de legitimidade, sequer perante o Poder Judiciário. De outra parte, casos há em que, por força de imposição normativa, subtrai-se do agente político o conteúdo de discricionariedade deferido à sua conduta. Nesses casos, sua atuação não guarda traço distintivo dos demais agentes públicos, devendo vincular-se aos ditames legais.’ (Acórdão n. 206/2002 – Plenário).

No mesmo diapasão, já teve oportunidade de se manifestar o condutor destes autos no voto que resultou no já citado Acórdão 961/2003 – Segunda Câmara, verbis:

 8. Ressalto que não é o fato, em si, de alguém ser um agente político que faz com ele esteja isento de qualquer responsabilidade por atos de execução. Entretanto, para que essa responsabilidade possa ser imputada, há que se demonstrar que o agente contribuiu de alguma forma para as irregularidades, ou que tinha conhecimento dessas irregularidades, ou que houve alguma omissão grave de sua parte.
Ante o entendimento do TCU sobre o assunto, resta saber se no exercício das competências estabelecidas nos normativos citados pelo Ministro-Relator
 os responsáveis praticaram (ou se omitiram da prática) de atos de execução que influenciaram a ocorrência das irregularidades apontadas na auditoria.

Tratando, primeiramente, do então titular da extinta Secom/PR, o art. 20 do Decreto-Lei 200/67, atribui ao cargo de Ministro de Estado a responsabilidade pela supervisão dos órgãos da Administração Federal enquadrados em sua área de competência, que deverá ser exercida através da orientação, coordenação e controle das atividades dos órgãos subordinados ou vinculados ao Ministério.

Essa supervisão ministerial tem como dois dos principais objetivos: 1 - assegurar a observância da legislação federal e 2 - avaliar o comportamento administrativo dos órgãos supervisionados e diligenciar no sentido de que estejam confiados a dirigentes capacitados (artigo 25, incisos I e V, respectivamente, do Decreto-Lei 200/67).

Por sua vez, o art. 4º da Lei 10.683/2003, vigente à época da ocorrência dos fatos, atribuiu à pasta do responsável, entre outras competências, a coordenação, a normatização, a supervisão e o controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal e, também, a convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão. O mesmo dispositivo delimitou como a estrutura básica do órgão o Gabinete, uma Secretaria-Adjunta e até três Subsecretarias.

As irregularidades mais graves observadas nos trabalhos de fiscalização dizem respeito ao controle de veiculação nos diversos tipos de mídia e à execução de despesas fora do objeto do contrato.

No primeiro caso, conforme se viu no tópico 3.2 da presente instrução, restou comprovada a inexistência ou a fragilidade nos mecanismos de controle interno do órgão, pois:

a) na veiculação da mídia televisiva envolvendo as duas principais emissoras de TV (Rede Globo e SBT), a liquidação da despesa era feita com base apenas na nota fiscal das empresas e, apesar de o órgão informar que existia controle por parte das agências, por meio de empresas de fiscalização especializadas, não apresentou, apesar de requisitado, nenhum documento comprobatório;

b) na veiculação em rádio com intermediação de representante, a liquidação das despesas era feita sem a nota fiscal do veículo; houve casos em que a despesa foi atestada sem que tivesse sido apresentado qualquer comprovante de veiculação e outros em que tal documento era inapto a comprovar a veiculação;

c) na veiculação em jornal com intermediação de representante, a liquidação das despesas era feita sem a nota fiscal do veículo;

d) na veiculação em mídia exterior, a liquidação das despesas era feita, em grande parte das vezes, com base tão-somente na nota fiscal do prestador do serviço ou do seu representante, apesar da facilidade de comprovação por meio de fotografias datadas dos locais onde são fixados os anúncios.

Como reflexo dessa situação, confirmou-se a liquidação da despesa pública sem os requisitos obrigatórios exigidos pela Lei 4.320/64, resultando no atesto temerário dessas despesas.

Tem-se, na ausência ou fragilidade dos mecanismos internos do órgão, uma situação tipicamente compreendida na órbita do controle que deveria ser observada e corrigida pelo titular da extinta Secom/PR, tendo em vista as mencionadas competências do Decreto-Lei 200/67 e da Lei 10.683/2003.

Ressalte-se que os custos de veiculação representam parcela significante dos recursos alocados nos contratos publicitários e, portanto, devem merecer especial atenção dos principais dirigentes que administram esses recursos.

No segundo caso, pela análise promovida no tópico 4.2 da presente instrução, as justificativas dos responsáveis não conseguiram elidir a irregularidade relacionada com a execução de várias despesas fora do objeto do contrato, com o agravante de que este Tribunal, por meio do subitem 9.4 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, já havia determinado a Secom/PR que se abstivesse de aprovar minutas de editais de licitação com objetos múltiplos e observasse o conteúdo da Decisão 650/97 – Plenário. Essa decisão, por sua vez, alertou o Instituto Brasileiro de Turismo para a irregularidade de se incluir em um mesmo instrumento serviços de natureza tão diversa tais como assessoramento, criação de anúncios e pesquisa de opinião.

No atual trabalho de fiscalização, a equipe de auditoria constatou o uso dos contratos de publicidade para a subcontratação de serviços relacionados com organização de eventos, consultorias, assessorias de imprensa, pesquisas de opinião, auditoria e monitoramento de imagens, e, da análise da defesa dos responsáveis no supracitado tópico 4.2, restou patente que a irregularidade configurava fuga ao dever de licitar.

A equipe do TCU verificou, ainda, a subcontratação de serviços de informática relacionados com a elaboração de sítios na internet não só para atender demanda da Presidência da República, como para atender a Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial – ABDI, Serviço Social Autônomo instituído pelo Decreto 5.352/2005, em decorrência de autorização da Lei 11.080, de 30/12/2004. Além da execução de despesas com recursos da Presidência da República para atender necessidades da entidade privada, restou caracterizado, ainda, que as referidas despesas foram executadas antes da publicação da Lei autorizadora da criação da agência.

Diante desse quadro e das inúmeras subcontratações questionadas pela equipe de auditoria não é aceitável supor a ausência de participação do principal dirigente do órgão.

Com o objetivo de melhor enquadrar a responsabilidade do Sr. Gushiken no achado de auditoria ora em debate, vale trazer o seguinte fragmento da defesa em conjunto dos servidores da ex-Secom/PR, verbis (fl. 2244):

31. Não coube, portanto, a servidores sem formação jurídica (os assessores e diretores em geral) e sem o concurso de áreas com essa expertise deliberar acerca do enquadramento, ou não, em gênero, das contratações de pesquisas, de assessorias de imprensa, de eventos, de apoio na área de informática ou de auditoria de imagem, no objeto do contrato. A decisão, repete-se, foi tomada em outros escalões decisórios que acabavam fixando diretrizes gerais quanto à amplitude das expressões “execução de outras ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários” e “ações promocionais vinculadas a referidas campanhas e peças publicitárias”, o que se verá mais adiante. [sem grifos no original]
 Os “outros escalões decisórios” destacados no fragmento da defesa referem-se à Secretaria-Adjunta, à Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas, e à Secretaria de Publicidade, todas integrantes da estrutura básica prevista no já mencionado art. 4º da Lei 10.683/2003 (desse fragmento já se percebe a participação direta do ex-Secretário-Adjunto nas decisões relativas à subcontratação das agências para a execução de serviços dos tipos questionados pela equipe de auditoria).

Ora, tais escalões faziam parte da estrutura básica da ex-Secom/PR, nos termos do art. 4º da Lei 10.683/2003 e do art. 2º da Estrutura Regimental da ex-Secom/PR aprovada pelo Decreto 4.779/2003. 
Disso decorre que, ainda que se considere a improvável hipótese de que o Sr. Gushiken não participava das decisões a respeito do uso dos contratos com as agências para as subcontratações questionadas, o responsável não foi diligente no exercício de supervisão inerente ao cargo que ocupava e, por omissão, falhou no dever de fiscalizar atos de gestão relevantes e sistematicamente repetidos dos seus principais subordinados. Falhou, pois, no exercício de fiscalização hierárquica. Sobre o assunto, vale trazer a lição do mestre Hely Lopes Meirelles:

O poder hierárquico tem por objetivo, ordenar, coordenar, controlar e corrigir as atividades administrativas, no âmbito interno da Administração Pública. Ordena as atividades da Administração, repartindo e escalonando as funções entre os agentes do Poder, de modo que cada um possa exercer eficientemente seu encargo; coordena, entrosando as funções no sentido de obter o funcionamento harmônico de todos os serviços a cargo do mesmo órgão; controla, velando pelo cumprimento da lei e das instruções e acompanhando a conduta e o rendimento de cada servidor; corrige os erros administrativos, pela ação revisora dos superiores sobre os atos dos inferiores. Desse modo, a hierarquia atua como instrumento de organização e aperfeiçoamento do serviço e age como meio de responsabilização. [in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª ed., Malheiros, p. 550].
Tendo em vista que o dever de licitar é mandamento constitucional disposto no art. 37, XXI, da Carta Magna, a omissão do principal dirigente do órgão se revela com maior gravidade. 

Assim, demonstra-se a responsabilidade subjetiva do ex-dirigente. 

Perceba-se que não se trata de atribuir responsabilidade ao Sr. Gushiken por atos de conformidade documental, como é o caso do precedente do Acórdão 213/2002 – Plenário citado pela defesa, tampouco de se exigir do responsável o conhecimento de todas as cláusulas contratuais dos instrumentos em conformidade com determinações deste Tribunal, como é o outro precedente do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara.

Quanto ao Sr. Marcus Vinicius di Flora, o fragmento da defesa supracitado, colhido da fl. 2244 dos autos, confirma a participação da Secretaria-Adjunta nos processos decisórios da subcontratação das agências para a execução de serviços dos tipos questionados pela equipe de auditoria. Essa participação fica ainda mais evidente nos casos das pesquisas.

O art. 4º da Estrutura Regimental da ex-Secom/PR aprovada pelo Decreto 4.779/2003 definiu as competências da Secretaria-Adjunta da Secom/PR. Entre elas, a de “estabelecer e supervisionar programa de pesquisa para acompanhamento sistemático da opinião pública” (inciso XI).

Por força desse dispositivo, a própria defesa reconheceu o envolvimento da Secretaria-Adjunta nas subcontratações de pesquisas. Veja-se o excerto a seguir, verbis (fl. 2243):
27. A contratação de pesquisas de opinião, por exemplo, cuja pertinência ao contrato firmado com as agências será adiante demonstrado, foi objeto de expressa decisão, não de cada servidor que, no caso particular de cada uma das pesquisas mencionadas no relatório, promoveu o encaminhamento das solicitações à Agência respectiva, mas da própria Secretaria Adjunta da SECOM, em conjunto com a Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas, com o amparo em posicionamento jurídico colhido junto à Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República, e com a Subsecretaria de Publicidade[
].

28. A intervenção específica nesse caso da Secretaria Adjunta da SECOM se deve à peculiaridade de caber a ela, de acordo com o que fixava o Decreto 4.779/2003, “estabelecer e supervisionar programa de pesquisa para acompanhamento sistemático da opinião pública”.
De modo mais incisivo, a defesa da Sra. Angela Chaves aponta o Sr. Marcus di Flora como centralizador dos trabalhos que envolviam a realização de pesquisas, verbis (fl. 2034):

Por determinação de Marcus Flora, a quem por subordinação a requerente se reportava, todo e qualquer trabalho de pesquisa da SECOM deveria ser coordenado pelo seu assessor, Maurício Lara.
A assinatura do Sr. Maurício Lara nos documentos às fls. 2040/2045 trazidos pela defesa da Sra. Angela Chaves comprovam a assertiva acima.

Com isso, demonstra-se a participação do Sr. Marcus di Flora no achado de auditoria relacionado com a execução de serviços fora do objeto dos contratos.

Quanto à sua participação no achado referente ao controle deficiente de veiculação nos diversos tipos de mídia, deve-se ter em mente que competia à Secretaria-Adjunta, nos termos do inciso II do art. 4º da Estrutura Regimental, assistir ao Ministro na supervisão e coordenação das atividades dos órgãos da Secom/PR. Ou seja, cabia ao Sr. Marcus di Flora auxiliar o Sr. Gushiken na supervisão ministerial de que trata o Decreto-Lei 200/67.

Contudo, conforme se viu, essa supervisão não foi exercida de forma a evitar a inexistência ou a fragilidade de mecanismos internos do órgão no controle de veiculação dos diversos tipos de mídia.

Desse modo, demonstra-se também a responsabilidade subjetiva do Sr. Marcus di Flora.

Ante o exposto, propõe-se a rejeição das justificativas do Sr. Luiz Gushiken, CPF 489.118.798-00, ex-Ministro de Estado da extinta Secom/PR e do Sr. Marcus Vinícius di Flora, CPF 640.268.686-72, ex-Secretário-Adjunto da extinta Secom/PR e que lhes sejam aplicada a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92, tendo em vista que:

a) em razão da omissão no dever de supervisão ministerial de que trata o Decreto-Lei 200/67, o primeiro diretamente e o segundo em decorrência do inciso II do art. 4º da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 4.779/2003, permitiram a fragilidade nos mecanismos de controle interno do órgão que propiciou a liquidação das despesas com veiculação nos diversos tipos de mídia em contrariedade com o art. 63 da Lei 4.320/64, resultando em atesto temerário da despesa pública;

b) pelo mesma razão acima, e o Sr. Marcus di Flora também pela participação direta nas autorizações, contribuíram para subcontratação de serviços fora do objeto dos contratos de publicidade geridos pela Secom/PR relacionados com serviços de informática, organização de eventos, consultorias, assessorias de imprensa, pesquisas de opinião, auditoria e monitoramento de imagens, resultando na fuga ao procedimento licitatório.
8. Proposta de encaminhamento

Ante todo o exposto e o contido no relatório de auditoria de fls. 1480/1536, submetem-se os autos à consideração superior propondo:

I – acolhimento das razões de justificativa de:

a) Nélio Lacerda Wanderlei (tópico 5.2.1 da instrução);
b) Silvia Sardinha Ferro e, pelo conteúdo da sua defesa, dos servidores da extinta Secom/PR Elizabete Pereira da Rosa, Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho, Fernanda da Silva Piccin, Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo, Carla Maria Russi, Ana Cristina Gonçalves Oliveira, José Amaro Guimarães de Siqueira e Marcelo Morais Martins (tópico 4.2 da instrução);

c) Angela Maria Tavares Chaves para o achado de auditoria referente aos orçamentos forjados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. (tópico 1.2.2 da instrução);
d) Luiz Antonio Moreti para o achado de auditoria referente à exclusão de dispositivo contratual que possibilitava economia para o órgão (tópico 5.2.2 da instrução);
e) Jafete Abrahão para a dissimulação de orçamentos na subcontratação das empresas Athos Eventos e Artes e Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. (tópico 2.2.3 da instrução);
II – rejeição das razões de justificativa, deixando de propor apenação em decorrência de fatos relevados nesta instrução, de:
a) Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. e Athos Eventos e Artes (tópico 2.2.4 da instrução);

b) Síntese Pesquisa e Análise Ltda. (tópico 6.2.3 da instrução);

c) Angela Maria Tavares Chaves, para as situações referentes à simulação de orçamentos no âmbito da ação “Bolsa Família” (PIT 03/018) e à autorização para a execução de serviços fora do objeto do Contrato 51/2003 (tópicos 2.2.2 e 4.2 da instrução);
III – rejeição das razões de justificativa, com a aplicação da multa prevista no art. 58, III, da Lei 8.443/92, de Expedito Carlos Barsotti pela autorização de serviços de reimpressão que resultou no pagamento de honorários às agências Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Duda Mendonça e Associados Ltda. (tópico 5.2.2 da instrução);
IV – rejeição das razões de justificativa, com a aplicação da multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/92, de:

a) Duda Mendonça e Associados Ltda., CNPJ 69.277.291/0001-66, pela apresentação de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. na subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda., cuja apenação deve ser graduada pela:

a.1) apresentação de orçamentos da empresa Tecmídia Comunicação Visual Ltda., em conjunto com os orçamentos da empresa Arquétipos também com indícios de falsificação (tópico 1.2.1 da instrução);

a.2) apresentação das propostas que concorreram para a subcontratação da pesquisa quantitativa encomendada no âmbito da ação “Bolsa Família 2003” com data posterior ao período de campo da pesquisa (tópico 2.2.1 da instrução);

b) Matisse Comunicação de Marketing Ltda., CNPJ 65.561.664/0001-75, pela apresentação de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. na subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda., cuja apenação deve ser graduada pela:

b.1) apresentação de orçamentos da empresa Tecmídia Comunicação Visual Ltda., em conjunto com os orçamentos da empresa Arquétipos também com indícios de falsificação (tópico 1.2.1 da instrução);

b.2) subcontratação da empresa Athos Eventos e Artes, no âmbito da ação “IV Conferência Nacional de Assistência Social”, com a apresentação de orçamentos da Regimarc Empresa de Serviços Gerais Ltda., empresas pertencentes praticamente a uma mesma pessoa, com agravante de que o ramo de atividade da segunda não condiz com alguns dos serviços subcontratados à primeira (tópico 2.2.1 da instrução);

b.3) subcontratação da empresa Connection Research Inst. de Pesq. Anal. S/C Ltda., no âmbito das ações “Processo Com. da Adm. Federal – Pesquisa” (PIT 04/106) e “Processo de Comunicação Adm. Federal – Pesquisa” (PIT 04/151), em que foram pagos valores bem acima da média praticada em contratações similares (tópico 6.2.1 da instrução);

c) Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., CNPJ 59.733.030/0001-50, pela apresentação de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. na subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda., cuja apenação deve ser graduada pela:

c.1) apresentação de orçamentos da empresa Tecmídia Comunicação Visual Ltda., em conjunto com os orçamentos da empresa Arquétipos também com indícios de falsificação (tópico 1.2.1 da instrução);

c.2) apresentação de orçamento de duas empresas que pertencem ao mesmo grupo empresarial e possuem praticamente os mesmos sócios da empresa Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. subcontratada no âmbito das ações “Inauguração do Aeroporto de Petrolina” e “Campanha Mídia Exterior” (tópico 2.2.1 da instrução);
d) Rede Interamericana de Comunicação S/A, CNPJ 74.275.355/0001-20, pela apresentação de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. na subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda., cuja apenação deve ser graduada pela apresentação de orçamentos da empresa Tecmídia Comunicação Visual Ltda., em conjunto com os orçamentos da empresa Arquétipos também com indícios de falsificação (tópico 1.2.1 da instrução);
e) Luiz Antonio Moreti, CPF 514.488.078-91, ex- Assessor da Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom/PR pela liquidação da despesa pública em contrariedade com o art. 63 da Lei 4.320/64, que resultou no atesto temerário da despesa pública no âmbito da ação “Mídia Exterior” (tópico 3.2 da instrução);

f) Jafete Abrahão, CPF 042.884.676-91, ex-Subsecretário de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom/PR, e gestor administrativo dos Contratos 51, 52 e 53/2003, pela fiscalização deficiente da execução dos instrumentos e por ter:
f.1) encaminhado para pagamento despesas atestadas de forma temerária em razão de:

- ausência de comprovantes de veiculação da Rede Globo de Televisão e de mecanismos internos de controle de veiculação da mídia televisiva que assegure que os anúncios pagos pela Administração Pública foram efetivamente levados ao ar (tópico 3.2 da instrução);

- ausência de documento hábil a comprovar perante a Administração Pública a execução dos serviços de mídia exterior, vez que a liquidação da despesa foi baseada apenas em documentos fiscais da agência e do prestador de serviço ou seu representante (tópico 3.2 da instrução); 

- ausência das notas fiscais das rádios que veicularam os anúncios por intermédio de representante, ausência de qualquer comprovante de veiculação das rádios que divulgaram anúncios cujas despesas foram liquidadas pelas NF 4359, 4369,4381, 4385, 4386, 4404, 4415 e 4418 da agência Matisse e presença de comprovante de veiculação de valor probante duvidoso, a exemplo das despesas liquidadas a partir das NF 1631 e 1681 da agência Lew, Lara (tópico 3.2 da instrução);
- ausência das notas fiscais dos jornais que veicularam os anúncios por intermédio de representante (tópico 3.2 da instrução);

g) Expedito Carlos Barsotti, CPF 060.209.778-97, ex-Subsecretário de Publicidade da Secom/PR e gestor técnico dos Contratos 51, 52 e 53/2003, ante a fiscalização deficiente dos contratos e por ter:
g.1) concorrido, em razão das atribuições do cargo que ocupava, para a ausência de mecanismos internos de controle da veiculação em TV, mídia exterior, rádio e jornal, fato que permitiu a contratação: da Rede Globo de Televisão sem nenhum documento de comprovação da veiculação; de mídia exterior com documentos inaptos a comprovar perante a Administração a efetiva fixação dos anúncios; de rádios sem nota fiscal dos veículos ou sem comprovante de veiculação ou, ainda, com comprovantes de veiculação de valor probante duvidoso; de jornais sem nota fiscal dos veículos (tópico 3.2 da instrução);

g.2) autorizado a execução de despesas fora do objeto dos Contratos 51, 52 e 53/2003, fato agravado pela determinação do TCU expressa no subitem 9.4 do Acórdão 1805/2003 – Primeira Câmara, que alertou a Secom/PR para não aprovar minutas de editais de licitação com objeto múltiplos (tópico 4.2 da instrução);
h) Luiz Gushiken, CPF 489.118.798-00, ex-Ministro de Estado da extinta Secom/PR e Marcus Vinícius di Flora, CPF 640.268.686-72, ex-Secretário-Adjunto da extinta Secom/PR, tendo em vista que:

- em razão da omissão no dever de supervisão ministerial de que trata o Decreto-Lei 200/67, o primeiro diretamente e o segundo em decorrência do inciso II do art. 4º da Estrutura Regimental aprovada pelo Decreto 4.779/2003, permitiram a fragilidade nos mecanismos de controle interno do órgão que propiciou a liquidação das despesas com veiculação nos diversos tipos de mídia em contrariedade com o art. 63 da Lei 4.320/64, resultando em atesto temerário da despesa pública (tópico 7 da instrução);
- pela mesma razão acima, e o Sr. Marcus di Flora também pela participação direta nas autorizações,  contribuíram para subcontratação de serviços fora do objeto dos contratos de publicidade geridos pela Secom/PR relacionados com serviços de informática, organização de eventos, consultorias, assessorias de imprensa, pesquisas de opinião, auditoria e monitoramento de imagens, resultando na fuga ao procedimento licitatório (tópico 7 da instrução);
V – autorização deste Tribunal, com fundamento no art. 28, II, da Lei 8.443/92, c/c o art. 219, II, do Regimento Interno/TCU, para que, desde logo, se faça a cobrança judicial das multas aplicadas, caso os responsáveis não atendam as notificações a eles endereçadas;

VI – determinação à Secretaria de Administração da Presidência da República que se abstenha de realizar licitação com único objeto para a contratação de mais de uma empresa, a exemplo do que ocorreu na Concorrência 01/2003, por ausência de previsão do procedimento na Lei 8.666/93 (tópico 2.1.6 do relatório de auditoria);
VII – determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que:

a) organize os processos de liquidação de despesas relacionados com os contratos de publicidade e propaganda, de modo a refletir os procedimentos adotados pelo órgão ao longo do tempo, com documentos, informações e justificativas que comprovem a execução da despesa, especialmente em casos de alteração do planejamento inicial, a fim de evitar a ocorrência de situação semelhante à que ocorreu na ação “Pesquisa – Denatran” (PIT 04/049), em que uma pesquisa sobre veículos foi substituída por outra sobre domicílios, e na ação “Documenta Brasil” (PIT 03/074), em que houve alteração com acréscimo de 50% dos custos estimados, sem justificativas nos respectivos processos (tópico 2.8.6 do relatório de auditoria);

b) exija o exato cumprimento das cláusulas avençadas dos contratos cuja execução esteja sob sua responsabilidade, nos termos do art. 66 da Lei 8.666/93, especialmente quanto à apresentação de três propostas válidas para cada serviço a ser subcontratado, a fim de evitar a ocorrência de situação semelhante à de apresentação de propostas falsificadas no âmbito da execução dos Contratos 51, 52 e 53/2003 (tópico 1.2.3 da instrução);
c) promova, tendo em vista o disposto no art. 63 da Lei 4.320/64, a implantação de mecanismos internos de controle para comprovar a efetiva execução dos serviços relacionados com a veiculação nos diversos tipos de mídia, com documentos que possam servir de base segura para o estágio da liquidação da despesa, de forma a evitar o pagamento por serviços sem comprovação de execução (tópico 3.2 da instrução);
d) adote providências junto à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial com o objetivo de ressarcir as despesas executadas para a elaboração do sítio da entidade na internet, promovidas por intermédio da ação “Elaboração do Site da ABDI” (PIT 04/144) conduzida pela agência Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., pois foram utilizados recursos alocados para a execução do Contrato 53/2003 para custear despesas de interesse primordial da entidade privada (tópico 4.2 da instrução);

e) se abstenha de utilizar os contratos de publicidade para a execução de despesas, ainda que vinculadas a dada ação em concreto, relacionadas com pesquisas de opinião quantitativa ou qualitativa, assessoria de imprensa, consultoria, serviços de informática, organização de eventos e auditoria de imagem, em razão da natureza desses serviços que devem, quando necessárias e for o caso, ser objeto de licitação, com vistas à obediência ao art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93 e aos princípios inerentes ao procedimento estabelecidos na referida Lei (tópico 4.2 da instrução);

f) se abstenha de utilizar os contratos de publicidade e propaganda para a reimpressão de material gráfico, tendo em vista que o tipo de serviço não justifica o pagamento de honorários com intermediação de agência (tópico 5.2.2 da instrução);
VIII – encaminhamento de cópia do tópico 1 da presente instrução ao Ministério Público da União para as providências que entender cabíveis no caso da subcontratação da empresa Bureau Brasil envolvendo orçamentos falsificados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda.”

4.
Em atendimento à solicitação da parte, este Relator concedeu prorrogação de prazo para que a agência Duda Mendonça e Associados Ltda. apresentasse razões de justificativa, tendo a referida empresa trazido aos autos outros esclarecimentos, os quais tiveram o seguinte exame por parte da 6ª Secex:
“1
RAZÕES DE JUSTIFICATIVA COMPLEMENTARES

1.1. Trata-se do exame das razões de justificativa complementares da agência Duda Mendonça e Associados Ltda. em razão dos fatos apontados no relatório de auditoria às fls. 1480/1536.

1.2. As alegações do requerente foram apresentadas no prazo estipulado no Ofício 1091/2006-TCU/SECEX-6, de 28/11/2006, e versam, em suma, sobre a ausência de responsabilidade na apresentação de propostas fraudulentas da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda., para legitimar a subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda. (a); e sobre a ausência de responsabilidade na suposta simulação de disputa entre institutos de pesquisa no âmbito da ação “Bolsa Família 2003”, para legitimar a subcontratação do Instituto Síntese Pesquisa e Análise Ltda. (b).

1.3. Sobre o fato referido na letra (a) do parágrafo anterior, alega a agência Duda Mendonça e Associados Ltda. que o parecer técnico às fls. 2431/2529, em sua proposta de mérito, pretende condenação com base em indícios, e que esses não chegaram a ser suficientemente demonstrados. Argúi o responsável que resta dúvida quanto à autoria da falsificação da proposta fraudulenta, sugerindo questionamento de que a instrução da 6ª SECEX não aponta evidências de que a fraude tenha partido da agência de publicidade, do vencedor da subcontratação, ou de algum funcionário.

1.4. Alega também que não estaria obrigada a conhecer e identificar todos os responsáveis que poderiam a vir assinar um orçamento, e que a empresa em nome da qual foram emitidos os supostos orçamentos fraudados deveria ser chamada a esclarecer o assunto. Chega, inclusive, a afirmar que “o papel da agência de publicidade é a concepção publicitária, e não a execução do suporte gráfico que a materializa”.

1.5. Sobre o mesmo assunto, defende que os supostos orçamentos fraudados possuíam aparência de legalidade, e que não se caberia indagar mais nada sob pena de se exigir um cuidado maior do que aquele exigido do homem médio. Em complemento, defende também que é improcedente a imputação de multa por grave infração à norma legal, questionando qual seria a norma violada pela requerente.

1.6. Ainda sobre a letra (a), alega inexistência de dano ao erário, tendo em vista que os preços praticados eram condizentes com os do mercado. Para tal, anexa à sua defesa os documentos às fls. 2555/2627.

1.7. Sobre o fato contido na letra (b) do item 1.2 desta instrução, a agência observa que, por se tratar de suposta irregularidade de mesma natureza daquela apontada na letra (a) do mesmo item, aplicam-se as mesmas alegações feitas sobre o fato envolvendo os orçamentos fraudulentos da empresa Arquétipos. Adiciona que a proposta de mérito da 6ª SECEX reconhece que os preços praticados, mesmo com a suposta fraude, estariam no patamar de mercado. Defende ainda que não havia sentido em assumir uma fraude para praticar preços compatíveis com o mercado.

1.8. Por fim, a agência Duda Mendonça e Associados Ltda. alega que caberia ao Instituto Síntese Pesquisa e Análise Ltda. a justificativa da suposta fraude, o que já foi feito, sob a justificativa de tratar-se de mero erro material, preenchimento equivocado de uma data. No mais, afirma existir incongruência na proposta de mérito da 6ª SECEX, tendo em vista que o instituto de pesquisa não foi apenado, e a agência de publicidade, pelo mesmo fato, teve proposta de agravamento da multa.

1.9. No seu pedido, a agência publicitária requer ao TCU que afaste qualquer responsabilidade da agência Duda Mendonça e Associados Ltda. no presente caso.

2 ANÁLISE DAS RAZÕES DE JUSTIFICATIVAS COMPLEMENTARES

2.1. Inicia-se o exame trazendo à baila a alegação de que a proposta de mérito da 6ª SECEX baseia-se em indícios, não apontando o autor da suposta falsificação. Sobre o assunto, retoma-se os trabalhos da equipe de analistas do TCU, que realizou auditoria de conformidade na Secom/PR no exercício de 2005.

2.2. No relatório resultante da auditoria supra, foram relacionados diversos achados dos trabalhos de campo, dentre eles a constatação de orçamentos forjados supostamente apresentados pela empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. 

2.3. Conforme consta do item 2.2 do referido relatório às fls. 1492, no decorrer da execução de todos os contratos de publicidade e propaganda geridos diretamente pela Secom/PR, no período abrangido pela auditoria, verificou-se a tentativa de legitimar a subcontratação da empresa Bureau Brasil Comunicação Ltda. por meio da utilização de orçamentos com assinatura falsificada.

2.4. Tal constatação foi conseqüência do grande número de vezes em que se verificou a apresentação em conjunto de propostas da Bureau e da Arquétipos, sendo a primeira sempre vencedora, e da diferença nas assinaturas de uma mesma pessoa em orçamentos da segunda
.  Além disso a equipe de auditoria, em contato com o sócio proprietário da Arquétipos, obteve informação de que a empresa jamais havia apresentado qualquer proposta de execução de serviços para a agência Duda Mendonça e Associados Ltda. (fls. 346).

2.5. Ora, se a alegação do requerente tem como fundamento a afirmação de que a equipe de auditoria baseou-se em indícios para imputar-lhe responsabilidade na fraude de assinaturas, a mesma não merece prosperar, pois diverge dos documentos coletados e juntados aos autos. Conforme já afirmado, a equipe de auditoria verificou a existência de falsificação de assinatura em diversas propostas supostamente apresentadas pela Arquétipos. Tal conjunto de provas, por si só, não representa indício, mas sim evidência comprovada no presente processo. Dessa forma, não cabe razão ao argumento do requerente.

2.6. Quanto à falta de indicação da autoria da falsificação, cabe ressaltar que a agência Duda Mendonça e Associados Ltda. afirma que a proposta da Arquétipos decerto foi colhida pelos funcionários da agência, que não possuem conhecimento técnico pericial para aferir a veracidade de assinaturas. Concluindo, a agência afirma também que muitos dos seus empregados que trabalhavam com atendimento a clientes foram dispensados com o termo final do contrato com a Secom/PR (fls. 1960/1961).

2.7. Pois bem, se a agência afirma que o recebimento da proposta de subcontratação foi realizada por funcionário integrante de seus quadros, não há que se falar, no caso, em exclusão de responsabilidade da Duda Mendonça e Associados Ltda. Conforme já defendido no relatório de auditoria da 6ª SECEX, às fls. 2440, a atribuição de culpa a funcionários não interfere na responsabilidade civil e administrativa da contratante, por força do artigo 70 da Lei 8.666/93. 

2.8. No mais, corrobora o entendimento da equipe de analistas o contido no artigo 54 da mesma Lei, isto é, o empregador responde, ainda que haja sem culpa, pela reparação de dano causado pelos seus empregados, nos termos dos artigos 932, III, e 933 do Código Civil.

2.9. Assim sendo, a alegação proposta pelo requerente não altera em nada a proposta de encaminhamento feita pela 6º SECEX na instrução às fls. 2431/2529, desmerecendo prosperar.  

2.10. A respeito da alegação de que os orçamentos supostamente fraudados possuíam aparência de legalidade, e que escapa à diligência do homem médio a verificação de autenticidade dos documentos concluímos, novamente, que o requerente equivocou-se em sua alegação.

2.11. De fato, os documentos supostamente apresentados pela Arquétipos possuíam assinaturas bem distintas referentes ao mesmo signatário. Assim, conforme se observa em simples exame ocular, não é necessário perito ou conhecimento especializado em grafologia para constatar a diferença óbvia entre as assinaturas das propostas. As divergências, de tão claras, saltam aos olhos do homem médio, levando à inevitável conclusão de que não foi a mesma pessoa quem assinou as diversas propostas, apesar do nome subscrito. Assim, o argumento apresentado pelo requerente não merece avançar.    

2.12. Sobre a alegação de qual norma foi gravemente infringida, observamos que tal questionamento já encontra-se respondido no relatório de exame das audiências, às fls. 2431/2529. No entanto, afim de se esgotar quaisquer dúvidas do requerente a respeito do pleito, retomamos o entendimento já firmado pela equipe de auditoria desta Corte de Contas.

2.13. Conforme consta do supracitado entendimento, foi infringido o subitem 5.1.7 da cláusula 5ª dos Contratos 03/2001, 51/2003, 52/2003 e 53/2003, que obriga a agência publicitária a fazer cotação de preços no caso de subcontratação de serviços.

2.14
Se não bastasse tal fato, há também desrespeito ao artigo 66 da Lei 8.666/93, que trata da fiel execução do contrato pelas partes envolvidas. Decerto, se o contratado subcontratou serviços baseando-se em orçamentos fraudulentos, deixou de agir com honestidade e de executar com correção a parte que lhe cabia na contratação. Para confirmar esse entendimento, consta do mencionado relatório o voto condutor do Acórdão 165/2003 – Plenário, que dispõe:

(...) o Tribunal vem consolidando o entendimento de que as empresas que contratam com a Administração Pública (...) mantém verdadeiro vínculo de colaboração com o Poder Público para o atingimento do bem comum. Por conseguinte, têm o dever de agir com honestidade e lhaneza ao celebrar ajustes de natureza administrativa. 

2.15
Como conseqüência, ao apresentarem propostas fraudulentas, as agências desrespeitaram não só o artigo 66 da Lei 8.666/93 e a supracitada cláusula contratual, mas também agiram de maneira contrária à disposta no voto citado. 

2.16
Sobre a fraude, que de acordo com o requerente deveria ser averiguada buscando a responsabilidade junto à empresa Arquétipos, é interessante destacar a ausência de vínculo contratual entre a Administração e aquela empresa, o mesmo não ocorrendo em relação à agência Duda Mendonça e Associados Ltda., que descumpriu cláusula contratual ao cotar preços baseada em proposta fraudulenta.

2.17. Sobre a afirmação do requerente de que “o papel da agência de publicidade é a concepção publicitária, e não a execução do suporte gráfico que a materializa”, salientamos que tal asserção vai ao encontro do defendido pela Unidade Técnica, no âmbito do TC 019.444/2005-2, em que se propôs contratar agências somente para a concepção das peças publicitárias, evitando a atuação como intermediárias, subcontratando (sem licitação) todos os serviços de suporte que “materializam” essas peças.

2.18. Ocorre que de fato, nos termos do subitem 2.1. dos Contratos 03/2001, 51/2003, 52/2003 e 53/2003, celebrados entre as agências e a Administração, os serviços não se restringiam apenas à concepção publicitária, mas incluíam também a execução, o desenvolvimento e a distribuição de peças publicitárias.

2.19.  Para isso, as agências poderiam subcontratar terceiros para a execução do objeto dos contratos, mas, nesse caso, mantendo as mesmas responsabilidade perante a Administração, conforme dispõem os subitens 5.19 e 5.1.9.1 dos contratos acima citados. Assim, está incluída entre as responsabilidades da Duda Mendonça e Associados Ltda. a produção do material a ser subcontratado, serviço pela qual foi remunerada.

2.20. Sobre a inexistência de dano ao erário, observamos que a requerente não foi, no presente caso, responsabilizada por prejuízo causado aos cofres públicos. A conclusão contida no relatório da equipe de auditoria converge para aplicação de multa baseada no inciso II do artigo 58 da Lei 8.443/92, que autoriza este Tribunal a aplicar multa aos responsáveis que tenham praticado ato com grave infração a norma legal. 

2.21
A multa, no presente caso, não teve amparo no inciso III do mesmo artigo da supracitada Lei, que trata da alegada aplicação de pena pecuniária por gestão ilegítima ou antieconômica de que resulte dano injustificado ao erário. Mas, conforme já informado anteriormente, a imputação de multa ocorreu devido ao descumprimento de norma legal. Dessa forma, o argumento de que houve responsabilização por dano aos cofres do Tesouro mostra-se novamente insubsistente.

2.22
Sobre a alegação de incongruência da proposta de mérito elaborada pela 6ª SECEX no caso da dissimulação de orçamento para legitimar a subcontratação dos serviços do Instituto Síntese Pesquisa e Análise Ltda. , constata-se que novamente a requerente não traz fatos novos aos autos.

2.23
Não existe incongruência na proposta de mérito feita pela 6ª SECEX na instrução às fls. 2431/2529, pois não foi proposta multa para a Duda Mendonça e Associados Ltda. no caso da simulação de disputa entre institutos de pesquisa, como fato isolado. 

2.24
O que a 6º SECEX levou ao mérito foi a atribuição de responsabilidade à agência pela inobservância do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do Contrato 51/2003, considerado a infração para efeitos de graduação da multa proposta no evento da falsificação do orçamento da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda.

2.25. O agravamento da referida multa se deu pelo fato da agência Duda Mendonça e Associados Ltda. não justificar a apresentação das propostas concorrentes em data posterior ao período de campo da pesquisa, levando à dissimulação da concorrência. Observe-se também que a alegação de que teria havido “mero erro material, preenchimento equivocado de uma data”, não foi acompanhada de documentos que a comprovassem. Pelo exposto, conclui-se mais uma vez que a requerente não merece razão em sua alegação.

2.26. Salientamos que a Duda Mendonça e Associados Ltda., representada por meio de seus advogados,  juntou aos autos deste processo, em 06 de dezembro de 2006, a documentação acostada às fls. 2628/2630. Todavia, há intempestividade na ação da requerente, tendo em vista que o prazo para apresentação de documentos encerrou-se no dia 30 de novembro de 2006.

2.27. 
No entanto, em respeito ao princípio da ampla defesa, tecemos a seguinte análise sobre a citada documentação. Preliminarmente, as propostas anexadas pela requerente possuem data diferente daquela em que ocorreu a cotação de preços, conforme se observa nos orçamentos às fls. 2629/2630. Assim, resta difícil cotejar o preço contratado com os apresentados na alegação.

2.28. Em segundo lugar, a instrução da 6ª SECEX já reconheceu que os preços subcontratados enquadravam-se em patamar estabelecido no mercado (fls. 2452), e que a razão para gradação da multa seria a inobservância do subitem 5.1.5 da cláusula 5ª do contrato 51/2003, conforme análise no item 2.23 desta instrução. Desse modo, conclui-se que a alegação da requerente não se presta a alterar os termos da citada instrução, pois não traz fato novo que altere o entendimento já proposto por esta Secretaria.

3.
PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

3.1
Ante o exposto, e considerando que o requerente não trouxe fatos novos nas suas alegações, submetemos os autos à consideração superior propondo:

I - rejeitar as alegações de defesa complementares apresentadas às fls. 2538/2627;

II - manter os exatos termos do encaminhamento proposto na instrução da 6ª SECEX às fls. 2431/2529.”
4.
Incluídos os autos na pauta da Sessão Plenária do dia 18/04/2007 para apreciação, após a leitura do resumo do relatório, e sustentação oral proferida pelo procurador dos ex-servidores da extinta Secom, o Procurador-Geral do Ministério Público junto a esta Corte, Lucas Rocha Furtado, pediu vista do processo, tendo sido os autos encaminhados naquela data ao Gabinete do Procurador, bem como os correspondentes relatório, voto e minuta de acórdão originais, nos termos do art. 112, § 1º, do Regimento Interno do TCU.

5.
Os autos foram devolvidos ao meu Gabinete  em 30/04/2007, contendo o parecer proferido pelo Procurador-Geral, com o seguinte teor:

“Solicitamos vista deste processo na sessão do Plenário do Tribunal de Contas da União realizada em 18.04.2007 a fim de que pudéssemos examinar com maior profundidade os achados de auditoria que levaram à proposta de aplicação da multa prevista no artigo 58, II, da Lei nº 8.443/1992,  aos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora, respectivamente, ex-Secretário e ex-Secretário Adjunto da extinta Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República – Secom/PR. Isso porque vislumbrávamos a possibilidade de o titular daquela secretaria, que tinha o status de Ministro de Estado, e também seu assessor e representante imediato, estarem sendo responsabilizados por atos de execução de subordinados, para os quais aqueles dirigentes máximos da Secom/PR talvez não tivessem concorrido.

Compulsando os autos, porém, fomos levados à conclusão de que realmente houve efetiva participação dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora na condução da Secom/PR, o que abriu oportunidade para a ocorrência de diversas e graves irregularidades não apenas no âmbito daquele órgão, mas em praticamente toda a Administração Pública federal. Entre essas irregularidades, citem-se as fraudes  nas apresentações de orçamentos e nas cotações de preços pelas empresas subcontratadas pelas agências de publicidade, as subcontratações de serviços não previstos nos contratos celebrados com aquelas agências (serviços de informática, pesquisas de opinião, organizações de eventos, entre outros) e as liquidações de despesas sem a comprovação da efetiva veiculação de propagandas em televisão, rádio, jornal e mídia exterior. 

A participação dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora evidenciou-se em razão da decisão governamental daqueles gestores de concentrar na Secom/PR toda a publicidade governamental, e de não adotarem as medidas que lhes cabiam para prover aquele órgão de mecanismos de controle que pudessem evitar ou coibir as ocorrências a que acima se referiu. Ao se omitirem, aqueles gestores permitiram que se criasse na Secom/PR um ambiente de laisser-faire propício à ocorrência daquelas irregularidades. 

Nunca é demais frisar que o controle constitui princípio fundamental da Administração Pública, preconizado no artigo 6º, V, do Decreto-Lei nº 200, de 25.02.1967. O dispositivo que se segue, também extraído daquele mesmo decreto-lei, dão deixa dúvidas quanto à responsabilidade do nível de direção dos órgãos e entidades da Administração pelo controle a ser exercido sobre os respectivos níveis de execução: 

‘Art. 10. A execução das atividades da Administração Federal deverá ser amplamente descentralizada.

§ 1º A descentralização será posta em prática em três planos principais:

a) dentro dos quadros da Administração Federal, distinguindo-se claramente o nível de direção do de execução;

b) da Administração Federal para a das unidades federadas, quando estejam devidamente aparelhadas e mediante convênio;

c) da Administração Federal para a órbita privada, mediante contratos ou concessões.

§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a estrutura central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.’

A implantação de efetivos mecanismos de controle constitui, pois, dever inarredável de todo administrador público e, em especial, dos dirigentes máximos dos órgãos e entidades da Administração Pública. Esse dever toma extraordinária importância em situações em que estão sob gestão vultosas quantias, como ocorre no presente caso, em que se destaca a alta materialidade dos recursos públicos envolvidos nos contratos de publicidade que foram objeto da presente auditoria. De acordo com o que consta dos autos, a execução desses contratos durante o período de abrangência da fiscalização (exercícios de 2003, 2004 e 2005, até julho) envolveu a realização de despesas que totalizaram R$ 216.214.469,55, sendo R$ 103.110.302,68 referentes à contratação da agência Duda Mendonça e Associados Ltda., R$ 50.199.599,25 referentes à contratação da agência Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., R$ 54.458.741,46 referentes à contratação da agência Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e R$ 8.445.826,16 referentes à contratação da Rede Interamericana de Comunicação S/A.

Diante do exposto, pois, e tendo chegado à conclusão de que realmente é devida a responsabilização, neste trabalho de fiscalização, dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora, respectivamente, ex-Secretário e ex-Secretário Adjunto da Secom/PR, assim como também é devida a aplicação, àqueles gestores, da multa prevista no artigo 58, II, da Lei nº 8.443/1992, por terem conduzido aquele órgão negligenciando o dever de controle dos atos de execução daquela Secom/PR, este representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União restitui os autos ao gabinete de V.Ex.ª, para se dê prosseguimento ao trâmite deste processo.”

É o relatório.

VOTO

Cuidam os autos de auditoria realizada na Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República – Secom/PR, extinta por meio da Medida Provisória 259, de 21/07/2005, convertida na Lei 11.204/2005, que transferiu as competências relacionadas à área de comunicação institucional para a Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República.

2.
Assinalo que, por força da Medida Provisória nº 360, de 28/03/2007, foi criada a Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, para a qual foram transferidas as competências da Secretaria-Geral da Presidência da República relativas à política de comunicação e divulgação social do Governo e de implantação de programas informativos, e à convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão.

3.
De acordo com as alterações promovidas na Lei 10.683, de 28/05/2003, pela Medida Provisória nº 360/2007, compete à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República assistir direta e imediatamente ao Presidente da República no desempenho de suas atribuições, especialmente:


“I – na formulação e implementação da política de comunicação e divulgação social do Governo;


II – na implantação de programas informativos;


III – na organização e desenvolvimento de sistemas de informação e pesquisa de opinião pública;


IV – na coordenação da comunicação interministerial e das ações de informação e difusão das políticas de governo;


V – na coordenação, normatização, supervisão e controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e das entidades da administração pública federal, direta e indireta, e de sociedades sob controle da União;


VI – na convocação de redes obrigatórias de rádio e televisão; e 


VII – na coordenação e consolidação da implantação do sistema brasileiro de televisão pública.” 

4.
Este trabalho originou-se do Despacho de 08/07/2005 do então Presidente do TCU Min. Adylson Motta, com  a finalidade de verificar a legalidade da contratação e da execução dos serviços de publicidade e propaganda vigentes ou celebrados a partir do exercício de 2002.

5.
A auditoria em questão fez parte de um trabalho planejado pelo Tribunal, que envolveu a fiscalização dos principais contratos de publicidade e propaganda do Governo Federal, em decorrência de denúncias apuradas em comissões parlamentares de inquérito do Congresso Nacional e de notícias veiculadas pelos órgãos de imprensa. 

6.
A equipe de auditoria constatou que, até o final do exercício de 2002, a Secom/PR não geria diretamente nenhum contrato de publicidade e propaganda, havendo no início de 2003 a sub-rogação do Contrato nº 03/2001, originalmente celebrado entre o Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão e a agência Propeg – Comunicação Social e Mercadológica Ltda., para a Presidência da República.

7.
Com o advento do novo Governo, no intuito de concentrar toda a publicidade institucional do Executivo Federal na Secom/PR, foram firmados contratos com as agências Duda Mendonça & Associados Ltda.,  Matisse Comunicação de Marketing Ltda. e Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda.

8.
Verificou-se que os procedimentos de liquidação e pagamento das despesas relacionadas à execução dos contratos eram realizados em locais diferentes: a Secom/PR se encarregava do atesto da prestação dos serviços e encaminhava somente as notas fiscais para pagamento na Secretaria de Administração da Presidência da República.

9.
Os principais achados da auditoria decorreram da constatação de irregularidades relacionadas ao pagamento por serviços gráficos não-executados e à prática de sobrepreço na impressão de revistas semestrais indicativas da publicidade institucional do governo, as quais apontam possíveis danos ao erário de aproximadamente R$ 9.000.000,00 (nove milhões de reais), valor histórico, objeto de apuração nos autos do TC-017.951/2005-5.

10.
Examinam-se nestes autos as ocorrências verificadas pela equipe de auditoria, abaixo resumidas, que foram objeto de audiência dos agentes responsáveis, inclusive das agências contratadas:


a) inclusão de orçamentos forjados nas cotações de preços efetuadas pelas agências;


b) apresentação de propostas pertencentes a um mesmo grupo comercial;


c) ausência de mecanismos internos de controle de veiculação nos diversos tipos de mídia, o que permitiu o atesto temerário da despesa pública; 


d) execução de serviços não incluídos no objeto dos contratos;


e) exclusão de dispositivo contratual que possibilitava economia para o órgão;


f) contratação antieconômica de instituto de pesquisa.

11.
Como se vê do relatório precedente, após examinar detidamente os esclarecimentos oferecidos pelos agentes responsáveis da Secom e pelas agências de publicidade, a Unidade Técnica acolheu as razões de justificativa apresentadas, conforme consignado no subitem 8, I, da  primeira instrução reproduzida no relatório, pelos Srs.: Nélio Lacerda Wanderlei e Luiz Antonio Moreti (exclusão de dispositivo contratual que possibilitava economia para o órgão);  Silvia Sardinha Ferro, Elizabete Pereira da Rosa, Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho, Fernanda da Silva Piccin, Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo, Carla Maria Russi, Ana Cristina Gonçalves Oliveira, José Amaro Guimarães de Siqueira e Marcelo Morais Martins (execução de despesas fora do objeto do contrato); Angela Maria Tavares Chaves (orçamentos forjados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda.); Jafete Abrahão (dissimulação de orçamentos na subcontratação das empresas Athos Eventos e Artes e Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda.). Diante dos argumentos expostos pela Unidade Técnica e das análises efetivadas neste voto (com relação à exclusão de dispositivo contratual), manifesto-me de acordo com a proposta formulada pela 6ª Secex no sentido de acolher as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis.  

12.
Deixo de acolher a proposta formulada no item 8, IV, da instrução da 6ª Secex, no que se refere à aplicação de multa às agências Duda Mendonça & Associados Ltda., Matisse Comunicação de Marketing Ltda., Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda. e Rede Interamericana de Comunicação S/A, não obstante concordar com o entendimento da Unidade Técnica no sentido de que os esclarecimentos encaminhados pelas agências não justificam as ocorrências irregulares observadas na auditoria, quais sejam: apresentação de propostas fraudulentas por fornecedores e de orçamentos de empresas pertencentes a uma mesma pessoa e de empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial, possuindo os mesmos sócios. 

13.
A despeito de ter acolhido a proposta formulada pela Unidade Técnica no sentido de ouvir em audiência as empresas acima citadas, bem como aquelas que foram subcontratadas pelas agências, penso, após refletir melhor sobre a questão, que as irregularidades verificadas nos autos não ensejam a imputação de multa às empresas,  com fulcro no art. 58, II, da Lei nº 8.443/92.

14.
Considerando que as empresas foram devidamente ouvidas sobre os fatos irregulares apontados, poderia ser aventada a possibilidade de ser-lhes aplicada a sanção prevista no art. 46 da Lei 8.443/1992, que dispõe, in verbis: 

“Art. 46. Verificada a ocorrência de fraude comprovada à licitação, o Tribunal declarará a inidoneidade do licitante fraudador para participar, por até cinco anos, de licitação na Administração Publica Federal.”

15.
Entretanto, como se vê do teor do artigo da lei, tal possibilidade não pode prosperar na situação examinada nos autos, pois as fraudes apontadas pela equipe de auditoria ocorreram na fase de execução dos contratos celebrados com as agências acima indicadas (durante a realização das subcontratações) e não durante a fase de licitação, realizada pela extinta Secom para contratação das agências de publicidade. 

16.
Não obstante ser obrigação contratual, conclui-se, pelos esclarecimentos oferecidos pelas agências de publicidade, que essas empresas não têm como rotina verificar a autenticidade das propostas apresentadas pelos fornecedores que serão subcontratados no âmbito dos contratos celebrados com a administração pública, inclusive conferir assinaturas constantes dos orçamentos apresentados pelos fornecedores, o que poderia impedir ou dificultar a apresentação de orçamentos inidôneos.

17.
Dessa forma, entendo que se deva, na linha do decidido nos autos do TC-012.714/2005-8 (Acórdão 216/2007-TCU-Plenário), determinar à atual Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, com fulcro no art. 250, II, do RI/TCU, que:


a) realize apuração administrativa da utilização de propostas fraudulentas ou com outras irregularidades, por parte das agências de publicidade mencionadas no item 10 acima, com vistas à aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei nº 8.666/93, informando a este Tribunal, no prazo de 60 dias, as medidas adotadas, bem como os resultados alcançados;


b) faça constar dos contratos de prestação de serviços de publicidade e propaganda cláusula exigindo que as propostas fornecidas para cotações de preços relativamente a serviços subcontratados contenham elementos mínimos de identificação da proponente, tais como nome da empresa, endereço, CNPJ, nome completo do responsável pela proposta, data e assinatura, a fim de possibilitar a verificação de que a proposta foi efetuada por empresa que funciona regularmente, e por pessoa autorizada a fazê-lo.

18.
Relativamente à proposta formulada no item 8, III, da instrução da 6ª Secex, no sentido de não acolher as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Expedito Carlos Barsotti (sobre a autorização de serviços de reimpressão), penso, contrariamente ao entendimento exposto, que os elementos e análises efetivadas nos autos não são suficientes para afirmar que a exclusão da cláusula tenha sido um ato antieconômico, ou seja, que tenha gerado prejuízo ao erário. A análise da Unidade Técnica não levou em consideração que outras cláusulas do contrato foram alteradas, as quais, em princípio, podem ter trazido benefícios financeiros à administração, conforme alegado nas defesas. Ademais, a cláusula excluída somente facultava e não obrigava a administração a realizar a contratação de tais serviços sem a intermediação da agência de publicidade.

19.
Há que se assinalar que a subcontratação de serviços da espécie (serviços de reimpressão de revistas ou outros materiais gráficos) em contratações similares não tem ensejado a imputação de multa ao responsável que autorizou a subcontratação, tendo esta Corte expedido determinação no sentido de que o órgão/entidade:


“abstenha-se de realizar a subcontratação, por intermédio de agência de publicidade e propaganda, de serviços de impressão e reimpressão de material informativo criado no próprio Ministério ou em suas Secretarias, sobre os quais não há qualquer intervenção criativa da agência ou que os direitos autorais já foram cedidos ao órgão.” (Acórdão nº 919/2006-Plenário – TC-012.919/2005-5, relativo à auditoria realizada  no Ministério da Previdência Social - MPS);


“planeje a execução dos serviços de reimpressão, de modo a contratá-los mediante realização de procedimento licitatório, visando à diminuição do custo desses serviços, ou justifique de foram inequívoca a necessidade de intermediação das agências de publicidade como opção mais vantajosa.” (Acórdão nº 1499/2006-Plenário – TC-013.140/2005-0, relativo à auditoria realizada no Instituto Brasileiro de Turismo - Embratur)

20.
Diante disso, entendo que as razões de justificativa do ex-agente possam ser acolhidas por esta Corte, cabendo, no entanto, determinar à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos sugeridos pela Unidade Técnica, com os ajustes entendidos pertinentes, que se abstenha de utilizar os contratos de publicidade e propaganda para reimpressão de material gráfico, tendo em vista que o tipo de serviço não justifica o pagamento de honorários com intermediação da agência.

21.
No que se refere ao controle deficiente de veiculação nos diversos tipos de mídia, manifesto-me de acordo com o entendimento da Unidade Técnica, pois a liquidação da despesa é ônus do órgão que a executa e deve refletir uma realidade objetiva. Assim, quanto melhor dotado o sistema de controle interno do órgão, melhor será a aferição do cumprimento da obrigação contratual. 

22.
Diante das constatações efetuadas pela equipe de auditoria, os procedimentos até então adotados pela Secom transferiam a responsabilidade da liquidação da despesa pública para as agências contratadas, que, por meio de relatórios de fiscalização adquiridos de empresas controladoras, verificavam a efetiva veiculação da propaganda.

23.
Como anotado pela Unidade Técnica, a situação é insustentável, pois grande parte das receitas financeiras das próprias agências é decorrente dos custos de veiculação pagos pela administração. Assim, deve o órgão contratante adotar mecanismos de controle interno, definindo as melhores ferramentas, que garantam a verificação da efetiva prestação dos serviços a serem pagos às agências. 

24.
Observo que as justificativas constantes das defesas dos responsáveis, no sentido de que os procedimentos adotados eram praticados em vários órgãos da administração pública, sem questionamentos por parte dos controles interno e externo, e na iniciativa privada, bem como as informações de que tais procedimentos foram alterados, em vista dos questionamentos feitos pelo Tribunal, com vistas a propiciar a comprovação de que os serviços contratados junto às agências de publicidade e propaganda foram efetivamente prestados, a fim de respaldar a liquidação da despesa e o conseqüente pagamento à agência, não são suficientes para descaracterizar as irregularidades verificadas na presente auditoria, tampouco para isentá-los da responsabilidade pelo descumprimento da legislação e das normas relativas à liquidação de despesas.

25.
Desse modo, deve esta Corte rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Jafete Abrahão, Expedito Carlos Barsotti e Luiz Antonio Moreti, aplicando-se aos responsáveis a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8443/1992.  

26.
Há que se destacar que as conseqüências da ausência e/ou deficiência no controle de veiculação e a conseqüente liquidação de despesas de forma temerária no âmbito da Secom estão também sendo examinadas no TC-017.951/2005-5, que trata da Tomada de Contas Especial instaurada por esta Corte em vista dos indícios de prejuízos  ao erário  em razão da realização de pagamentos por serviços, em princípio, não realizados.

27.
Registro que, por força do Acórdão 1.641/2006-Plenário (Relação nº 26/2006 – Ata nº 37/06-P), proferido no citado TC-017.951/2005-5, foi expedida determinação à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da Presidência da República para que “adote sistema de controle formal de recebimento e distribuição de bens, cuidando para que somente seja atestado recebimento de bens e serviços efetivamente entregues, em obediência ao princípio da liquidação da despesa, de que tratam os arts. 62 e 63 da Lei nº 4.320/1964”

28. 
Na mesma linha, no TC-019.444/2005-2,  que trata da consolidação dos principais achados das auditorias realizadas pelo Tribunal, no 2º semestre de 2005, em órgãos e entidades da Administração Pública Federal, na área de propaganda e publicidade, foi determinado à Secretaria-Geral da Presidência da República, que (Acórdão 2062/2006-Plenário, Ata nº 45/06-P): 


“9.1.3.6. sejam implantados mecanismos de controle, no âmbito da Administração Pública Federal, em cumprimento ao que dispõem o artigo 63 da Lei 4.320/1964 e o artigo 55, § 3º, da Lei 8.666/1993, para comprovar a execução dos serviços, inclusive com:


9.1.3.6.1. controle das inserções de veiculações;


9.1.3.6.2. exigência de comprovação da execução de serviços subcontratados;


9.1.3.6.3. verificação da validade das três propostas apresentadas como condição para subcontratação de serviços;


9.1.3.6.4. verificação da adequação dos preços subcontratados em relação aos de mercado;


9.1.3.6.5. cumprimento de cláusulas contratuais relativas aos percentuais devidos à agência e às condições da subcontratação...”

29. 
Diante disso, entendo dispensável nesta oportunidade expedir nova determinação a respeito da matéria à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, nos termos sugeridos no item 8, VII, alínea “c” da instrução da 6ª Secex.

30.
Relativamente à execução de despesas fora do objeto do contrato, conforme reconhecido na análise da 6ª Secex, as pesquisas subcontratadas por meio das ações “Bolsa Família 2003” – PIT 03/018 , “Sete de Setembro – Eventos” – PIT 03/006 e “Pesquisa Denatran” – PIT 04/049, de fato, podem ser associadas a um esforço publicitário em concreto, pois, por exemplo, por meio da primeira ação realizaram-se duas pesquisas com vistas à definição de estratégias de comunicação da unificação dos projetos sociais do Governo Federal e a avaliar o processo de comunicação das reformas tributária e da Previdência propostas pelo Governo Federal.

31. 
Dessa forma, divergindo da proposta contida no item 8, II, alínea “c”, da instrução da Unidade Técnica, acolho as razões de justificativa oferecidas pela Sra. Angela Maria Tavares Chaves, vez que foi a responsável pela autorização somente da subcontratação de pesquisa relativa à ação Bolsa Família 2003, bem como as razões apresentadas para as outras ações acima mencionadas, autorizadas pelo Sr. Expedito Barsotti.

32.
Quanto à subcontratação das demais pesquisas evidenciadas nos autos, bem como a realização de eventos e serviços de informática, acolho o entendimento defendido pela Unidade Técnica no sentido de rejeitar as razões de justificativa apresentadas pelo Sr. Expedito Carlos Barsotti, ex-Subsecretário de Publicidade da ex-Secom/PR, e aplicar ao responsável a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8443/1992.

33.
Com relação aos casos de subcontratação de serviços de informática para elaboração de sítio governamental, há que se lembrar que a Resolução nº 07, de 29/07/2002, editada pelo Presidente do Comitê Executivo do Governo Eletrônico/Conselho de Governo, define em seu art. 3º que:


“3º A elaboração de um sítio governamental dever ser precedida pela:


I – definição clara do propósito e abrangência do sítio;


II – definição do público-alvo do sítio;


III – mensuração do valor que o sítio agregará à Administração Pública Federal;


IV – verificação da existência de sítios com igual propósito.”

34.
Vale destacar ainda que, consoante determinado no art. 13 da citada Resolução, cabe à Secretaria de Comunicação de Governo da Presidência da República a definição da identidade visual dos sítios dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal, mas não a elaboração de sítios desses entes.

35.
Assim, verifica-se que as ações necessárias à elaboração de sítio governamental, elencadas no art. 3º da Resolução acima mencionada, podem ser executadas pela agência de publicidade contratada pelo órgão/entidade. No entanto a elaboração propriamente dita deve ser executada por empresas prestadoras de serviços de informática, mediante procedimento licitatório específico, e não ser incluída em contratos de publicidade e propaganda preexistentes. 

36.
Conforme salientado na instrução da Unidade Técnica, não havia no objeto dos contratos examinados nos autos previsão para execução desses serviços (aquisição de bens e serviços de informática), os quais deveriam, obrigatoriamente, nos termos do Decreto 1.070/1994,  ser contratados por meio de licitação, do tipo técnica e preço.

37.
Há que se ressaltar que, com a prática desses atos, os gestores da extinta Secom/PR descumpriram ainda decisão desta Corte, exarada por meio do Acórdão 1805/2003-1ª Câmara, que determinou à Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República – Secom/PR "que, doravante, não aprove minutas de editais para contratação de serviços de publicidade com cláusula prevendo a realização de ações de patrocínio pela futura contratada, bem como observe as deliberações contidas na Decisão nº 650/97 – Plenário – TCU, abstendo-se de aprovar minutas de editais de licitação com objetos múltiplos e cláusula atribuindo a terceiros a gestão de recursos públicos”. 

38.
Dessa forma, as razões de justificativa oferecidas pelo Sr. Expedito Carlos Barsotti devem ser rejeitadas por esta Casa, aplicando-se ao responsável a multa prevista no art. 58, II, da Lei  8.443/1992, sem prejuízo de que se expeça a determinação sugerida pela Unidade Técnica  no item 8, VII, alínea “d” (determinar à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da PR que adote providências junto à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial com o objetivo de ressarcir as despesas executadas para a elaboração do sítio da entidade na internet, promovidas por intermédio da ação “Elaboração do Site da ABDI” (PIT 04/144) conduzida pela agência Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., pois foram gastos recursos alocados na execução do Contrato 53/2003 para custear despesas de interesse primordial da entidade privada).
39.
Com relação às audiências do ex-Ministro Luiz Gushiken e do ex-Secretário- Adjunto da ex-Secom, Marcus Vinicius di Flora, há que se observar que as ocorrências mais graves verificadas pela equipe de auditoria dizem respeito à ausência e/ou deficiência no controle da veiculação nos diversos tipos de mídia e à execução de despesas fora do objeto do contrato, pelo que analisarei as razões de justificativa apresentadas por esses gestores com este enfoque.

40.
Relativamente à ausência e/ou fragilidade nos mecanismos de controle interno, que propiciaram a liquidação de despesas com infringência das normas legais, acolho os argumentos expendidos na análise da Unidade Técnica, que demonstraram a omissão do Sr. Luiz Gushiken e do Sr. Marcus di Flora no dever de orientar, de coordenar e de controlar as atividades dos órgãos subordinados da extinta Secom, contrariando disposições do Decreto-lei 200/67 e do Decreto 4.779/2003, razão pela qual acompanho a proposta alvitrada pela Unidade Técnica.
41.
Em minha compreensão, as irregularidades mais graves apontadas na auditoria foram propiciadas, em grande parte, pela decisão do Governo de centralizar toda a publicidade institucional na Secom, inclusive passando, a partir de 2003, a contratar e a gerenciar diretamente a execução de contratos, sem adotar, preliminarmente, as providências necessárias no sentido de dotar o Órgão da estrutura necessária para desincumbir-se deste mister, no que se refere à disponibilidade de pessoal (servidores em quantidade e com a qualificação adequada) para a execução das tarefas, observando-se as normas pertinentes, principalmente aquelas  inerentes ao controle das atividades executadas.

42.
A partir da decisão de centralizar toda a área de publicidade na Secom, nos termos expostos nestes autos, não há como admitir que o ex-Ministro e o ex-Secretário-Adjunto, ao aceitarem exercer essas funções, não tivessem consciência das dificuldades que o Órgão enfrentaria no cumprimento de sua missão, o que exigiria uma atuação próxima e constante desses gestores junto a seus subordinados, com a finalidade de orientar e fiscalizar os atos praticados por eles. Isso seria o esperado de um gestor nessas condições. Ao agirem de modo contrário assumiram o risco de responder por eventuais irregularidades ocorridas durante suas gestões. Não há nos autos elementos que permitam aferir o zelo desses gestores na condução dos contratos onerosos e vultosos sob suas responsabilidades.  

43.
Como se sabe, naquela época e até o advento da Medida Provisória 259, de 21/7/2005, o Chefe da Secom tinha o status de Ministro de Estado. No entanto, para avaliação de sua responsabilidade nos fatos apurados nos autos, levei em consideração a estrutura definida para a extinta Secom, que diferia bastante daquela típica de um ministério comum. Constituía-se de uma estrutura menor, que permitia ao seu titular participar mais ativamente do dia-a-dia do Órgão, ou seja, coordenando, orientando e controlando as atividades rotineiras ali realizadas pelos seus subordinados.  

44.
Com relação à responsabilidade dos agentes acima mencionados, em vista das subcontratações de serviços fora do objeto dos contratos de publicidade (serviços de informática, organização de eventos, consultorias, assessorias de imprensa, pesquisas de opinião, auditoria e monitoramento de imagens), entendo que as razões de justificativa oferecidas pelo ex-Ministro Luiz Gushiken e pelo Sr. Marcus di Flora, ex-Secretário da Secretaria Adjunta da Secom, devem ser rejeitadas, pelas razões expostas nos itens 33 a 38 deste voto, bem como por aquelas expostas pela Unidade Técnica, aplicando-se aos agentes a multa prevista no art. 58, II, da Lei 8.443/1992, tendo em vista que as decisões de autorizar tais subcontratações eram tomadas pelo referido Secretário-Adjunto, em conjunto com os Subsecretários das Subsecretarias  de Publicações, Patrocínios e Normas e Subsecretaria de Publicidade, conforme reconhecido pelos defendentes em suas alegações,  apresentadas em  conjunto, conforme destacado abaixo.
 

“31. Não coube, portanto, a servidores sem formação jurídica (os assessores e diretores em geral) e sem o concurso de áreas com essa expertise deliberar acerca do enquadramento, ou não, em gênero, das contratações de pesquisas, de assessorias de imprensa, de eventos, de apoio na área de informática ou de auditoria de imagem, no objeto do contrato. A decisão, repete-se, foi tomada em outros escalões decisórios que acabavam fixando diretrizes gerais quanto à amplitude das expressões “execução de outras ações destinadas a subsidiar e orientar os esforços publicitários” e “ações promocionais vinculadas a referidas campanhas e peças publicitárias”, o que se verá mais adiante. (grifos não são do original)

45.
Conforme já assinalado acima, os “outros escalões decisórios” referem-se à Secretaria Adjunta, à Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas, e à Secretaria de Publicidade, unidades integrantes da estrutura básica da extinta Secom, nos termos do art. 4º da Lei 10.683/2003 e do art. 2º da Estrutura Regimental da Secretaria, aprovada pelo Decreto 4.779/2003.

46.
Assim, ainda que se considere a hipótese de que o ex-Ministro Luiz Gushiken não tenha participado das decisões a respeito do uso dos contratos com as agências para as subcontratações em foco, o responsável não foi diligente no exercício de supervisão inerente ao cargo que ocupava e, por omissão, falhou no dever de fiscalizar atos de gestão relevantes, repetidos sistematicamente pelos seus subordinados, inobservando assim a legislação aplicável à matéria e as lições do administrativista Hely Lopes Meireles:

“O poder hierárquico tem por objetivo, ordenar, coordenar, controlar e corrigir as atividades administrativas, no âmbito interno da Administração Pública. Ordena as atividades da Administração, repartindo e escalonando as funções entre os agentes do Poder, de modo que cada um possa exercer eficientemente seu encargo; coordena, entrosando as funções no sentido de obter o funcionamento harmônico de todos os serviços a cargo do mesmo órgão; controla, velando pelo cumprimento da lei e das instruções e acompanhando a conduta e o rendimento de cada servidor; corrige os erros administrativos, pela ação revisora dos superiores sobre os atos dos inferiores. Desse modo, a hierarquia atua como instrumento de organização e aperfeiçoamento do serviço e age como meio de responsabilização. (in Direito Administrativo Brasileiro, 23ª ed., Malheiros, p. 550).
47.
Assinalo que as reflexões constantes dos itens acima faziam parte do voto que seria submetido à apreciação dos nobres Pares em 18/4/2007, oportunidade em que o Procurador-Geral Lucas Rocha Furtado obteve vista dos autos, conforme consignado no item 4 do relatório que precede este voto.

48.
Como se vê do parecer transcrito no item 5 do relatório precedente, o ilustre Procurador-Geral do MP/TCU, após examinar de forma mais detida  e tecer considerações sobre a responsabilidade do ex-Ministro Luiz Gushiken e do ex-Secretário-Adjunto Marcus di Flora pelas irregularidades que lhes estão sendo imputadas nestes autos, conclui que “realmente é devida a responsabilização, neste trabalho de fiscalização, dos Srs. Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora, respectivamente, ex-Secretário e ex-Secretário Adjunto da Secom/PR, assim como também é devida a aplicação, àqueles gestores, da multa prevista no artigo 58, II, da Lei nº 8.443/1992, por terem conduzido aquele órgão negligenciando o dever de controle dos atos de execução daquela Secom/PR, este representante do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas da União restitui os autos ao gabinete de V.Exa., para se dê prosseguimento ao trâmite deste processo.”

49.
Dessa forma, tendo em vista que as considerações contidas no parecer do Procurador-Geral harmonizam-se com o entendimento que este Relator já manifestava em 18/04/2007, quando inclusive acolhia integralmente as análises efetivadas pela 6ª Secex, ratifico nesta oportunidade os argumentos expostos nos itens acima deste voto, bem como adoto como minhas razões de decidir os argumentos do ilustre representante do Ministério Público junto a esta Corte que inovam em relação ao voto que seria proferido por este Relator em 18/4/2007. 

50.
Considerando que no TC-017.951/2005-5 está se apurando, entre outras questões,  a possível ingerência de partido político na execução dos contratos nºs 51/2003 e 52/2003 (celebrados com a agência Duda Mendonça & Associados Ltda. e a empresa Matisse Comunicação de Marketing Ltda.), julgo conveniente ser juntada àqueles autos cópia da decisão que vier a ser proferida neste processo, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentarem, para subsidiar o exame do mencionado processo. 

51.
Com relação às demais propostas de determinação formuladas pela Unidade Técnica, constantes do item 8, VI, VII e VIII, entendo necessário tecer as considerações abaixo.

52.
Quanto à determinação sugerida à Secretaria de Administração da Presidência da República no sentido de abster-se de realizar licitação com único objeto para a contratação de mais de uma empresa, a exemplo do que ocorreu na Concorrência 01/2003, por ausência de previsão do procedimento na Lei 8.666/93, entendo dispensável adotar tal providência, tendo em vista que medida semelhante já foi endereçada ao órgão, por força do Acórdão 2062/2006-Plenário (subitem 9.1.3 e 9.1.3.5), contra a qual foi apresentado recurso, ainda não apreciado pelo Tribunal.

53.
No que se refere à determinação alvitrada à Subsecretaria de Comunicação Institucional da Secretaria-Geral da PR, para que se abstenha de utilizar os contratos de publicidade para a execução de despesas, ainda que vinculadas a dada ação em concreto, relacionadas com pesquisas de opinião quantitativa ou qualitativa, assessoria de imprensa, consultoria, serviços de informática, organização de eventos e auditoria de imagem, em razão da natureza desses serviços que devem, quando necessário e for o caso, ser objeto de licitação, com vistas à obediência ao art. 23, § 1º, da Lei 8.666/93 e aos princípios inerentes ao procedimento estabelecidos na referida Lei, penso que não seria o caso de adotá-la nessa oportunidade, vez que nos autos do TC-019.444/2005-2 (Acórdão 2062/2006-Plenário, subitem 9.10.1) foi determinado à Secretaria de Comunicação do Governo e Gestão Estratégica da PR que:  

“9.10.1. em face do disposto no art. 9º, § 1º, do Decreto nº 4.799/2003, realize no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, estudo técnico circunstanciado, no sentido de identificar, em tese, ou, pelo menos, estabelecer critérios para identificação, nos casos concretos, de quais serviços vinculados a ações de publicidade, sobretudo aqueles mais onerosos, não necessariamente teriam de ser intermediados pelas agências de publicidade, informando ao Tribunal o resultado alcançado após o referido prazo.” “9.10.2. com base no referido estudo técnico, oriente os órgãos e entidades da Administração Pública Federal quanto ao procedimento a ser adotado, em cada caso, acerca da necessidade ou não, da intermediação das agências de publicidade.”

54.
Resolveu-se então naquela oportunidade que a Segecex, após o recebimento do estudo técnico acima mencionado, realizaria avaliação pormenorizada dessa questão em processo apartado.  Além disso, há que se destacar que, por força do mesmo Acórdão (subitem 9.1.5 e seus desdobramentos), foi determinado à Secretaria-Geral da Presidência da República que “assegure que os integrantes do Sicom realizem licitações independentes, sem a intermediação das agências de propaganda, para a contratação dos seguintes serviços: assessoramento e apoio na execução de ações de assessoria de imprensa, relações públicas, promoção e patrocínios; organização de eventos; planejamento e montagem de estandes em feiras e exposições; e outros serviços destinados ao atendimento das necessidades de comunicação do contratante.”

55.
Esclareço que o valor das multas a serem imputadas aos responsáveis identificados neste voto, que decorrem do número de ocorrências consideradas irregulares, da participação e da responsabilidade dos agentes pelos atos praticados, são os seguintes: Luiz Antonio Moreti (R$ 5.000,00); Jafete Abrahão e Expedito Carlos Barsoti (R$ 15.000,00); Luiz Gushiken e Marcus Vinicius di Flora  (R$ 30.000,00).

56.
Por fim, registro que foram opostos Embargos de Declaração contra vários subitens do Acórdão 2062/2006-Plenário, os quais já foram conhecidos pelo Tribunal (Acórdão 2417/2006-Plenário) e apreciados, no mérito, conforme Acórdão 566/2007-Plenário, por meio do qual foram rejeitados. 


Ante o exposto, VOTO no sentido de que o Tribunal adote a deliberação que ora submeto ao Colegiado.

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 09 de maio de 2007.

UBIRATAN AGUIAR

Ministro-Relator

ACÓRDÃO Nº 814/2007- TCU - PLENÁRIO

1. Processo TC-012.614/2005-2 - c/ 13 volumes e 2 anexos - c/ 1 volume

2. Grupo II - Classe V - Relatório de Auditoria

3. Responsáveis: Luiz Gushiken, ex-Ministro de Estado da extinta Secom (CPF 489.118.798-00); Marcus Vinicius di Flora, ex-Secretário-Adjunto da Secom (CPF 640.268.686-72); Expedito Carlos Barsotti, ex-Secretário de Publicidade (CPF 060.209.778-97); Jafete Abrahão, ex-Subsecretário de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom/PR (CPF 042.884.676-91); Angela Maria Tavares Chaves, ex-Subsecretária de Publicidade da Secom/PR (CPF 004.176.358-00); Luiz Antonio Moreti, ex-Assessor da Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom/PR (CPF 514.488.078-91); Elizabete Pereira da Rosa (CPF 266.426.031-68); Maria Elisa Cesarino Mendes Coelho (CPF 463.336.900-82); Silvia Sardinha Ferro (CPF 267.089.221-34); Fernanda da Silva Piccin (CPF 915.455.520-53); Alexandre Pinheiro de Moraes Rêgo (CPF 488.123.581-87); Carla Maria Russi (CPF 372.762.040-49); Ana Cristina Gonçalves Oliveira (CPF 372.227.401-04); José Amaro Guimarães de Siqueira (CPF 217.461.336-00); Marcelo Morais Martins (CPF 106.425.628-73); Nélio Larceda Wanderlei (CPF 360.852.196-87); Duda Mendonça e Associados Ltda. (CNPJ 69.277.291/0001-66); Lew Lara Propaganda e Comunicação Ltda. (CNPJ 59.733.030/0001-50); Rede Interamericana de Comunicação S/A (CNPJ 74.275.355/0001-20); Matisse Comunicação de Marketing Ltda.(CNPJ 65.561.664/0001-75); Athos Eventos e Artes Ltda. (Marcia de Fátima Paulino ME – CNPJ 01.287.299/0001-70); Bandeirantes Propaganda Potiguar Ltda. (CNPJ 09.109.380/0001-71); Síntese Pesquisa e Análise Ltda. (CPF 05.014.034/0001-59) e Bureau Brasil Comunicação Visual Ltda. (CNPJ 37.143.336/0001-13)

4. Órgão: Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República

4.1. Vinculação: Presidência da República

5. Relator: MINISTRO UBIRATAN AGUIAR

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidade Técnica: 6ª Secex

8. Advogados constituídos nos autos: Márcio Luiz Silva (OAB/DF 12.415), Roberta Maria Rangel (OAB/DF 10.972), Daniane Mângia Furtado (OAB/DF 21.920), Luiz Justiniano de Arantes Fernandes (OAB/SP 119.324 e OAB/DF 2.193-A), Antônio Perilo Teixeira Netto (OAB/DF 21.359), Walter Costa Porto (OAB/DF 6.098), Henrique Araújo Costa (OAB/DF 21.989), Paula Cardoso Pires (OAB/DF 23.668).

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos que cuidam de relatório de auditoria realizada na Secretaria de Comunicação de Governo e Gestão Estratégica da Presidência da República – Secom/PR (extinta), com a finalidade de verificar a legalidade da contratação e da execução dos serviços de publicidade e propaganda vigentes ou celebrados a partir do exercício de 2002.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões expostas pelo Relator, em:

9.1. rejeitar as alegações de defesa apresentadas pelos Srs. Luiz Gushiken, ex-Ministro de Estado, Marcus Vinícius di Flora, ex-Secretário-Adjunto da extinta Secom/PR, Expedito Carlos Barsotti, ex-Subsecretário de Publicidade da Secom/PR, Jafete Abrahão, ex-Subsecretário de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom e Luiz Antonio Moreti, ex-Assessor da Subsecretaria de Publicações, Patrocínios e Normas da Secom, pelas subcontratações de serviços fora do objeto dos contratos de publicidade geridos pela Secom/PR e ausência e/ou deficiência no controle de veiculação nos diversos tipos de mídia, o que permitiu o atesto temerário da despesa pública;

9.2. aplicar aos responsáveis abaixo indicados a multa prevista no art. 58, II, da Lei nº 8.443/92, c/c o art. 268, inciso II, do Regimento Interno, nos valores ali discriminados, fixando-lhes o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação, para comprovarem, perante o Tribunal (art. 214, inciso III, alínea "a" do Regimento Interno), o recolhimento das dívidas aos cofres do Tesouro Nacional, atualizadas monetariamente a partir do dia seguinte ao término do prazo ora estabelecido, até a data do efetivo recolhimento, na forma da legislação em vigor:

RESPONSÁVEL
MULTA

Luiz Gushiken
R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Marcus Vinicius di Flora
R$ 30.000,00 (trinta mil reais)

Expedito Carlos Barsoti
R$ 15.000,00( quinze mil reais)

Jafete Abrahão
R$ 15.000,00 (quinze mil reais)

Luiz Antonio Moreti
R$ 5.000,00 (cinco mil reais)

9.3. determinar o desconto das dívidas na remuneração dos responsáveis que permanecerem prestando serviços ao Governo, nos termos do art. 28, inciso I, da Lei nº 8.443/92 c/c art. 219, inciso I, do Regimento Interno/TCU, observado o disposto no art. 46 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, caso não atendidas as notificações;

9.4. no caso da impossibilidade de se proceder ao desconto em folha preconizado no subitem 9.3 supra, autorizar, desde logo, nos termos do art. 28, inciso II, da Lei nº 8.443/92, a cobrança judicial das dívidas;

9.5. determinar à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República que:

9.5.1. organize os processos de liquidação de despesas relacionados com os contratos de publicidade e propaganda, de modo a refletir os procedimentos adotados pelo órgão ao longo do tempo, com documentos, informações e justificativas que comprovem a execução da despesa, especialmente em casos de alteração do planejamento inicial, a fim de evitar a ocorrência de situação semelhante à que ocorreu na ação “Pesquisa – Denatran” (PIT 04/049), em que uma pesquisa sobre veículos foi substituída por outra sobre domicílios, e na ação “Documenta Brasil” (PIT 03/074), em que houve alteração com acréscimo de 50% dos custos estimados, sem justificativas nos respectivos processos (tópico 2.8.6 do relatório de auditoria);

9.5.2. atente para o real cumprimento das cláusulas avençadas nos contratos cuja execução esteja sob sua responsabilidade, nos termos do art. 66 da Lei 8.666/93, especialmente quanto à apresentação de três propostas válidas para cada serviço a ser subcontratado, a fim de evitar a ocorrência de situação semelhante à de apresentação de propostas falsificadas no âmbito da execução dos Contratos 51, 52 e 53/2003 (tópico 1.2.3 da instrução);

9.5.3. adote providências junto à Agência Brasileira de Desenvolvimento Industrial com o objetivo de se ressarcir das despesas executadas para a elaboração do sítio da entidade na internet, promovidas por intermédio da ação “Elaboração do Site da ABDI” (PIT 04/144) conduzida pela agência Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda., pois foram gastos recursos alocados na execução do Contrato 53/2003 para custear despesas de interesse primordial da entidade privada;

9.5.4. restrinja a utilização dos contratos de publicidade e propaganda para a reimpressão de material gráfico, para os casos em que se encontre devidamente justificado o pagamento de honorários com intermediação de agência;

9.5.5. realize apuração administrativa da utilização de propostas fraudulentas, de orçamentos de empresas pertencentes a uma mesma pessoa e de empresas pertencentes ao mesmo grupo empresarial, possuindo os mesmos sócios, apresentados pelos fornecedores das agências de publicidade Duda Mendonça & Associados Ltda., Matisse Comunicação de Marketing Ltda., Lew, Lara Propaganda e Comunicação Ltda. e Rede Interamericana de Comunicação S/A, com vistas à aplicação das penalidades previstas no art. 87, notadamente a do inciso IV, da Lei nº 8.666/93, informando a este Tribunal, no prazo de 60 dias, as medidas adotadas, bem como os resultados alcançados;

9.5.6. faça constar dos contratos de prestação de serviços de publicidade e propaganda cláusula exigindo que as propostas fornecidas para cotações de preços relativamente a serviços subcontratados contenham elementos mínimos de identificação da proponente, tais como nome da empresa, endereço, CNPJ, nome completo do responsável pela proposta, data e assinatura, a fim de possibilitar a verificação de que a proposta foi efetuada por empresa que funciona regularmente, e por pessoa autorizada a fazê-lo;

9.6. encaminhar cópia desta decisão, acompanhada do relatório e do voto que a fundamentam, ao Ministério Público da União para as providências que entender cabíveis no caso da subcontratação da empresa Bureau Brasil envolvendo orçamentos falsificados da empresa Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda., bem como à Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República para ciência;
9.7. determinar a juntada desta decisão, acompanhada do relatório e voto que a fundamentam ao TC-017.951/2005-5 para subsidiar o exame do citado processo.
10. Ata n° 18/2007 – Plenário

11. Data da Sessão: 9/5/2007 – Ordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0814-18/07-P

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministros presentes: Guilherme Palmeira (na Presidência), Valmir Campelo, Ubiratan Aguiar (Relator), Benjamin Zymler, Augusto Nardes, Aroldo Cedraz e Raimundo Carreiro. 

13.2. Auditor convocado: Augusto Sherman Cavalcanti.

13.3. Auditor presente: Marcos Bemquerer Costa.

GUILHERME PALMEIRA
UBIRATAN AGUIAR

Vice-Presidente,

no exercício da Presidência
Relator

Fui presente:

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral

� Entre outras competências, o dispositivo incumbia ao titular da Secom/PR os assuntos relativos à política de comunicação e divulgação social do Governo e de implantação de programas informativos, cabendo-lhe a coordenação, a normatização, a supervisão e o controle da publicidade e de patrocínios dos órgãos e das entidades da Administração Pública Federal, direta e indireta, e de sociedades sob controle da União, e convocar redes obrigatórias de rádio e televisão tendo como estrutura básica o Gabinete, uma Secretaria-Adjunta e até três Subsecretarias.


� Até 09/08/2001, a empresa se denominava Propeg – Comunicação Social e Mercadológica Ltda.


� In A Lei 4.320 Comentada, 28ª edição, Rio de Janeiro, Ibam, 1998, págs.123 e 124.


� A servidora foi desligada dos quadros da Secom/PR em 14/10/2003, de acordo com informações do Siape, cerca de dois meses depois da assinatura dos Contratos 51, 52 e 53/2003. 


� Art. 4º da Lei 10.683/2003 e arts. 6º, 8º, 13, 19, 20, 21 e 25 do Decreto-lei 200/67, no caso do Sr. Luiz Gushiken, e art. 4º da Estrutura Regimental da ex-Secom/PR aprovada pelo Decreto 4.779/2003, no caso do Sr. Marcus di Flora.


� No tópico 4.2 da presente instrução foram analisados e rebatidos os argumentos da defesa quanto ao enquadramento das pesquisas no objeto dos contratos e o posicionamento da área jurídica da Presidência da República.


� Vide orçamentos supostamente apresentados pela Arquétipos, Letreiros e Fundições Ltda. às folhas 351, 352, 405, 409, 418, 422, 424, 432, 447, 460, 474, 486, 494, 502, 510, 516 e 531.
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